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        Este trabalho desenvolve um modelo de análise das centralidades existentes na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro sob a perspectiva dos motivos, modos e tempos 

de viagem. O trabalho elucidou o papel do transporte público no processo de evolução 

da região, e buscou evidencias de policentralização e motorização. Foram criadas 

vertentes de análise de centralidades em função dos deslocamentos de destino, volume e 

espaço geográfico. Os intervalos de centralidade criados permitiram segmentar classes 

de zonas que apresentassem diferentes níveis de polarização. Na análise documental se 

fez uma releitura dos dados do PDTU 2003, se excluindo os deslocamentos de retorno a 

moradia, mantendo um único destino ao deslocamento e apenas o modo de viagem 

principal. Assim, foram criadas 5 faixas de classificação de zonas, classificando as de 

maior capacidade de recepção de destinos como sendo um intervalo de centralidade 

superior. Estas vertentes de análise possibilitaram um melhor entendimento de como os 

deslocamentos de destino ocorrem no espaço geográfico da RMRJ, permitindo entender 

a não prevalência da monocentralidade, e a tendência a policentralização, e a 

comprovação do perfil de monopolicentralidade baseada na forte polarização de um 

centro e a diversidade de nós de destino que polarizam deslocamentos em função de 

motivos de viagem diferenciados, pesando o fato de alguns se apresentarem fracos em 

termos de acessibilidade. 
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This paper develops a model for analyzing existing centralities in the 

Metropolitan Region of Rio de Janeiro from the perspective of the motives, modes and 

travel times. The work has elucidated the role of public transport in the process of 

urbanization of the region, and sought evidences of policentric and motorization. 

Centralities groupings were created according to the destiny displacements, volume and 

geographic space. The ranges of allowed target classes central raised areas which 

present different levels of polarization. In analyzing documentary became a 

reinterpretation of PDTU (2003) data, excluding displacements return to housing, 

keeping the single destination to travel and the main mode of travel. Thus, was created 5 

rating brackets areas, classifying the largest capacity for receiving destinations as a 

range of higher centrality. These forms of analysis enabled a better understanding of 

how the destiny displacements occur in geographic space of RMRJ, allowing 

understand that monocentric does not prevalence, and the tendency to policentralic, and 

the monopolicentric model based on strong polarization of a center and the diversity of 

destination nodes that polarize destiny displacements due to different reasons of travel 

and poorly perform in terms of accessibility. 
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1 Introdução 

A expansão das populações tem promovido alterações na forma com que as cidades são 

ocupadas. Estudos como os da Escola de Chicago procuram entender como ocorre tal 

ocupação, se há algum padrão de uso do solo, se as cidades se estabelecem como eixo 

de interesses econômicos, políticos ou religiosos, ou se emergem como resultado de um 

meio social urbano. 

Com a ocupação urbana e a formação das cidades se estabelecem eixos de centralidade, 

locais mais procurados que outros, em função de atividades de emprego, compras, 

atendimento médico, dentre outras demandas sociais. A intensificação das demandas 

imobiliárias pelas áreas centrais ocasiona no aumento da densidade do uso do solo, 

surge um processo de concentração que pode ser natural ou induzido pelo planejamento 

público. A capacidade de atração das áreas que experimentaram se tornar centrais, 

depende das condições de acessibilidade disponibilizadas. Então o sistema de transporte 

é viabilizador, mas o adensamento possui limitações.  

Quando a centralidade reduz ou exauri sua capacidade de acolher demandas 

imobiliárias, tendem a ocorrer ocupações em áreas próximas, ou seja, tende-se a 

descentralizar ou dispersar ocupação para a área circundante, dando origem às áreas 

periféricas. Com isso, se altera a morfologia urbana originalmente estabelecida, pois 

novos espaços passam a ser ocupados, com o centro original tendo que se relacionar 

com as novas áreas, e a depender mais uma vez de um sistema de transportes que 

viabilize as novas relações de origem e destino que se desenhem para a nova periferia 

ocupada. 

O Rio de Janeiro, por ter recebido a corte Portuguesa, se constitui como exemplo de 

centro constituído com base em fundamentos políticos e econômicos. Alterações 

morfológicas ocorreram muito rapidamente e a ocupação urbana promoveu uma 

centralidade que não existia no Brasil. Ao longo dos anos, áreas que circundavam o Rio 

de Janeiro, fora do eixo central, foram sendo ocupadas e formando novas áreas de 

centralidade.  

A hierarquização de um local como o Rio de Janeiro em relação a outros que foram se 

estabelecendo na região que hoje é reconhecida como RMRJ, Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro, é resultado do fenômeno da dispersão. A cidade histórica do Rio de 
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Janeiro se eleva a um patamar superior de centralidade, um contexto evolutivo urbano, 

que altera a sua importância econômica e social. Tais modificações podem influir no 

grau de centralização do espaço, por exemplo: o seu centro deixou de ser o único a ter 

capacidade de atrair deslocamentos, dando origem a sub-centros. O estudo da RMRJ 

mostra que a primeira centralidade da região se desenvolveu, desde a época do Império, 

a partir de polarizações nas proximidades do largo da carioca, rua do ouvidor e Praça 

Tiradentes. 

O surgimento de múltiplos centros na RMRJ alterou a estrutura de consumo e 

circulação, um dissolvimento da estrutura monocêntrica originada nas cidades 

medievais e ainda conservada por algumas regiões. A transição para a policentralidade 

exige uma rede conectada, com provisionamento de deslocamentos em diversas 

direções e prioridade ao transporte coletivo.  

A ocupação do solo fora do centro da cidade do Rio de Janeiro foi viabilizada pelo 

transporte público, primeiro em um raio de 10km, depois 15 e 25 km, tendo ocorrido 

primeiro no próprio centro, depois no entorno da rede de bondes e trens recém instalada. 

Com o adensamento fora do entorno das redes de transporte instaladas e o sucateamento 

dos bondes, se instalaram as redes de transporte por ônibus e metro. A região vivenciou 

um continuo processo de centralização e descentralização, principalmente ao leste e 

oeste, espaços municipais que, em um primeiro momento, absorveram a demanda por 

moradia dos que não conseguiam se estabelecer nas áreas da ocupação inicial. 

A RMRJ e as suas cidades se desenvolveram, sendo algumas mais hierarquizadas que 

outras, uma evolução que manteve a cidade do Rio de Janeiro, como o principal nó da 

rede de transporte estabelecida. O espaço de circulação nesta rede se tornou disputado 

por veículos coletivos, individuais e pedestres, disputa que pode gerar disfunções no uso 

da rede.  

A releitura dos dados do Plano Diretor de Transportes Urbanos da RMRJ permitiu 

quantificar os deslocamentos de destino, a capacidade de atração das centralidades, bem 

como constatar que a estrutura monocêntrica deixou de existir de forma plena na região 

e que os motivos de viagem contribuem de forma diferenciada para o processo de 

policentralização. A demanda por deslocamentos de destino esta espalhada no tecido 

urbano constituído, porém a rede de transporte não provê o mesmo nível de serviço nos 

eixos de centralidades segmentados. 
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O trabalho também permite constatar agrupamentos espaciais que ratificam a 

policentralidade baseada na segmentação dos motivos de viagem, compras, trabalho, 

lazer, saúde e educação, se obtendo que outras atividades, além do trabalho, também são 

relevantes justificativas ao deslocamento de destino nas centralidades. Entretanto, a 

capacidade de atração da cidade do Rio de Janeiro e as redes de transporte estabelecidas 

que conectam os pontos de origem e destino, levam a constatação do cenário de 

monopolicentralidade que se apresenta em curso. 

 

1.1 Problemática 

Algumas regiões experimentam, ao longo do processo evolutivo, alterações em sua 

morfologia, resultado do planejamento e descentralização planejados, ou não. A 

ocupação do espaço urbano fora do centro realça a monocentralidade, se estabelecendo 

uma relação de dependência entre o centro primário e áreas em processo de ocupação.  

À medida que áreas fora do centro são ocupadas, é preciso planejar meios de transporte 

entre o centro e elas, se estabelecendo um novo desafio a ser superado, a distância, os 

objetivos da conexão e a complexidade da mesma. A distância e a diversidade das novas 

áreas ocupadas alteram o perfil e o comportamento da demanda, exigindo a estruturação 

de novo sistema de transporte. 

A dispersão eleva a complexidade do deslocamento e exige o planejamento da 

acessibilidade, visto que as relações de origem e destino podem induzir à ineficiências 

no sistema de transporte, que passa a ter dificuldades de conectar o centro à periferia 

com o mesmo nível de serviço que proporcionava quando a região era mais 

concentrada.  

Ao estabelecer a RMRJ como eixo de estudo das centralidades, pretende-se observar a 

contribuição dos motivos de viagem (compras, lazer, saúde, trabalho e estudo) na 

formação de novas centralidades. Acredita-se que o papel de cada um dos motivos de 

viagem não é o mesmo para cada eixo de destino, que a forma de se atender a demanda 

pode evitar indesejadas variabilidades na qualidade de oferta. 

O estabelecimento da policentralidade e a emergência de centralidades periféricas 

trazem consigo o problema de que a intensidade dos deslocamentos de destino possa 

tornar uma região mais propensa ao transporte individual. Quando os volumes de 
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deslocamento são segmentados com base nos motivos de viagem, se torna possível a 

análise da dispersão e a importância de tais deslocamentos por modo de transporte. 

Diferentemente das regiões monocentricas, as policentricas são constituídas de 

múltiplos destinos que acarretam externalidades aos sistemas de transporte. Se em um 

cenário de monocentralidade a acessibilidade é planejada para atender, prioritariamente, 

o deslocamento até o centro. Na policentralidade e na monopolicentralidade podem 

emergir fragilidades que podem alterar a forma com que a rede de circulação é utilizada, 

acarretando problemas por muitas vezes não considerados no planejamento do sistema 

de transporte público.  

 

1.2 Objetivo do estudo 

Baseado na referida problemática, se pretende como objetivo geral, caracterizar as 

centralidades existentes na RMRJ sob a perspectiva dos motivos, modos e tempos de 

viagem.  

Objetivos Específicos 

 Verificar a importância histórica do transporte público na evolução da ocupação 

do solo na RMRJ e a constituição de centralidades; 

 Avaliar o papel dos deslocamentos motorizados e os não motorizados nas áreas 

mais centrais e menos centrais; 

 Quantificar os volumes de deslocamento de destino nas regiões da RMRJ, 

verificando se o centro do Rio de Janeiro se configura no único eixo de 

centralidade; 

 Identificar como os motivos de viagem podem auxiliar na identificação e 

qualificação de centralidades; 

 Avaliar o desempenho dos modos de viagem nos intervalos de centralidades 

segmentadas. 

  

Ainda sobre os objetivos, eles foram contemplados neste trabalho com o 

desenvolvimento dos seguintes tópicos: 
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 Tratar os dados de deslocamentos motorizados e não motorizados; 

 Analisar as centralidades da RMRJ, sob um cenário hipotético dedutivo que 

permita compreender a evolução urbana, dos sistemas de transporte e o padrão 

de mobilidade atualmente constituído; 

 Aplicar o modelo de análise a dados reais do PDTU RJ. 

 

1.3 Pressupostos 

De modo a melhor conhecer as centralidades da RMRJ e as relações entre as variáveis 

selecionadas no estudo, se institui afirmações que podem auxiliar no desdobramento do 

objetivo geral indicado. 

 A centralidade pode ser percebida através dos dados de matrizes de 

deslocamento de origem/destino; 

  Os padrões de mobilidade contribuem para a identificação de subcentros 

baseados na realização de atividades; 

 Motivos, Modos e Tempos de viagem são variáveis, no contexto de mobilidade, 

que possibilitam a análise das redes de circulação; 

 A demanda por deslocamentos de destino esta espalhada no tecido urbano 

constituído da área estudada, porém a rede de transporte ainda se hierarquiza sob 

os princípios da monocentralidade;  

 As centralidades e o nível de serviço na rede elevam o grau de motorização e o 

tempo despendido pelos usuários de transporte público da RMRJ; 

 Na RMRJ há indícios de policentralidade e de motorização em resposta ao baixo 

desempenho do sistema público de transportes. 

 

1.4 Relevância 

Considera-se relevante o estudo das centralidades sob o olhar da mobilidade, visto a 

necessidade de se provisionar um planejamento de transporte adequado precisa de 

informação segmentada, que traga um quadro real sobre motivos e formas dos 

deslocamentos. Muitas regiões, que em algum momento no passado, tiveram um perfil 
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de monocentralidade tendem a ter dificuldades de identificar as mudanças no perfil da 

demanda de transportes.  

Cervero (1998) aponta que as forças de concentração e dispersão têm produzido uma 

variedade de alterações nas áreas urbanas e suburbanas, o que representa desafios ao 

provisionamento de infra-estrutura e planejamento físico. Muitas regiões ao redor do 

mundo podem ser caracterizadas como policêntricas na sua forma, com um centro 

dominante, e com subcentros orbitando em uma segunda, terceira e/ou quarta camada.  

O processo de policentralização altera a forma dos deslocamentos em uma região, visto 

que uma parcela de pessoas altera seus costumes no que tange a saciar necessidades por 

atividades. Trabalho, lazer, saúde, educação e compras, são exemplos de atividades que 

alteram o padrão de deslocamentos entre centro e periferia. O reflexo disto é que os 

sistemas de circulação passam a ser mais complexos e dependentes de um conjunto 

mais amplo de análises. A não adequabilidade dos sistemas públicos leva a motorização 

individual, a redução do uso do transporte público, o uso inadequado dos meios de 

transporte, a elevação dos tempos médios de deslocamento, dentre outras 

externalidades. 

Tal processo quando observado sob a perspectiva da RMRJ evidencia o quanto é 

complexo planejar o sistema de transporte público. A região composta por 19 

municípios se constitui como uma das mais importantes do Brasil, principalmente pelo 

fato que nela se localiza a cidade do Rio de Janeiro, que já foi capital federal, e que 

ainda na atualidade concentra em seu centro, atividades econômicas relevantes e 

polarizadoras.  

O estudo possibilitará ampliar o conhecimento sobre o tema centralidades e mobilidade, 

evidenciando a importância dos motivos, modos e tempos de viagens para o 

estabelecimento de planejamento do sistema de transporte público. Ao se tratar de um 

exemplo ilustrativo como a RMRJ se possibilita um melhor entendimento sobre o 

problema, pois são analisados dados de uma região que possui um centro histórico 

principal, a cidade do Rio de Janeiro, e outros subcentros emergentes, tais como os 

municípios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias e Niterói, dentre outros que também 

orbitam ao redor do centro principal, mas que possuem uma relevância menor no 

cenário metropolitano. 
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1.5 Justificativa 

Considerando que existam peculiaridades sobre o conceito de centralidade, muitas 

tratadas ainda sob o enfoque de identificar as formas mais comuns existentes nas 

cidades, Aguilera (2010) aponta que estudos empíricos ainda são contraditórios e raros 

nesta área de estudo. 

Devido a evolução urbana, as relações de centralidade e os padrões de mobilidade 

tendem a não se manter constantes, principalmente quando subcentros se estabelecem e 

orbitam ao redor de um outro centro principal. Estudar a relação entre subcentros e os 

deslocamentos é fundamental no que tange ao planejamento público de uma região, 

porque o desenho da rede tem sido historicamente focado em projetar, prioritariamente, 

um conjunto de linhas que liguem os principais bairros ao centro, apoiados por um 

conjunto de linhas alimentadoras. Admite-se, então, que outras ligações origem/destino 

no ambiente urbano sejam atendidas subsidiariamente ou de forma apenas 

complementar. Segundo Nabais e Portugal (2006), em grandes metrópoles, o ideal é que 

os sistemas de grande capacidade funcionem como estruturadores e os demais como 

alimentadores, ou seja, quanto menor a centralidade do local, menor o número de 

viagens e, portanto, de passageiros, sendo necessários sistemas de menor capacidade. À 

medida que aumenta a centralidade do local, aumenta o número de viagens e, 

consequentemente, de passageiros, exigindo um sistema de maior capacidade.  

Há dificuldades em se planejar um sistema totalmente adequado a realidade urbana e 

orientado a centralidade e ao padrão de mobilidade. Municípios e estados pensam na 

rede de modo a atender demandas históricas, em alguns casos de interesses pontuais e 

orientados ao centro. Acredita-se que cada região possua centralidades especificas e que 

as peculiaridades em termos de serviços públicos precisam ser mais bem projetadas, de 

modo a facilitar o monitoramento e a regulação. Segundo Orrico et al (1996), o caráter 

essencial do transporte enquanto suporte ao desenvolvimento econômico e à integração 

nacional justificou a presença do Estado na regulamentação deste mercado, buscando 

aperfeiçoar distorções ou falhas de funcionamento que viessem a trazer prejuízos à 

promoção da eficiência econômica e da equidade social. 

Sob a referência das redes de circulação e o transporte coletivo, o Poder Público deveria 

acompanhar as centralidades e provisionar acessibilidade para atender a demanda por 
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deslocamentos já identificada, e projetando tendências para evitar distorções em termos 

de desempenho. 

Em termos de regulamentação, o artigo 21 da Constituição Federal promulgou que é 

competência da União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive 

habitação, saneamento básico e transportes urbanos. Já o art. 175 da Constituição 

Federal delega ao Poder Público, a responsabilidade da prestação de serviços públicos. 

A lei determina que o serviço público de transporte coletivo somente pode ser delegado 

à iniciativa privada por licitação, mediante "concessão ou permissão". Em tais 

modalidades, disciplinadas pela lei 8.987/95, a prestação de serviço é adequado quando 

do pleno atendimento aos usuários, entregando regularidade, continuidade, eficiência, 

segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

A complexidade da oferta e da impossibilidade de mudar contratos no curto prazo, exige 

que a demanda seja melhor estudada. Em suma, entender as mudanças de 

movimentação no espaço de circulação nas cidades, e as novas centralidades nas regiões 

é um papel dos planejadores de transporte público por possibilitar que o planejamento 

da rede tenha um conjunto de informações que possa apoiar a decisão sobre 

provisionamento de acessibilidade, tornando-a mais eficiente. 

 

1.6 Principio Metodológico  

Este estudo se apresenta de forma exploratória com as etapas: bibliográfica e 

documental. Segundo Sá-Silva et al. (2009), a pesquisa documental é muito próxima da 

pesquisa bibliográfica. O elemento diferenciador está na natureza das fontes: a pesquisa 

bibliográfica remete para as contribuições de diferentes autores sobre o tema, atentando 

para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa documental recorre a materiais que 

ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes primárias. 

 

1.6.1 A primeira etapa: revisão bibliográfica 

Na primeira etapa da pesquisa e com o objetivo de proporcionar ao pesquisador maior 

familiaridade com o tema, se utilizou da pesquisa bibliográfica com a leitura de livros, 

periódicos, e documentos, nacionais e internacionais que pudessem trazer contribuições 
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científicas relevantes. Segundo Révillion (2001), o levantamento bibliográfico é uma 

fase obrigatória de qualquer pesquisa acadêmica, seja ela exploratória ou conclusiva, 

pois serve como fundamentação teórica para o problema que será investigado. 

A etapa da pesquisa bibliográfica viabilizou a elaboração da base teórico-conceitual ao 

tratar de textos sobre os seguintes temas: 

- Cidades, Hierarquia e Consumo: Se buscou uma base conceitual que explicasse a 

evolução do conceito cidade, como ocorreu a evolução do espaço urbano, as diferentes 

formas assumidas pelas cidades, bem como o papel da mesma desde a era medieval até 

a atualidade. Diante da multiplicidade conceitual, se buscou referencias sobre a cidade 

contemporânea, sobre o espaço urbano e as centralidades que se formam, o surgimento 

dos sub-centros, a hierarquia urbana, a polarização dos fluxos e as estruturas de 

circulação em rede; 

- Mobilidade, Acessibilidade e Planejamento sustentável: Se objetiva buscar referencias 

que expliquem os conceitos de mobilidade, a demanda e o comportamento por ela, as 

externalidades provocadas. Estudam-se as influencias do planejamento de transportes 

quanto a lidar com a mobilidade e a prover acessibilidade, principalmente em regiões 

que estejam enfrentando modificações no perfil das movimentações. Também se estuda 

o conceito de acessibilidade e a sua relação com as variáveis: tempo e espaço. 

Quando se realiza um estudo investigativo a respeito da formação das centralidades no 

espaço urbano se observou a necessidade de se entender a evolução da cidade, seus 

aspectos morfológicos, a forma com que o solo foi ocupado, os aspectos jurídicos, a 

contribuição do sistema de transporte à expansão urbana e econômica. Dai se percebe 

que os motivos de viagem estão associados a atividades econômicas que se 

desenvolvem nas regiões. E que o motivo de viagem, variável pouco explorada na 

bibliografia pudesse se tornar eixo central para a análise das centralidades da região. 

Sobre os textos selecionados no estudo se observou que apresentam uma diversidade 

temporal e por modalidade de publicação, sintetizados na tabela 1, que dão suporte 

cientifico ao estudo. Por exemplo: se apresentam estudos publicados em periódicos 

nacionais e internacionais que somados chegam a quase 40% dos textos estudados e 

utilizados. 
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Tabela 1 – Quadro de referencias bibliográficas utilizadas na tese por períodos 

Tipo Bibliografia < 2000 
>= 2000 e 

<=2007 
>= 

2008 
Total 
Geral 

Artigo Internacional 3 10 7 20 

Artigo Nacional 2 11 12 25 

Dissertação Internacional 1 1 0 2 

Dissertação Nacional 5 6 5 16 

Livro Internacional 20 10 2 32 

Livro Nacional 15 15 3 33 

Periódico Internacional 33 20 17 70 

Periódico Nacional 4 12 6 22 

Relatório 7 8 7 22 

Doutorado Internacional 1 0 0 1 

Doutorado Nacional 1 3 3 7 

Total Geral 92 96 62 250 

 

Tais referências bibliográficas dão suporte ao esquema de análise de centralidades, sua 

relação com os motivos e tempos de viagens, bem como as externalidades sobre as 

redes de circulação, elementos que permitem avançar sobre o objeto de investigação, a 

RMRJ. O estudo bibliográfico possibilitou se estabelecer um fio condutor teórico para a 

estruturação da pesquisa documental implementada nos capítulos 5 e 6. 

 

1.6.2 A segunda etapa: a pesquisa documental 

Os capítulos 5 e 6 se encarregam de realizar uma análise da RMRJ sob a perspectiva de 

suas centralidades. A abordagem se iniciou em buscar evidencias sobre a ocupação 

urbana na região, sobre os elementos morfológicos que foram moldando o traço urbano 

constituído.  

O caminho de remontagem dos traços de evolução da urbana da cidade do Rio de 

Janeiro e da constituição política e jurídica das cidades que compõe a Região 

Metropolitana que se inseria fez perceber o papel dos sistemas de transportes 

planejados. Também se elucidou a evolução e o uso dos modos de transporte, não só no 

sob uma perspectiva histórica, mas também apresentando elementos estruturantes de 

acessibilidade em curso. 

Com o estudo foram observados de forma simulada as condições de centralização sob 

diferentes condições morfológicas hipotéticas, baseadas em 4 cenários evolutivos para a 

investigação, tendo a oportunidade de se verificar diferentes concentrações de eixos de 
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centralidade mais intensos no tecido urbano do objeto de estudo. Foram isolados dados 

dos motivos, modos e tempo de viagem, estabelecendo visão de como as características 

de mobilidade podem caracterizar uma centralidade. 

O objeto de estudo, Região Metropolitana do Rio de Janeiro, RMRJ, foi escolhido como 

exemplo ilustrativo a este trabalho, por registrar o pressuposto da existência de eixos de 

centralidade fora do centro. A análise dos padrões de mobilidade pôde explicar o 

modelo de centralidade constituído, a forma com que os links são utilizados e como 

contribuem ou não nos intervalos relativos de centralidade.  

As análises documentais tiveram na sua essência como base o uso dos dados de origem 

e destino (OD) disponibilizados pela secretaria estadual de transportes. Se manipulou os 

dados contidos no PDTU, Plano Diretor de Transporte Urbano, da Região 

Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro (RMRJ) de 2003. 

A Pesquisa Domiciliar Origem-Destino do PDTU da RMRJ envolveu uma área de 

estudo com 20 municípios com uma população de 10.894.756 habitantes conforme o 

censo do ano 2.000, para a qual foram definidas 485 zonas de tráfego, tratando-se da 

mais completa e extensa pesquisa jamais realizada nesta Região Metropolitana. Do 

total, 342 encontram-se no município do Rio de Janeiro e 143 nos demais municípios. 

Estas 485 zonas foram resultado da desagregação dos 85 setores de tráfego definidos em 

estudos anteriores. 

A amostra cujo dimensionamento fez parte do termo de referência totalizou 36.020 

domicílios, distribuídos nas 485 zonas de tráfego, sendo 22.696 domicílios somente no 

município do Rio de Janeiro. O Plano Amostral foi calculado considerando um erro 

absoluto máximo de 5%, com intervalo de confiança de 95%. 

De posse de tais dados se torna possível estabelecer análise documental sobre a 

abordagem objeto deste estudo.  

O uso de dados de matrizes OD possibilitou uma investigação mais apurada do perfil 

das centralidades sob a perspectiva dos motivos de viagem, bem como possibilitou o 

estabelecimento de um procedimento de estudo que permitisse a identificação de 

intervalos de centralidade constituídos com base nos volumes de deslocamentos de 

destino direcionados a cada zona da RMRJ identificada geograficamente no relatório 

PDTU. 
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1.7 Procedimento de análise 

Após a realização da revisão bibliográfica, se entendeu que as regiões se estruturaram e 

desenvolveram sob diferentes estruturas morfológicas. Algumas se configuraram como 

centro principal concentrador de deslocamentos, outras foram sendo urbanizadas e 

formando novos núcleos urbanos, novos espaços de circulação periféricos, que foram 

ocupados, em primeira instância, por pessoas que trabalhavam e realizavam suas 

atividades no centro, demandando um sistema de transporte que as levasse a longos 

deslocamentos. Com as regiões periféricas desenvolvendo funções socioeconômicas e 

políticas próprias, se estabeleceu demanda por sistemas de transporte que atendessem 

um padrão de mobilidade distinto, pois além de atender os deslocamentos ao centro 

superior principal, também passou a conviver com deslocamentos internos e oriundos 

de outros núcleos urbanos periféricos, um cenário de mono-policentralidade. 

Diante da revisão elaborada e a problemática determinada, se pensou em tratar os dados 

de OD de modo que as informações de mobilidade possam refletir cenários de 

centralidade.  

Na etapa de estudo dos segmentos de zona, entendidos como subcentros, se utilizou o 

banco de dados Access para processar dados através de consultas para criação de tabelas 

de referência cruzada que foram levadas ao Excel para manuseio. Como menor unidade 

geográfica de agrupamento de dados disponível no PDTU/RJ se tratou as zonas de 

trafego como eixos polarizadores de deslocamentos. 

Diante da inexistência de um modelo que apoiasse a manipulação dos dados de 

deslocamento de origem e destino da RMRJ, e o objetivo de se estabelecer o motivo de 

viagem como variável central, se estabeleceu um modelo de representação de 

centralidades baseado nas intensidades de atração. Foram criadas 5 faixas: o intervalo 

vermelho, eixo superior; o intervalo amarelo, eixo médio superior; o intervalo verde, 

eixo médio; o intervalo turquesa, eixo médio inferior, e a azul, eixo inferior.  

Como referência inicial para se construir uma regra que auxiliasse na elaboração dos 

intervalos de centralidade propostos, se seguiu o princípio de Pareto que aponta 20% 

das causas como gerador de 80% dos problemas. Então, se obteve que 

aproximadamente 20% das 485 zonas poderiam ser classificadas como sendo de eixo 

superior, áreas de maior capacidade de atração. Foram processadas simulações com os 

dados de volume de deslocamentos de destino atraídos a cada célula. Foram realizadas 
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várias simulações para se calibrar intervalos para os segmentos de zonas que melhor 

atendessem aos objetivos do estudo.  

O processo de criação de intervalos considerou os dados de deslocamentos totais, por 

motivo compras, estudo, lazer, ensino, trabalho e saúde. A calibração e distribuição de 

dados levaram aos seguintes intervalos aproximados de aglutinação de dados. 

Tabela 2 - Percentuais de referência utilizados para calibrar e aglutinar segmentos de análise de 

centralidades 

 

Para avaliação das centralidades no cenário metropolitano foram estipulados espaços 

geográficos baseados no fenômeno de evolução morfológica, sendo criadas 4 vertentes 

de análise, sendo os 3 primeiros tendo como referência o estudo de Schnoor(1975) que 

trata do processo de urbanização na região, e o quarto cenário de análise sem qualquer 

recorte geográfico para se avaliar a existência de centralidades de eixo superior em 

regiões mais afastadas do centro histórico. 

Já a análise de motorização foi efetuada ao somar todos os meios motorizados, 

dividindo-os aos somatórios dos deslocamentos totais efetuados por ambas as 

modalidades. A criação dos intervalos considerou que os percentuais de resultado que 

fossem superiores a 0,75 eram predominantemente motorizados, que aqueles inferiores 

a 0,25 eram predominantemente não motorizados, que aqueles com resultados entre 

0,45 e 0,55 não possuem uma predominância efetiva entre transportes motorizados e 

não motorizados. 

Intervalos de 

centralidade 
Zonas %Zonas 

Deslocamentos de Destino 

Totais Compras Estudo Lazer Saúde Trabalho 

Eixo Superior 

(vermelho) 
42 

18,6 

∑Deslocamentos 

a zonas do ES / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do ES / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do ES / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do ES / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do ES / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do ES / 

∑Deslocamentos 

Totais 

Eixo Médio 

Superior (amarelo) 
48 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMS 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMS 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMS 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMS 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMS 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMS 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

Eixo Médio (verde) 57 

81,4 

∑Deslocamentos 

a zonas do EM / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EM / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EM / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EM / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EM / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EM / 

∑Deslocamentos 

Totais 

Eixo Médio Inferior 

(turquesa) 
99 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMI 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMI 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMI 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMI 

/ 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EMI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

Eixo Inferior (azul) 239 

∑Deslocamentos 

a zonas do EI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

∑Deslocamentos 

a zonas do EI / 

∑Deslocamentos 

Totais 

Totais 485 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
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Após o processamento dos dados de formação dos intervalos de centralidade e avaliação 

da motorização constituída, foram criadas tabelas de dados que pudessem ser 

espacializados para os intervalos de centralidade calibrados que foram criados. O 

processo de análise espacial da RMRJ se procedeu com o carregamento dos dados em 

um software GIS para a sua geocodificação e a representação dos mesmos em layers de 

mapas digitais temáticos. Foram utilizados mapas digitais com 10 macro zonas, limites 

municipais, e as 485 zonas de trafego da região estudada. 

Os mapas geográficos permitem uma melhor análise de dados, possibilitando 

agrupamentos por semelhança geográfica. Como estudos que inspiram o uso de tal 

técnica, se cita o trabalho de Lemos (2004) que se utiliza de estudo espacial a partir de 

mapas georeferenciados para analisar as relações existentes entre o sistema de 

transporte e o problema da exclusão social, a partir de um debate sobre esta elação e de 

uma abordagem quantitativa dos índices de mobilidade, acessibilidade e de 

desenvolvimento urbano, para a cidade do Rio de Janeiro. Também se pode citar Pinto 

et al. (2011) por utilizar do GIS para avaliar o impacto de um PGT sobre o sistema 

viário. 

Segundo Saliba Neto et al. (2010) os sistemas de informação geográfica (SIG) são 

utilizados em tratamento computacional de dados geográficos e recuperação de 

informações com base não apenas em suas características alfanuméricas, mas também 

com base em sua localização espacial, por serem alocados em superfície da terra e 

representados em uma projeção cartográfica. A figura 1 sintetiza a discussão 

apresentada, estendendo-a às áreas de Sensoriamento Remoto, CAD (Computer Aided 

Design) e Gerenciamento de Banco de Dados. Maguire (1991) apresenta que 

ferramentas GIS possibilitam uma automação da produção cartográfica em relação aos 

esforços iniciais de concepção e construção de análises. 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Relações interdisciplinares da Metodologia GIS e o uso no projeto de análise 

Fonte: Adaptado de Maguire (1991) e elaboração própria 
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Acredita-se que o procedimento metodológico possa apoiar a análise das centralidades e 

motorização de uma região metropolitana como a RMRJ, uma região extensa e 

multipolarizada, que demanda evidências mais claras sobre o perfil de suas 

centralidades, dos motivos dos deslocamentos, dos modos de transporte, resultados de 

características comportamentais e de uso da rede de circulação. 

1.8 Estrutura 

Com relação a estrutura, esta tese se estrutura em 6 capítulos. No capítulo 1 consta a 

introdução ao tema, a sua problemática, os objetivos e a hipótese do estudo. No capítulo 

2 são revisados conceitos sobre a evolução das cidades até a perspectiva contemporânea 

no espaço urbano. Também são apresentados os fundamentos relacionados ao 

crescimento espacial das cidades, suas redes, a hierarquia urbana e os aspectos relativos 

a localização e consumo.  O capítulo 3 aborda os conceitos centrais de mobilidade, de 

acessibilidade, as perspectivas do planejamento de transporte nas cidades, destacando 

aspectos relativos a legislação que reforçam os conceitos de mobilidade urbana 

sustentável. Já o capítulo 4 apresenta uma perspectiva inicial dos transportes na RMRJ, 

destacando a visão sobre a sua formação e ocupação do espaço urbano. O capítulo 5 

apresentará as relações entre motivo de viagem, modo e tempo de deslocamento como 

elementos associados a questão da mobilidade e acessibilidade que alteram o perfil das 

centralidades. Por fim, o capítulo 6 trás as conclusões, limitações e recomendações 

sobre futuras investigações. 
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2 Cidades, Hierarquia e Consumo 

Entender a ocupação das cidades e a dispersão das atividades econômicas é uma 

preocupação assumida por estudos de diferentes bases teóricas. Alguns destes estudos 

convergem para o raciocínio de que os deslocamentos ocorrem em função de demandas 

advindas das estruturas urbanas que se formam, sob os fenômenos da centralização de 

atividades e pessoas, e da descentralização que pode ocorrer em função do interesse 

econômico, de classes sociais dominantes, e até como do planejamento público. 

As referencias bibliográficas buscam uma melhor explicitação de como as atividades 

produtivas e funcionais se organizaram nas cidades. Foram apresentadas vertentes que 

estudam o papel da cidade enquanto espaço capaz de absorver populações e 

deslocamentos, bem como espaço hierarquizado que interaja frente a um cenário de 

centralidades emergentes.  

Enfim, o presente capítulo sistematiza a evolução das cidades até a contemporaneidade 

sob o contexto da evolução morfológica, econômica e social, das redes de circulação e 

das estruturas de polarização. Será traçado um quadro teórico que possibilite uma 

melhor interpretação da relação entre estrutura urbana e hierarquização, desdobrando as 

bases que se estruturaram as regiões monocentricas, bem como o papel das atividades 

econômicas fora do centro e o planejamento público para a constituição de uma 

estrutura policentrica. 

 

2.1 Evolução das cidades 

A origem das cidades tem sido intensamente estudada e recebe tratamento especial de 

arqueólogos, sociólogos, economistas, engenheiros e historiadores. Um interessante 

caminho científico é oriundo da arqueologia e considera o excedente do sistema agrícola 

de produção como o elemento que viabilizou o deslocamento de parcela populacional 

para a produção de outros bens. Palen (1975) cita não haver uma clara conclusão se os 

excedentes deram origem a instituições como as cidades ou se a instituição da cidade 

motivou a criação e manutenção de excedentes.  
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O estudo “A Revolução Urbana” de Vere Gordon Childe (Town Planning Review, 

1950) é um dos principais trabalhos já publicado por um arqueólogo. Childe foi o 

primeiro a sintetizar dados arqueológicos e a reconhecer a transformação social radical 

das primeiras cidades e estados. Ele desenvolve uma lista com as dez características que 

sinalizavam o que, à época, poderia ser considerada uma cidade. 

1. Moradia 

2. Funções especializadas fora da agricultura 

3. Impostos e acumulação de capital 

4. Edifícios públicos 

5. Uma elite 

6. A técnica da escrita 

7. As ciências exatas e a astronomia 

8. Expressão artística 

9. O comércio de longa distância 

10. Comunidade baseada na residência ao invés do parentesco 

A lista criada por Childe está baseada em realizações humanas, deixando um pouco de 

lado a organização humana dessas civilizações. Os elementos são sinais de uma cidade 

baseada na produtividade econômica cuja suposição tende a ocorrer de forma 

independente em épocas diferentes, e em diferentes regiões do mundo. Os critérios 

precisos pelos quais esse processo pode ser identificado não necessariamente 

permanecem os mesmos.  

O arqueólogo e antropólogo Robert M. Adams no trabalho “A origem das cidades” 

apontou a civilização como uma sociedade com instituições sociais interdependentes: 

com estratificação de classes baseada na propriedade e controle de produção, com 

hierarquias políticas e religiosas que se complementam na administração central do 

território, organizada por estados e, por último, com uma complexa divisão do trabalho, 

com trabalhadores qualificados, soldados e funcionários existentes, paralelamente à 

grande massa de produtores rurais. Segundo Barreto (2010) as cidades, ainda que numa 

forma inicialmente incipiente, resultaram da concentração de várias funções, até ali 

dispersas e desorganizadas, e da congregação dos habitantes das redondezas, num 

espaço físico normalmente delimitado por uma construção amuralhada – a cidadela, o 

que permitiu criar condições para o exercício do poder sagrado e secular, conferindo-
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lhe, por outro lado, uma carga simbólica, por dominar, em plano elevado, sobre a aldeia 

e o espaço circundante. 

O espaço, local de encontro onde atividades se realizavam, passa a possuir construções 

diversas, alinhadas ou irregulares, habitações e oficinas, templos e edifícios públicos. 

No centro, a barraca ou as coberturas temporárias são indícios da realização do 

mercado. (Barreto, 2010) A estrutura interna da cidade estava organizada em torno de 

um centro orgânico, fundado por razões religiosas, culturais (Merlin, 1998), ou 

defensivas (Mumford, 1998). A razão desta estruturação dominante tem relação direta 

com a concentração da carga populacional em redor do núcleo central (Barreto, 2010).  

As cidades antigas foram durante muito tempo monocêntricas (Alonso, 1964). A esta 

função centralizadora vem juntar-se a atividade mercantil que, ao estabelecer as trocas 

entre a cidade e o campo, confere ao espaço nuclear um poder acrescido. É no espaço 

circundante, no largo fronteiro ao templo ou ao palácio que confluem comerciantes e 

mercadores. (Barreto, 2010) 

A organização do espaço na cidade medieval resulta, sobretudo, da adaptação às 

condições topográficas, e não tanto de planos definidos pelo poder real. A cidade passou 

a manifestar uma centralidade, que se expressa em torno das funções. Os deslocamentos 

dos residentes eram feitos a pé, em montada ou em veículos de rodas, que criavam, 

invariavelmente, intenso congestionamento das principais artérias da cidade. A elevada 

carga populacional originou uma cidade compacta, não muito extensa. A alma da cidade 

residia no poder político, que emanava a partir do centro. (Barreto, 2010) 

Relatos da historia introduzem aos romanos, o desenvolvimento de um grande império 

centralizado com províncias vinculadas a cidade-capital Roma. Por se localizar em uma 

região com pré-disposição agrícola e muito exposta a ataques, investiram em tecnologia 

e organização social. O historiador Edward Gibbon no estudo “O declínio e a queda do 

Império Romano” relata que o seu território, muito extenso, foi dividido em quatro 

prefeituras, subdivididas em 13 dioceses com 116 províncias cada. 

O planejamento municipal romano se apresentou como a primeira experiência urbana de 

organização de uma cidade em condições de adensamento. Um pacote de tecnologias 

foi desenvolvido, se destacando a forma de legislar, de governar, e a sua engenharia. 

Utilizaram-se de práticas e exemplos que Roma levava a suas províncias. Também 
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havia a preocupação de se proporcionar ao povo alimentação e serviços de 

entretenimento, sistemas de aquedutos, sistemas de esgotos em algumas áreas 

residenciais, e um vigoroso comércio. A queda de Roma, desintegrada por ataques de 

bárbaros, fragilizou suas províncias, isoladas e tendo que alcançar a auto-suficiência. 

Isso marcou a redução populacional local e o desaparecimento de várias cidades 

provincianas por muitos séculos. 

Segundo Rojo (2003) é possível resgatar os padrões de organização e planejamento da 

cidade implementada pelos Romanos ao investigar as ruínas de Éfeso, nelas havia uma 

espécie de calçadão, onde funcionava o comércio principal e em sua direção convergia a 

demanda por deslocamentos. Um pouco afastado dali havia um grande mercado situado 

em uma principal via de distribuição, com uma ampla área central e lojas ao redor, se 

constituindo em polos geradores. 

Com o fim da era medieval emergiu uma nova classe de negociantes, chamada de 

burguesia, que se caracterizava pelo comércio, pela produção especializada e pelo estilo 

de vida. A ascensão da burguesia medieval resultou em uma comunidade urbana com 

características próprias que evoluiu do artesanato à capacidade de financiar as grandes 

fábricas, comprar matéria-prima, máquinas e contratar empregados. Entre o século 17 e 

18, uma cidade dotada de uma burguesia industrial, ávida por maiores lucros, menores 

custos e produção acelerada, buscava alternativas para melhorar a produção de 

mercadorias e a viabilizar a distribuição do excedente a outras cidades distantes.  

A Revolução Industrial encerrou a transição entre feudalismo e capitalismo, a fase de 

acumulação de capitais de origem mercantil sobre a produção. As cidades passaram a 

ser grandes centros concentradores de indústrias e de trabalhadores. Muitas pessoas 

deixaram o campo em busca de oportunidades nas grandes cidades. O trabalho do 

homem mudou radicalmente com a produção de máquinas para incrementar a produção 

de produtos e serviços. O século XVIII foi marcado pela pesquisa de novas técnicas e 

pelo grande salto tecnológico nos transportes e máquinas. Barreto (2010) diz que o 

processo de mecanização iniciou-se na Inglaterra com um conjunto de inovações 

técnicas que revolucionaram os tempos e as formas da produção siderúrgica, mineira e 

têxtil. A melhoria das vias de comunicação, com o aparecimento da ferrovia e a abertura 

de novas estradas, contribuiu não só para a expansão industrial, mas também para a 

transformação do território e da paisagem urbana. Segundo Silva (2005) as 
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transformações tecnológicas oriundas da industrialização em curso, com suas derivações 

técnico-organizacionais, ao longo do infinito número de inovações introduzidas pela 

revolução industrial, pela mecanização, pela automação e pela racionalização e 

organização do gerenciamento, contribui para a reorganização das economias.  

Nos estudos sobre a idade média e a revolução industrial, os referenciais teóricos sobre 

as cidades foram sendo redefinidos, adaptados, recriados para explicar processos de 

formação e organização das cidades. O novo modelo de acumulação de capitais levou a 

criação de fontes de energia como a vapor, instaurada na revolução industrial e que 

estimulou a criação de cidades compactas com a concentração dos processos de 

fabricação. Operários, fábrica e usina de força não podiam ficar afastados, o que 

inviabilizava o emprego de trabalhadores que morassem longe do trabalho e não 

tivessem acesso aos escassos meios de transporte, uma abordagem que incita pela 

aglomeração e que uma parcela populacional estaria segregada das oportunidades 

devido a distância de suas moradias. Segundo Lemos et al. (2004) a origem histórica da 

segregação urbana está ligada à Revolução Industrial, quando o grau de urbanização 

cresceu, trabalho e residência se separaram no espaço físico, e burguesia e operariado 

passaram a morar em locais distintos. 

A cidade moderna ergue-se graças às sucessivas adaptações à evolução econômica, 

cultural, social e técnico-científica desde o início do século XX. O capitalismo introduz 

mudanças significativas na cidade, o centro da cidade transforma-se, sobretudo no 

espaço de gestão da vida econômica e de nó essencial dos transportes que permitem 

percorrer maiores distâncias e uma mais fácil articulação entre cidades e um processo de 

suburbanização mais acentuado e descontínuo, pautado, sobretudo pelas estações de 

comboio e as estradas. (Barreto, 2010)  

A cidade como forma especifica oriunda das civilizações exerce a delimitação do 

“urbano” nas instancias ideológicas, sociais e espaciais. (Castells, 2005) Desde a 

Revolução Industrial até os dias atuais, a necessidade de expansão e modernização 

contribuiu para um processo acelerado de urbanização. As populações das cidades se 

multiplicaram a cada ano e as economias dessas precisariam se aperfeiçoar quanto ao 

nível de desenvolvimento exigido para a manutenção do equilíbrio socioeconômico e a 

manutenção do padrão de serviços ofertados à população, não só de áreas centrais, mas 

também das áreas periféricas, principais eixos desse crescimento. 
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2.2 A cidade e as suas formas 

Os fenômenos sociais que ocorriam especificamente no meio urbano da grande 

metrópole norte-americana de Chicago, estimulou que a universidade local elaborasse 

novas teorias e conceitos sociológicos aplicados aos estudos especializados, além de 

novos procedimentos metodológicos. 

Portanto, a escola de Chicago se preocupava em descobrir de que forma experiências 

sociológicas, psicológicas, e morais da vida urbana se refletiam na estrutura espacial das 

cidades. Desses estudos, apresentados na figura 2 e detalhados a seguir, destacam-se a 

teoria de Burgess (zonas concêntricas); de Hoyt (teoria dos setores); de Harris e Ullman 

(teoria dos núcleos múltiplos) e a de Hurd (teoria do crescimento axial). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PALEN (1975) 

 

O pioneirismo empírico da Universidade de Chicago a tornou em um “laboratório 

social” de referência, sendo reconhecida como a primeira instituição de ensino que 

utilizou a cidade como seu objeto de investigação, distinguiu-se pela produção de 

conhecimento focado na solução de problemas sociais concretos que a cidade de 

Figura 2- Teorias da Escola de Chicago 
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Chicago enfrentava. Estes estudos referiam-se aos problemas de imigração, crescimento 

demográfico, centralidade, criminalidade, conflitos étnicos, segregação urbana, 

concentração populacional e às precárias condições de vida e de infra-estrutura. 

Palen (1975) e Pacione (2009) apresentam uma síntese dessas teorias: 

2.2.1 A teoria das zonas concêntricas 

A cidade evolui espacialmente em zonas como consequência da evolução das 

características ambientais e do crescimento populacional. Segundo Burgess, citado por 

Pacione (2009), a cidade crescia por um processo dual de aglomeração central e 

descentralização comercial, à medida que surgiam novos negócios tanto em áreas 

marginais quanto no distrito comercial central, a fim de satisfazer as necessidades das 

atividades funcionalmente diferenciadas em toda a região em expansão. Portanto, a 

cidade crescia para fora, ou seja, crescem radialmente, em uma série de zonas ou anéis 

concêntricos. Barreto (2010) aponta que o modelo de Burgess preconiza que os usos do 

solo e as áreas residenciais se dispõem em forma de anéis concêntricos em torno do 

centro (o CBD), em função das relações de competição interpessoal, domínio, invasão-

sucessão e segregação. 

O processo de formação da rede e o seu uso de forma intensa podem levar a 

superposição das linhas e dos meios de transporte como resultado da disputa pelo 

espaço viário, reduzindo o nível de serviço em vias urbanas e afetam o desempenho dos 

sistemas de transporte. As funções que perdiam na competição da cidade central eram 

relocalizadas em áreas periféricas. A versão apresentada na figura 3, e proposta na 

teoria de Burgess, foi definida na década de 1920, dividindo a cidade em cinco zonas:  

Zona 1 (distrito comercial central) = coração da cidade, onde se localizariam o centro 

econômico e a área de vendas para varejo, com as zonas de negócio em atacado 

ocupando a periferia pelo menor custo da terra. 

Zona 2 (zona de transição) = incluiria pequenas indústrias, atividades de transporte e 

complexo residencial decadente. Os senhorios dessas terras ofereciam apenas o mínimo 

de manutenção na expectativa de que uma possível da expansão da zona 1 valorizasse 

suas áreas. 
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Zona 3 (zona de casas de operários) = era a zona das casas dos operários, das famílias 

de segunda geração, dos filhos de imigrantes, que trabalhavam no centro, apresentava 

melhores condições socioeconômicas que a zona 2, com casas de dois andares, 

densamente povoadas, e a atividade varejista não muito forte pela mobilidade de seus 

moradores pelas zonas 1 e 2. 

Zona 4 (zona de residências melhores) = área residencial da classe média, cuja grande 

atividade varejista demonstra descentralização da zona 2. Apareceria posteriormente 

novo padrão de utilização da terra, com edifícios de apartamentos. 

Zona 5 (zona dos subúrbios) = região de residências para as classes alta e média, 

ocupada por pequenos negociantes, profissionais liberais, vendedores, empregados de 

escritório; vai além dos limites urbanos, o que implica tempo de deslocamento de até 

uma hora para a zona 1.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PALEN (1975) 

 

PALEN (1975) cita que a teoria de Burgess foi criticada tanto do ponto de vista teórico 

como do ponto de vista prático, pois propunha uma delimitação arbitraria para regiões 

que não seriam totalmente homogêneas.  

Figura 3 -  Formas da Cidade: Zonas concêntricas 
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2.2.2 A teoria dos setores  

Palen (1975) cita que a teria dos setores, criada por Homer Hoyt, se estabeleceu como 

uma alternativa à teoria de Burgess por afirmar que o crescimento ocorria em setores 

que se estendiam radialmente do centro para a periferia da cidade. As áreas residenciais 

cresceriam ao longo das vias de transporte. Na visão uma faixa de terra se expandiria do 

centro da cidade para a periferia atravessando as zonas concêntricas, com as habitações 

de classe alta crescendo em uma direção, com a classe pobre, a zona industrial e a classe 

média em diferente direção.  

2.2.3 A teoria dos núcleos múltiplos 

Difere das teorias das zonas concêntricas e de setores pelo fato de não se basear no 

crescimento a irradiar-se do centro da cidade. Palen (1975) também cita que Chauncey 

Harris e Edward Ullman propuseram que as diferentes atividades de utilização da terra 

se desenvolviam em torno de núcleos originalmente independentes. Nesse cenário, 

podem se intensificar os processos de centralização e descentralização, a importância 

histórica do centro seria reduzida com determinadas atividades especializadas se 

localizando em áreas de maior acessibilidade e poder aquisitivo.  

 

2.2.4 A teoria do crescimento axial 

Demonstra que a expansão urbana não se realiza de forma homogênea, mas com maior 

intensidade ao longo das vias de acesso. A ocupação dessas áreas ocorreria de forma 

decrescente, do centro para os bairros, resultando em um crescimento em forma de 

estrela. Para exemplificar o crescimento axial, Pacione (2009) cita o modelo de Hurd 

que tratou do crescimento urbano em Atlanta no início do século XX. O deslocamento 

oriundo do crescimento axial das cidades ocorrerá a partir do conhecimento sobre a 

estrutura viária em relação ao aspecto da acessibilidade e o seu potencial gerador de 

movimento no espaço.  

2.2.5 O conceito de ecologia humana 

Outra visão sobre a cidade também proposta por pesquisador da escola de Chicago na 

década de 20 é o postulado que estabelece uma relação entre a ordem social e o espaço 
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físico, entre a distância social e a física, e entre a igualdade social e a proximidade 

residencial. A ecologia humana serviu de base para o estudo do comportamento 

humano, tendo como referência a posição dos indivíduos no meio social urbano. A 

abordagem ecológica questiona se o habitat social (ou seja, o espaço físico e as relações 

sociais) determina ou influencia o modo e o estilo de vida dos indivíduos.  

Louis Wirth em seu famoso artigo “Urbanismo como estilo de vida” traduz a cidade 

como uma "força" social capaz de gerar, por sua influência, diferentes efeitos na vida 

social. O modo de vida originado na cidade seria conseqüência dos diversos fenômenos 

que ocorrem em seu interior. Para Wirth (1987), a cidade é o lugar onde grande 

quantitativo de pessoas vive reunida em um espaço limitado, pessoas com diferentes 

habilidades, interesses e bases culturais. Ele enumera certas características comuns às 

cidades: 1. Tamanho; 2. Densidade; 3. Heterogeneidade.  

Wirth (1987) acreditava que o estabelecimento de cidades implicava o surgimento de 

uma nova forma de cultura, caracterizada por papéis altamente fragmentados, 

predominância de contatos secundários sobre os primários, isolamento, superficialidade, 

anonimato, relações sociais transitórias e com fins instrumentais, inexistência de um 

controle social direto, diversidade e fugacidade dos envolvimentos sociais, 

afrouxamento nos laços de família e competição individualista (Wirth, 1987). As 

cidades industriais estariam caracterizadas por: (1) uma grande divisão do trabalho; (2) 

interesse por inovações e realizações; (3) falta de laços importantes a uma determinada 

vizinhança; (4) ruptura de grupos primários, levando à desorganização social; (5) uso de 

formas secundárias de controle social, como a polícia; (6) interação com os outros 

indivíduos como representantes de papéis específicos, e não como personalidades totais; 

(7) destruição da vida familiar e transferência de suas funções para órgãos 

especializados fora do lar; (8) diversidade permitida de escalas de valores e crenças 

religiosas; (9) encorajamento da mobilidade social; (10) regras universais aplicáveis a 

todos, como o mesmo sistema jurídico, pesos e medidas padronizados e preços comuns. 

 

2.3 A Cidade Contemporânea 

A cidade ao longo do tempo se tornou essencialmente urbana, um local de aglomeração 

onde as pessoas encontravam proteção, governança, leis, um lugar de moradia 
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adequada, cidadania, e principalmente alimentação. Independente da época, a cidade se 

configurou como uma localidade urbana onde as pessoas encontram facilidade em 

saciar suas necessidades cotidianas. Weber (1964) descreve as principais características 

de uma cidade: (1) abrigar um assentamento humano; (2) conter atividade industrial; (3) 

conter atividade industrial diversificada; (4) abrigar intercâmbios regulares de 

mercadorias, isto é, ter mercado regular e (5) possuir uma rede de divisão do trabalho. 

As características citadas por Weber para o fenômeno urbano têm como objetivo 

diferenciar a “cidade” do “campo”, através da presença da atividade industrial, e 

diferenciar a “cidade econômica” da “cidade político-administrativa”. Também ressalta 

que é a capacidade de polarização das atividades terciárias, pela capacidade de atrair 

renda, riqueza e populações, que as cidades se diferenciarão, constituindo redes de 

complementariedade e subordinação, e hierarquizando-se. 

A cidade surge como elemento da modernidade com uma trajetória histórica que recebe 

como herança as formas com que foram criadas e reproduzidas pelas sociedades. No 

sentido econômico, Sombart (1965) vê a cidade como resultado da concentração de 

riqueza, um espaço formado pelo luxo e pelo consumo. Weber (1964), no capítulo VIII 

de Economia e sociedade diz que a “cidade” no sentido “econômico” se caracteriza 

quando a população local satisfizer uma parte economicamente essencial de sua 

demanda diária no mercado local e, em parte essencial também, mediante produtos que 

os habitantes da localidade e a população dos arredores produzem ou adquirem para 

colocá-las no mercado. 

Uma cidade pode ser considerada como um espaço geográfico onde um conjunto de 

atividades econômicas e sociais se reproduz. O espaço “cidade” é ocupado por pessoas, 

residências, indústrias, comércio, unidades de prestação de serviço e lazer. A 

fragmentação e ocupação do espaço são possíveis através das articulações projetadas e 

são estabelecidas através da composição de uma dinâmica própria e continua de fluxos 

de pessoas, negócios e serviços. 

Barros (2007) aborda a cidade como uma formação urbana ou um aglomerado humano 

que deve apresentar um conjunto de aspectos, entre os quais (1) um determinado 

qualitativo populacional formado por indivíduos socialmente heterogêneos, (2) uma 

localização permanente, (3) uma considerável extensão espacial, (4) um padrão de 

espacialidade e de organização da propriedade, (5) a ocorrência de um certo padrão de 
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convivência, (5) a identificação de um modo de vida característico dos citadinos, (6) a 

presença de ocupações não agrícolas, (7) a presença de um quantitativo populacional 

considerável, cujo limiar é redefinido a cada época da história, (8) a ocorrência de uma 

considerável densidade populacional, (9) uma abertura externa, (10) uma localidade de 

mercado, entre outras características. 

Para Coelho (2004), a cidade é um espaço dinâmico e complexo que abrange diversas 

atividades e relações entre grupos sociais, em constante transformação. Ao longo do 

tempo, sua existência, como resultado do trabalho coletivo da sociedade, foi 

determinada pela necessidade humana de se agregar, de se inter-relacionar e de se 

organizar em torno do bem estar comum, que se intensifica na medida da diversidade 

proporcionada pela vida urbana. 

O crescimento de uma cidade eleva a área de negócios e desenvolve um processo de 

fluxos ao seu centro, exigindo a construção de túneis e vias para disponibilizar novos 

eixos de mobilidade para a população residente e em expansão. O progresso de uma 

área estimula o surgimento de núcleos secundários subordinados, réplicas em menor 

escala, de sua área central primária, com função complementar de acomodar pessoas e 

negócios. 

“...As cidades são constituídas por mininúcleos urbanos que, agrupados através 

do tempo, formam outros maiores até configurar o porte da área urbana. O 

sistema de transporte interfere diretamente na interligação desses núcleos, 

acelerando ou prejudicando seu processo de desenvolvimento, e funciona como 

indutor da expansão urbana.” (Cano, 1992)   

O crescimento das cidades pode ser por urbanização difusa da periferia e por 

urbanização controlada, essa expansão é limitada por barreiras naturais, tipo relevo e 

hidrografia, ou construídas, tipo os aeroportos e as ferrovias. (Ferrari, 1991) Segundo 

Amendola (2000, apud Soares, 2003), a reestruturação urbana está na base da produção 

de um “novo cenário territorial” constituído por um tecido urbano estendido que 

envolve “cidades grandes e pequenas, povoados, pedaços do campo e metrópoles”. 

A reorganização espacial e a evolução da morfologia de uma cidade impactam sobre sua 

rede de transporte quando novas construções surgem fora do centro, exigindo uma rede 

viária mais extensa sem a garantia de uma mesma relação espaço-tempo entre os 
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diferentes pontos de origem e destino existente em uma cidade. Tal movimento aglutina 

diversos fatos históricos que contribuem para o surgimento e consolidação da periferia 

nas cidades, um movimento que altera as demandas por conexões, ou seja, novos 

padrões de demanda por serviços de transporte que atendam as novas relações espaço-

tempo.  

Os diferentes modos de se realizar o deslocamento e o surgimento de novos destinos, 

além dos centrais, alteraram o modo como as pessoas empregam o tempo, e 

consequentemente, o modo como utilizam o espaço. (CARLOS, 2007) Dentro desta 

perspectiva, a do uso do espaço-tempo, Felsenstein (2010) desmistifica a generalização, 

citando que a extensão do espaço-tempo varia substancialmente entre os indivíduos. Ma 

e Kanga (2011) apontam que a mudança da relação tempo-espaço se associa a 

introdução de modos de viajar mais baratos e mais rápidos, mas tal mudança de 

relacionamento tem sido raramente investigada a nível urbano. Como as pessoas tentam 

manter seu tempo de deslocamento estável, o desenvolvimento e inovação nas redes de 

transporte alteraram a relação entre espaço e tempo, aumentando a distância de 

deslocamento e explicando a expansão de fronteira urbana.  

Carlos (2007) aponta que a mudança nas relações espaço-tempo revela a mudança nos 

costumes e hábitos das pessoas. A cidade onde tudo se transforma, onde os estilos se 

multiplicam passa a ser o lugar em que as pessoas “se arranjam para viver ou quem sabe 

sobreviver” criando constantemente, “formas de ganhar dinheiro”. O homem - preso ao 

universo mecânico das cidades, condicionado pelas coisas, suplantado pela produção de 

produtos - vive o empobrecimento do espaço e o esmigalhamento do tempo, pois o 

espaço e tempo sociais dominados pela troca tornam-se tempo e espaço da mercadoria.  

A figura 4 demonstra que em função das realidades enfrentadas, os indivíduos realizam 

adaptações no uso da acessibilidade disponibilizada, conjunto de adaptações que podem 

ser tão aderidas e adensadas que podem levar a uma reorganização do espaço. A 

conveniência e o comportamento humano surgem eixos que podem influir em mudanças 

do espaço cidade disponibilizado a sociedade.   
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Fonte: Almeida (1999) 

 

A Reorganização urbana espacial das cidades tem na análise da morfologia um campo 

da ciência que se preocupa em entender como as cidades foram ocupadas e como se 

desenvolveram ao longo do tempo. Nas metrópoles, o espaço urbano tende a ser 

ocupado em ritmo mais intenso que em áreas não metropolitanas, alterando o modo que 

as pessoas usam o espaço e o tempo. Segundo Moudon (1997), a análise morfológica é 

baseada em 3 princípios, a forma física relacionada às construções, lotes e vias, a 

abrangência espacial associada a escala edilícia, via/quarteirão, e a evolução no tempo.  

Segundo Del Rio (2000) a morfologia urbana trata do estudo do meio físico da forma 

urbana, dos processos e das pessoas que o formataram, se constituindo em um 

instrumento de análise capaz de detectar o traçado da cidade, importante no projeto de 

intervenção urbana. Para Rego e Meneguettia (2011) a base da morfologia urbana é a 

idéia de que a organização do tecido da cidade em diferentes períodos segue princípios, 

ou seja, a formação física da cidade tem dinâmica própria, ainda que condicionada por 

fatores culturais, econômicos, sociais e políticos. Os estudos morfológicos facilitam não 

só o entendimento da forma característica de um bairro, uma cidade, uma paisagem, 

mas também a análise da sua gênese e das transformações sofridas ao longo do tempo. 

A morfologia de uma região, ao mesmo tempo em que incorpora as transformações na 

estrutura social, também interage com as práticas dos atores sociais na cidade, como um 

elemento ativo. A articulação entre produção, reprodução e apropriação do espaço intra-

urbano evidencia as implicações físico-territoriais e sociais sobre a formação de novas 

centralidades no espaço urbano. 

Figura 4 - Padrão de Acessibilidade e Reorganização Espacial 
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O tecido urbano é configurado pelo sistema viário, pelo padrão do parcelamento do 

solo, pela aglomeração e pelo isolamento das edificações assim como pelos espaços 

livres. Em outras palavras, o tecido de cidade é dado pelas edificações, ruas, quadras e 

lotes, parques, praças e monumentos, nos seus mais variados arranjos. No entanto, esses 

elementos devem ser considerados como organismos – constantemente em atividade e, 

assim, em transformação ao longo do tempo. E eles existem em estreita e forte inter-

relação: estruturas edificadas conformando e sendo conformadas por espaços livres ao 

seu redor; vias públicas servindo e sendo utilizadas pelas propriedades privadas ao 

longo delas (Moudon, 1997). 

Em cenário de modificação morfológica do espaço urbano, é possível ter o sistema de 

transporte como viabilizador das centralidades. Sorratini e da Silva (2005) apontam que 

a estrutura das cidades de médio porte no Brasil tendem a ter um perfil radial-

concêntrico. Uma perspectiva que considera alta porcentagem de empregos e 

oportunidades de consumo de bens e serviços se localizando no centro ou ao longo dos 

eixos viários radiais que fazem a ligação do centro com as áreas residenciais periféricas. 

As linhas de ônibus seriam criadas para prestar atendimento aos bairros periféricos, 

captando passageiros e depois percorrendo corredores radiais até o ponto final no 

centro. 

 

2.3.1 Espaço Urbano e os efeitos da centralidade 

Diante da perspectiva espacial e estrutural da cidade. Amorim e Serra (2001), e Sposito 

(2001) partem da lógica de que cidades médias desempenham funções específicas no 

sistema urbano e que apresentam diferentes modos de produção em suas diferentes 

etapas, em cada fase do sistema. Dessa forma, acrescentam 03 categorias/características 

novas que definiriam as cidades médias, em decorrência da globalização:  

1- Podem se articuladoras privilegiadas nos “eixos ou corredores de desenvolvimento”;  

2- A atuação que podem exercer nos sistemas regionais ou nacionais e como fator de 

sucesso na localização de tecnopólos; 

3- A importância do local e situação ou posição geográfica, das relações espaciais da 

cidade, especialmente no que diz respeito ao consumo, do papel que exercem na divisão 
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do trabalho, das funções que desempenham e da questão da distância dos centros de 

maior nível hierárquico. 

O crescimento econômico nos aglomerados periféricos cria novos centros de 

polarização que se conectam de forma autônoma, estimulando o deslocamento. A 

realização das atividades econômicas e sociais das pessoas não fica restrita ao local 

cidade que polariza, mas passa a requerer deslocamentos em um espaço geográfico mais 

abrangente, o espaço metropolitano.  

A mudança na forma da mobilidade e o aumento das áreas ocupadas no espaço urbano 

alteram o uso da rede de transportes e se transforma no eixo central da viabilização do 

desenvolvimento econômico fora do centro das metrópoles. Segundo Medeiros (2006), 

a centralidade contempla um princípio comparativo de exclusão, “aquilo que atrai e 

aquilo que gera o movimento e estabelece a hierarquia de um local em relação aos 

demais: centros, subcentros, não-centros, subúrbios e periferias.  

A tendência é que quando a cidade se desenvolve, novas centralidades emergem, 

aumentando a demanda por deslocamentos. Segundo Vasconcellos (2002) em 

economias em desenvolvimento como o Brasil, as pessoas que moram nas cidades 

realizam, em média, dois deslocamento por dia, valor correspondente à metade dos 

deslocamentos de pessoas em países desenvolvidos.  

Willianson (1965) cita que nos estágios iniciais de urbanização e desenvolvimento a 

concentração das atividades tende a aumentar devido à escassez de infra-estrutura 

econômica, tal como estradas e trabalhadores qualificados, portanto as forças centrípetas 

superariam as forças centrifugas neste estágio. A partir de um determinado ponto do 

processo as forças centrífugas começariam a levar a população de maior renda a áreas 

mais afastadas, mas em condições de qualidade de vida e infra-estrutura igual ou 

superior ao encontrado nos grandes centros. Já a população de menor renda se 

direcionaria a áreas mais afastadas, periféricas e com pouca oferta de infra-estrutura. 

Nessas áreas também com níveis de circulação normal e que, mesmo sub-equipada, não 

esteja experimentando estrangulamento de seus recursos de infra-estrutura, se 

instalariam atividades econômicas que buscassem as oportunidades de instalação em 

áreas. 
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Ainda sob esta abordagem, Ferreira (2006) define sistema espacial como um conjunto 

formado por elementos interdependentes, mas que a disposição de seus elementos no 

espaço auxiliam a sua compreensão. A figura 5 apresentada pelo autor exemplifica um 

sistema espacial em dois momentos distintos (T1 e T2). O maior círculo delimita a 

fronteira do sistema espacial retratado. As setas entre o grande círculo e a área externa 

representam interfaces com o ambiente externo. Os outros círculos representam lugares. 

A diferença entre os diâmetros destes círculos retrata a diferença de importância entre 

cada lugar perante o sistema, sendo os círculos maiores aqueles de maior importância, 

os centros, e os menores os de menor importância, as áreas periféricas. As setas entre 

estes círculos representam interações entre os lugares. 

 
Figura 5 - Representação de um sistema espacial em dois momentos distintos 

Fonte: Ferreira (2006) 

 

O modelo espacial de crescimento econômico com base na valorização das cidades de 

porte médio, quando comparado ao modelo vigente no Brasil até 1970, tem como 

pontos favoráveis: a) redução potencial da pobreza urbana; b) melhores possibilidades 

de o setor público garantir a infra-estrutura básica necessária em áreas urbanas; c) 

minimização da perda de produtividade da atividade econômica, intrínseca ao modelo 

de desenvolvimento anterior; d) intensificação do processo de integração e ocupação do 

território nacional; e e) melhor preservação ambiental. Cabe ressaltar que a focalização 

das cidades médias em vez das cidades pequenas é sustentada por uma inevitável 

necessidade de escala mínima urbana (Andrade e Serra, 2001). 
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2.3.2 Centralidades no Espaço e na Cidade 

O centro dos núcleos urbanos, tradicionalmente, é o local que recebe a maior parte dos 

investimentos e, por decorrência, a maior oferta de acessibilidade, transporte e infra-

estrutura para seus cidadãos. Muitas vezes, os estudos que tratam do comportamento de 

viagem dos residentes que vivem em diferentes tipos de ambiente construído 

consideram apenas a forma e o motivo do deslocamento, deixando de considerar os 

aspectos de centralidade na rede utilizada e as mudanças de perfil e volume de negócios 

em uma cidade, o que tende a alterar, sensivelmente, sua morfologia e os padrões de uso 

do solo.  

Scheurer et al. (2009) desenvolveram alternativas metodológicas para avaliar a 

centralidade e a conectividade em redes de transportes públicos urbanos na Austrália, 

tendo avaliado a implantação ferroviária entre Perth e Mandurah. Eles utilizaram o 

conceito de conectividade de rede para desenvolver uma metodologia para avaliar 

programas e projetos de expansão do sistema de transportes públicos ou a 

reconfiguração em Melbourne e em Perth contra a sua capacidade de aumentar os níveis 

de centralidade em partes maiores da rede, e contra a congruência entre este padrão. 

Jorgensen (1998), Cervero (1994), e Gonçalves (2005), a partir do conceito de 

desenvolvimento orientado ao transporte público (transit-oriented development), citam 

que as centralidades urbanas - concentração de bens e serviços – são identificadas a 

partir da demanda de transportes. Um corredor ferroviário, por exemplo, corta o espaço 

urbano linearmente e tem a tendência de distribuir os equipamentos urbanos no entorno 

de suas estações.  

Em outra abordagem, Bey e Pons (1996) apresenta o conceito de caminhos mínimos 

espaciais e temporais com sendo capazes de colaborar na avaliação das deficiências das 

redes de transporte. As matrizes de caminho mínimo e de tempo mínimo são obtidas a 

partir das matrizes de valores do grafo, possibilitando a obtenção de outros indicadores, 

que se seguem: 

• Centralidade espacial média: permite conhecer a posição dos vértices de rede 

em função da sua disposição espacial e das vias; 

• Centralidade temporal média: possibilita cartografar linhas de “isocentralidade 

temporal”. 
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A avaliação da centralidade e sua relação com o sistema de transporte público exige 

uma análise detalhada das formas de análise de redes de transportes públicos que 

divergem, e requerem diferentes hipóteses e definições, a partir da análise de 

movimento redes de transporte individual (ou seja, pedestres, ciclistas e motoristas).  A 

partir destas análises um número de diferentes índices de centralidade são derivados, 

cada um deles é aplicado a nós individuais, assim, localmente contendo informações 

relevantes:  

 • grau de centralidade, definida como a proporção de nós diretamente conectados ao nó 

em questão, da totalidade de nós dentro da rede.  No modelo, o grau de centralidade é 

um índice topológico: ele mede a porcentagem de outros nós que podem ser alcançados 

com uma transferência de viagem grátis.  Este índice pode ser estendido e aplicado 

separadamente para uma viagem de transferência, duas viagens de transferência, e assim 

por diante.  

 • centralidade por proximidade, definido como a distância média inversa, ou 

impedimento entre o nó em questão e todos os outros nós dentro da rede.  Esta métrica 

pode ser adotada para as redes de transporte público, usando o tempo de percurso 

dividido pela freqüência.  

 • centralidade vizinha, definida como a percentagem média de caminhos entre 

quaisquer dois nós dentro da rede que atravessem o nó em questão em relação ao 

número total de caminhos possíveis entre esses dois nós.   

• eficiência ou centralidade retidão, definida como a razão entre a média atual inversa 

do comprimento do caminho mais curto entre o nó em questão e todos os outros 

diretamente ligados. 

Dantas (1981) descreve a evolução do processo de “centralidade” quando atividades 

urbanas assumem um papel significativo na estrutura urbana, independendo da distância 

ao centro histórico. Evidencia o surgimento de áreas “centrais” definidas 

topologicamente como centros que se caracterizam pela concentração de atividades 

urbanas. 

Sob o enfoque conjuntural, centralidades resultam da interação de ações e projetos e do 

jogo de interesses dos elementos que interagem no espaço da cidade. Como resultado de 

um processo, está claro que as novas centralidades não estão, obrigatoriamente, no 
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centro geográfico da cidade, também não apresentam uma forma física específica, e 

também não representam uma entidade espacial pré-definida, sendo necessário defini-

las através de uma análise estrutural da cidade. Assim, podem-se identificar categorias 

de centralidade, conforme Holanda (2002): 

1. Centralidade funcional, ligada às atividades comerciais, de serviços, e às suas 

possibilidades de acesso; 

2. Centralidade morfológica, ligada à sua posição centralizada em relação à forma do 

espaço da cidade como um todo; 

3. Centralidade de massa, relacionada à intensidade de concentração populacional; e 

4. Centralidade polinucleada ou centralidade múltipla, referindo-se a pontos territoriais, 

em rede, definindo uma centralidade. 

 

Dentro da linha de raciocínio de que a centralidade pode ser polinucleada, Porta et al. 

(2009) apresentam uma abordagem a respeito de redes de circulação onde tratam 

interseções como nós e segmentos de rua como arestas, o que possibilita atribuir um 

valor de distância entre estas arestas. Ao analisar a centralidade nas redes de 

movimentos urbanos emergem diferentes tamanhos de centralidade, que são chamados 

de “Multiple Centrality Assessment". Os autores sugerem uma série de medidas para 

capturar a propriedades das redes, que são:  

 • o grau de um nó, entendido como o número de arestas convergentes na mesma. 

Expressa o número de outros nós que pode ser alcançado a partir do nó em questão por 

meio de uma transferência de público gratuito em uma viagem de transporte.  

• o comprimento do percurso característico, entendida como a distância média ou 

impedimento entre todos os possíveis pares de nós dentro da rede.   

• a eficiência global, entendida como a distância média inversa entre todos os possíveis 

pares de nós da rede, ou seja, é uma medida útil para a avaliação da centralidade da 

rede, antes e após as alterações de sua estrutura ou de seu nível de serviço, ou para 

avaliar a eficiência da circulação por transporte público em relação aos carros em 

termos de tempo de viagem entre nós.  

Sob o olhar da centralidade múltipla, Sieverts (1999) afirma que as cidades já não 

podem ser instaladas em um sistema hierárquico de acordo com a teoria de lugar central 
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e devem, ao contrário, ser entendidas como redes de nós, com perfil policêntrico, em 

vez de estruturas centro monocêntrica ou hierárquica. Seguindo a perspectiva de que a 

descentralização pode criar novos pontos nas redes de nós, surge que o emprego e a 

moradia da população são os primeiros motivos de viagem a se localizarem fora do 

centro, estimulando o surgimento de novos centros.  

A figura 6 de Loo e Chow (2011) apresenta a cidade “a” de perfil monocêntrico. Nela 

ocorre a concentração em áreas urbanas centrais, com a população e os empregos se 

localizando no mesmo aglomerado.  

Fonte: Loo e Chow (2011) 

Em outro momento retratado pelo desenho de cidade “b” surge o processo de 

descentralização e elevação da população, que precisa encontrar novos espaços de 

moradia. Na representação o centro continuou sendo ocupado por populações diversas e 

sendo o local onde os empregos se localizavam. Como característica, ocorre o 

deslocamento pendular para o núcleo urbano e intra-zonal dentro do núcleo urbano de 

forma predominante. Loo e Chow (2011) descrevem duas características fundamentais 

para a identificação de tal perfil de cidade, possuir associadas a elas, áreas fora do 

centro urbano com altas taxas de crescimento e que desenvolvam a “descentralização 

concentrada”. 

Já o desenho de cidade do tipo “c” representa uma estrutura policêntrica onde tanto a 

população e os trabalhos são descentralizados. Sob esta forma urbana, o movimento 

pendular é muito mais complexo. O movimento pendular intra-zonal pode ser 

encontrado tanto no núcleo urbano quanto nas novas áreas de crescimento. Os 

movimentos pendulares ocorrem, não somente da periferia ao centro urbano, mas 

Figura 6 - Concentração e Descentralização de população e trabalho 
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também do núcleo urbano a periferia e entre diferentes centros periféricos que passam a 

desenvolver conexões, evidenciando novos padrões de deslocamento em uma cidade e a 

consequente demanda por tecnologias e modos de transporte que levem as pessoas não 

só ao trabalho, mas que também apoie nos deslocamentos para atividades diversas. 

Em uma abordagem que se preocupa em se entender o impacto da estrutura urbana 

sobre os deslocamentos nas cidades. Schwanen et al. (2004) apresentam a hipótese da 

co-location, onde são apontadas variações no padrão dos deslocamentos pendulares em 

função da estrutura urbana das cidades, citando os padrões monocêntrico (em que as 

oportunidades de emprego estivessem concentradas num único pólo) ou policêntrico 

(onde as oportunidades que se encontram distribuídas em pelo menos dois pólos, sendo 

um o centro principal e os demais sub-centros). 

Diante da hipótese apresentada por Schwanen, o tempo e as distâncias médias de 

deslocamento casa/trabalho tendem a serem maiores em aglomerados monocêntricos em 

função da grande parcela da população periferizada que não consegue a proximidade do 

centro. Já em aglomerados policêntricos, a distribuição menos concentrada das 

oportunidades de trabalho em diferentes sub-centros pelo território tendem a permitir 

um ajuste mais adequado da co-localização entre residências e postos de trabalho já que 

a competição no espaço estaria dividida entre o centro e alguns subcentros. (Schwanen 

et al, 2004). 

Dentro da mesma linha de raciocinio a respeito de como a localização e os padrões de 

deslocamento influem na policentralização em regiões metropolitanas. Os padrões das 

viagens diárias se tornariam tangenciais e não mais radiais, em grande parte das áreas 

metropolitanas. Bertaud (2002) cita que se tornou evidente ao longo dos anos que 

muitas cidades se iniciaram sob a forma monocêntrica e que vivenciaram a dispersão 

das atividades geradoras de viagem no espaço geográfico fora dos tradicionais centros. 

Na visão de Bertaud, à medida que cresce em tamanho, a estrutura original 

monocêntrica pode evoluir na direção da dispersão, se dissolvendo, se espalhando pelo 

tecido urbano, em direção à estrutura policêntrica. As regiões monocêntricas e 

policêntricas são da mesma origem, da mesma espécie, observadas em um horário 

diferente durante seu processo evolutivo.  

A figura 7 apresenta o cenário “a”, uma estrutura monocêntrica onde todos os 

deslocamentos estão direcionados a um único centro. No cenário “b” subcentro fora do 
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CBD surgem e contribuem para a retenção de deslocamentos na região e a captação de 

deslocamentos oriundos de regiões adjacentes. No cenário “c” se estabelecem fortes e 

frágeis links, sem que haja padrão de deslocamentos, as regiões captam deslocamentos 

de destino originados em qualquer região e algumas regiões podem não interagir, 

desenvolver relações de origem e destino. Já no cenário “d”, é apresentado o modelo 

monopolicêntrico, onde os deslocamentos em direção ao centro são relevantes, porém 

outras emergem centralidades periféricas com diferentes capacidades de polarização no 

que se refere ao padrão de viagens em volumes randômicos destinados a elas. 

 

Figura 7 - Representação esquemática dos padrões de deslocamento em regiões metropolitanas 

Fonte: Bertaud (2002) 

Em outra linha de raciocínio, Diesendorf (2000) apud Kneib (2010) ressalta a 

policentralidade como uma das características das cidades que buscam a 

sustentabilidade. Como características dos subcentros, o autor destaca: o mix de usos do 

solo; o acesso da comunidade a determinadas atividades, como escolas, bibliotecas e 

creches; a compacidade, ou a facilidade de alcançar as principais atividades pelos 

modos não motorizados – a pé ou bicicleta; acesso restrito aos automóveis; a presença 

de, pelo menos, uma estação de transporte público (trem); a existência de espaços 

públicos.  
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Segundo Bertaud (2002) uma cidade, predominantemente monocêntrica, desenvolve 

com maior facilidade o transporte não individual, entretanto uma cidade, 

predominantemente policêntrica, favorece e estimula o incremento do transporte 

individual.  

De uma maneira geral, a policentralidade estaria relacionada aos padrões de circulação, 

dos interesses individuais e coletivos pela viagem, uma vez que a forma urbana e os 

seus reflexos podem impactar no tempo e distância dos deslocamentos. Portanto, a 

centralidade depende da viabilidade das estruturas de deslocamento, fato gerador e 

viabilizador das escolhas e da atividade econômica fora do centro.  

2.3.3 Sub-centros e as cidades 

Na evolução da urbanização brasileira, percebe-se uma “explosão” das tradicionais 

formas de concentração urbana e o surgimento de novas formas espaciais. Na escala 

intra-urbana, o fenômeno da “dispersão urbana” altera de acordo com a constituição 

sub-centros, novas centralidades periféricas. Na escala interurbana e regional ocorre 

desconcentração e reconcentração espacial da população, dando origem a novas 

atividades econômicas que reordenam os fluxos de demanda e a hierarquia dentro e 

entre cidades.  

Para Monte-Mór (2006) essas periferias urbanas das grandes metrópoles industriais 

assistiram a grandes investimentos ligados à reprodução coletiva da força de trabalho, 

centrada nos dois serviços urbanos principais requeridos pela produção: a habitação, 

elemento fundamental para a reprodução da força de trabalho e transporte público, 

requerimento central para o acesso ao trabalho. À medida que as distâncias das 

periferias ao centro – ou poder-se-ia dizer, do tecido-urbano industrial periférico à 

cidade – aumentam, a importância do sistema público de transportes cresce. Nas 

metrópoles dos países centrais – e de alguns periféricos, como a Argentina – o 

investimento em transporte ferroviário urbano se torna prioritário, determinante e 

indutor do processo de expansão urbana e metropolitana.  

Para Soares et al. (2003), na escala intra-urbana, o fenômeno da “dispersão urbana” está 

alterando a morfologia urbana tradicional, gerando novas centralidades e novas 

periferias. Na escala interurbana e regional, são produzidos novos processos de 
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desconcentração e reconcentração espacial da população, das atividades econômicas e 

da informação sobre o território. 

Autores da Sociologia Urbana (Villaça, 2001, Silva, 2004) têm se ocupado em estudar a 

formação de novos centros, ou subcentros, localizados próximos às áreas de 

concentração das elites e seus impactos sobre o centro principal, que muitas vezes passa 

por um processo de obsolescência e perda de atividades econômicas. Por outro lado, o 

estudo da formação de novas centralidades, relacionado a mobilidade em áreas de 

concentração da população de menor poder aquisitivo, tem sido pouco investigado. Na 

mesma linha de raciocínio, Santos (1979) apresenta a teoria dos dois circuitos que cita a 

existência de um circuito superior, construído e mantido pela modernização tecnológica, 

e, um circuito inferior que conta com a participação daqueles que foram excluídos da 

modernização nos espaços urbanos dos países subdesenvolvidos. Para Milton Santos, é 

essa a razão da formação dos dois circuitos econômicos nas cidades do Terceiro Mundo: 

“A existência de uma massa de pessoas com salários muito baixos ou vivendo de 

atividades ocasionais, ao lado de uma minoria com rendas muito elevadas, cria 

na sociedade urbana uma divisão entre aqueles que podem ter acesso de maneira 

permanente aos bens e serviços oferecidos e aqueles que, tendo as mesmas 

necessidades, não têm condições de satisfazê-las. Isso cria ao mesmo tempo 

diferenças quantitativas no consumo. Essas diferenças são a causa e o efeito da 

existência, ou seja, da criação ou da manutenção, nessas cidades, de dois 

circuitos de produção, distribuição e consumo dos bens e serviços” (Santos, 

1979). 

Em outra linha de raciocínio podemos entender os sub-centros como viabilizadores de 

oferta de atividades em locais não únicos, mas próximos a moradia da população 

periférica. Navarro (2005) conceitua sub-centro como uma determinada área da cidade 

onde há concentração de atividades comerciais e de serviços para atender o consumidor 

no próprio local de moradia, de trabalho, sem que ele tenha que se deslocar, por 

exemplo, para o centro tradicional da cidade.  

Para Palhares (2008) sub-centro é caracterizado por uma atividade ou por conjuntos de 

atividades que conferem características de centralidade ao espaço urbano. Determinados 

empreendimentos geradores de viagens cujo porte confere à sua área de influência 
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características de centralidade, atraindo atividades e alterando os padrões de uso e 

ocupação do solo.  

O debate sobre o crescimento em cidades gira em torno de uma centena de variáveis que 

podem ser tratadas isoladamente, ou de maneira ampla e interdisciplinar. Næss (2011) 

cita que nos Estados Unidos, a investigação sobre as relações entre uso do solo e 

transporte durante os últimos anos tem sido amplamente focada na influência das 

condições estruturais em escala local urbana sobre o comportamento de viagem, 

comparando tradicionais áreas suburbanas residenciais com áreas desenvolvidas.  

Em um contexto europeu, a investigação sobre as relações entre uso da solo e viagens 

tem-se centrado muito mais fortemente sobre a localização da residência em relação ao 

centro metropolitano principal e sub-centros dentro da estrutura metropolitana. Estudos 

realizados em várias cidades da Europa, bem como em países asiáticos e sul-americanos 

têm mostrado que os residentes que vivem perto do centro da cidade, priorizam viagens 

de bicicleta ou a pé, e tendem a viajar menos do que os que vivem fora dos centros. 

(Mogridge, 1985; Næss, 2011)  

 

2.3.4 Hierarquia Urbana 

A literatura apresenta debates em que as cidades podem se diferenciar pelo tamanho, 

bem como pelos diferentes tipos de atividades econômicas. Uma das principais 

características da economia do espaço é que as cidades formam um sistema hierárquico 

que exibem regularidade em termos de sua dimensão e do portfólio de produtos que 

oferta (Henderson, 1988).  

A geografia econômica clássica possui na teoria do lugar central a melhor explicação 

para a configuração dos sistemas urbanos. Segundo Christaller (1933), Lösch (1940) e 

seus discípulos, diferentes padrões de mercado são estabelecidos de uma maneira que os 

produtos feitos na cidade também sejam disponibilizados em outros centros urbanos. 

Segundo este modelo, uma relação de dominância é estabelecida entre várias ordens da 

hierarquia. Esta relação implica que o centro de uma ordem inferior, deve contar com 

um centro de ordem superior para bens e serviços não fornecidos. 
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A possibilidade de centros de ordem inferior estabelecer relação com mais de um centro 

de ordem superior pode representar excesso de dependência, por outro ela reduz o risco 

de desabastecimento de atividades, caso o centro superior reduza a disponibilidade de 

atividades que antes ofertava dentro da lógica da produção de excedentes para o sistema 

urbano estabelecido. 

O modelo de sistema urbano de Christaller (1933) é baseado em dois pressupostos: 1) a 

necessidade de que se uma função com uma área de mercado dada for abastecida por 

um centro particular, este centro também abastecerá todas as funções que tenham áreas 

de mercado iguais ou menores; 2) e a existência de um fator constante k de crescimento 

do tamanho da área de mercado (pressuposto este que pode ser facilmente 

flexibilizado).  

No pressuposto de Christaller emergem aglomerações que contribuem para o 

estabelecimento de economias externas derivadas, reforçadas por um conjunto de 

atividades ligadas ao setor de serviços, direta e indiretamente complementares à 

atividade econômica local. A análise desta possibilidade, segundo Crocco et al (2005) 

requer o entendimento de que a urbanização possa ser caracterizada por dois 

movimentos simultâneos: concentração e centralização. A concentração estaria 

relacionada ao processo de urbanização das cidades, já a centralização consiste no 

desenvolvimento desigual dos centros urbanos, com um grande centro se sustentando 

pelo fornecimento de serviços especializados – centrais – cuja produtividade é superior 

à encontrada em centros urbanos menores. 

O pressuposto teórico de Christaller tem o foco na formação de uma rede de centros, 

passando necessariamente pela conceituação de bens e serviços centrais e rede de 

lugares centrais. A principal característica de um lugar central é o atributo ligado à 

densidade de população e atividades econômicas disponíveis em determinada região, 

permitindo o fornecimento de bens e serviços centrais tais como, comércio atacadista e 

varejista, serviços de saúde, organizações de negócios, educação e diversão, etc.  

O lugar central atua como um centro de serviços para si mesmo e para áreas adjacentes 

e imediatamente próximas. O princípio da hierarquia urbana se mantém à medida que o 

número de produtos oferecidos em uma cidade se eleva em função de seu tamanho. 

Lösch (1954) procura desenvolver esse argumento ao afirmar que forças adicionais 
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contribuem para o processo de concentração urbana. Dentro de uma concepção 

neoclássica de modelos de equilíbrio, diz que os preços variam com a distância, pois são 

acrescidos de taxas de transporte maiores à medida que se atinge localidades mais 

distantes do ponto onde o bem ou serviço é produzido; para consumidores cada vez 

mais distantes deste ponto, a quantidade demandada é progressivamente menor, devido 

ao preço de entrega ser progressivamente maior. Na análise de Lösch (1954) a 

conformação de áreas de demanda é resultado da interação entre os custos de transporte 

e a maximização dos lucros das firmas, provocando a existência de áreas limites de 

demanda que são vizinhas a outras, apresentando uma hierarquia, com áreas de maior 

ou menor influencia no território, conforme a oferta de serviços e a abrangência da 

demanda por esses serviços.  

Henderson (1974, 1988) desenvolveu uma abordagem que permite descrever como uma 

hierarquia de cidades emerge. Em cada cidade, há uma tensão entre duas forças. Por um 

lado, existem economias externas associadas à aglomeração das empresas dentro de 

uma cidade. Por outro lado, há deseconomias geradas pela necessidade de 

movimentação em uma grande ou pequena cidade. Em equilíbrio, a cidade teria uma 

clara definição do seu tamanho que dependeria do tipo e quantidade de empresas 

instaladas. Nesta abordagem, existe a necessidade de um desenvolvido micro-

econômico relativo a localização de empresas e trabalhadores.  

Na visão de Medeiros (2006), a hierarquia espacial depende diretamente dos modos de 

relacionamento entre as partes, pela posição de cada rua dentro do complexo urbano, 

além das tradicionalmente observadas questões de engenharia de tráfego, como tamanho 

da calha da via e número de faixas de rolamento. A “configuração da malha viária”, isto 

é, o aspecto relacional das vias, estabelece padrões de movimento nos eixos. 

A hierarquia urbana pode ser entendida como o resultado de um processo de integração 

econômica no espaço. Analisando a perspectiva de hierarquia econômica e crescimento 

de uma região, Ruth e Rong (2006) trazem a idéia de que o crescimento econômico 

normalmente está associado ao aumento da necessidade de movimentação de bens e 

pessoas pelo espaço.  

Segundo Medeiros (2006) é possível demonstrar como a malha viária pode ser um 

aspecto definidor de fluxos de movimento, independentemente da existência de pontos 
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de atração de fluxos. A rede de vias pode concentrar ou restringir fluxos, estabelecendo 

hierarquias pelas diferenças dos diversos eixos que compõem um sistema urbano.  

Até o final do século XX, as inovações tecnológicas e econômicas das economias 

urbanas permitiram o intercâmbio de recursos-chave, garantindo cooperação interurbana 

e economias de escala. Esta transição implica no surgimento de uma nova rede urbana 

baseada em hierarquia, em que cidades dominantes no topo da hierarquia são aqueles 

que servem para obter recursos que fluem através de redes intermunicipais. (Friedmann, 

1986)  

A tabela 3 apresenta o Inventário municipal de 1988 realizado na França (citado por 

Bernard Leurquin em “La France et la politique de Pays”, Syros/CNFPT, Paris, 1997). 

Através dele se constatou uma certa hierarquização dos negócios segundo o tipo de 

serviço e a sua frequência, como revela o quadro seguinte. Os serviços mais utilizados 

de nível 4 conseguem manter-se em zonas mais afastadas, enquanto os serviços 

utilizados menos de nível 1 se instalam em zonas mais urbanizadas para assegurar a sua 

viabilidade. Assim, 55 tipos de organizações foram classificados de 1 (o menos 

frequente / a área de influência mais vasta) a 9 (o mais frequente /a área de influência).  

Tabela 3- Hierarquização e Inventário Municipal - França 

NÍVEL 1: NÍVEL 2: NÍVEL 3: NÍVEL 4: 

Centro urbano Vila-centro Aldeia-centro 
Serviços mínimos de 

vida social 

Hospital Colégio privado Médico Pedreiros 

Maternidade Escola de música Enfermeiro Marcenaria 

Laboratório de análises 

clínicas Caixa de crédito Farmácia Ofício religioso 

Cinema Supermercado Cabeleireiro Jornaleiro 

Lojas de “faça você mesmo” Lavanderia Taxi Café, Venda de bebidas 

Loja de vestuário (homens) Loja de vestuário Bomba de gasolina Tabacaria 

= 6 negócios Loja de móveis Bomba de gasóleo Distribuição de gás 

 

Sapataria Bomba de petróleo = 7 negócios 

 

Loja de fotografia Posto de Correio  

 

Colégio público Talho 

 

 

Polícia Alimentação geral  

 

Bancos Padaria 

 

 

Bombeiros Estucadores, pintores  

 

Lar de reformados Serviços de Eletricista  

 

Cartório Canalizadores  

 

Agência bancária 

Oficina para 

automóveis  

 

Dentista = 16 negócios  
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Massagista  

 

 

Veterinário  

 

 

Ambulância  

 

 

Mercado retalhista  

 

 

Livraria 

  

 

Drogaria/Loja de 

ferragens   

 

Capelista 

  

 

Loja de 

eletrodomésticos   

 

Florista 

  

 

= 26 negócios   

 

Como esperado as áreas melhor ranqueadas tendem a distribuir uma maior variedade de 

mercadorias que as demais cidades da rede, até mesmo tendem a oferecer polos 

geradores de trafego mais densos. A natureza da complexidade das relações entre 

regiões de diferentes tamanhos e hierarquização sugere a percepção de que o simples 

modelo de Christaller não estivesse refletindo os sistemas urbanos das economias 

modernas. 

Fujita, et al. (1999) mostram que o aumento da população faz com que surjam 

redefinições hierárquicas dentro da economia de uma região. Neste sistema urbano, as 

cidades melhor ranqueadas fornecem um maior número de grupos de mercadorias. Há 

duas vias de comércio entre as cidades com as relações horizontais sobrepondo a 

estrutura piramidal da teoria do lugar central.  

 

2.3.5 PGVs e polarização de fluxos 

A influência de um pólo gerador de viagens, PGV, com relação às áreas a serem 

percorridas e volume receptado tem sido estudado por vários autores. Portugal e 

Goldner (2003) destacam que vários fatores relativos ao tipo de atividade 

desempenhada pelo PGV, influenciam na capacidade de atrair viagens. As 

características do entorno do empreendimento, o sistema de transportes, o uso do solo e 

a distribuição sócio-econômica, também podem influenciar na intensidade com que a 

região sofrerá impactos do PGV, recebendo polarização de fluxos. 
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A tabela 4 apresenta dados da CET-SP (1983) que estima os limites das áreas de 

influencia de vários tipos de PGV, usando como critério de definição o percentual de 

viagens atraídas. 

Tabela 4 - Área de Influência PGV segundo o tipo de pólo 

Tipos de PGV Área de Influência 

Hospital (Geral, Especializado e Maternidade) 50% viagens – até 7km 

75% viagens – até 11km 

Indústria (têxtil, metalúrgica, elétrica, alimentos, 

borracha, vidro, papel, química, fundição e outras) 

50% viagens – até 6km 

75% viagens – até 10km 

95% viagens – até 19km 

Escola (faculdade, cursos, vestibular, 1e2 grau) 50% viagens – até 5km 

75% viagens – até 8km 

95% viagens – até 14km 

Loja (especializada e de departamentos) 50% viagens – até 3km 

75% viagens – até 6km 

95% viagens – até 12km 

Shopping Center 60% viagens – até 5km 

80% viagens – até 8km 

Fonte: CET-SP (1983) 

 

Ainda em busca de um detalhado entendimento sobre os PGVs, a CET-SP (1983) 

classifica os empreendimentos geradores de viagens em: 

− micropolos, cujos impactos isolados são pequenos, mas quando agrupados podem 

gerar impactos significativos, como farmácias, restaurantes, bares, escolas, etc.; 

− grandes pólos (ou macropolos), abrangendo construções de grande porte que, mesmo 

isoladamente, podem causar impactos significativos, como hospitais, universidades, 

shopping centers, hotéis etc. 

Silveira (1991) aponta um PGV como uma unidade concentradora de fluxos capaz de 

causar alterações na estrutura urbana de uma cidade, afetando sua acessibilidade, o valor 

dos imóveis, terrenos, a localização do comércio e o uso e ocupação do solo. 

Além da existência de negócios com características de grandes PGVs, a capacidade de 

polarização está vinculada a diversas variáveis, entre elas: renda, tamanho de uma 

população, acessibilidade e mobilidade urbana disponível. Características que 

influenciam na capacidade que cada indivíduo tem para acessar a uma gama de bens e 

serviços, e o deslocamento para a compra é diretamente influenciado pela capacidade 
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que determinada área tem para suprir todas as necessidades humanas locais ou não. 

Quando um produto ou serviço não é encontrado no PGV ou redondeza, aumenta-se o 

descolamento para a compra utilizando os recursos de acessibilidade disponíveis em 

direção a outros centros polarizadores ou não. 

Com a figura 8, Ferreira (2006) estuda os efeitos da polarização no espaço urbano. Os 

círculos A e B representam centros. Os círculos A1, A2, A3 e B1, B2, B3 representam 

periferias de A e B. Já os círculos C e D são lugares não polarizados, tendo uma relação 

de dependência em relação e as setas simbolizam os fluxos entre os lugares. 

 

Figura 8 - Espaço Polarizado 

Fonte: Ferreira (2006) 

É possível entender a polarização como um fenômeno que depende de como os fluxos 

irão se estabelecer, ou seja, a capacidade de atração de fluxos, dos caminhos disponíveis 

e como as pessoas definirão seus caminhos e suas escolhas. Outros estudos como os de 

Slade & Gorove (1981), Conceição (1984), Grando (1986), Smith (1986), Kittelson & 

Lawton (1987), Goldner (1994) todos citados por Portugal e Goldner (2003) sugerem e 

testam modelos metodológicos na tentativa de caracterizar o perfil e o comportamento 

do deslocamento de compra para diferentes tipos de usos de solo e densidade 

populacional.  

Os mesmos autores também relatam que em áreas centrais, grande percentual de 

pessoas reside em imóveis com perfil vertical, prédios residenciais que adensam o metro 

quadrado de moradia e garante a proximidade ao centro, não precisando se deslocar 

muito para fazerem suas compras. Já nas regiões periféricas, o tipo de moradia mais 

habitual são as casas, o que faz com que a população fique mais espalhada e tenha que 

se deslocar mais para chegar às zonas comerciais periféricas e centrais. 
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2.3.6 Uma localidade em Rede 

Um local em rede é aquele que tem ótima acessibilidade em todas as escalas enquanto o 

periférico tem a pior acessibilidade em todas. Diferentes tipos de locais mostram que a 

variedade de condições de acessibilidade dentro de uma região pode ser notável. 

(STRAATEMEIER, 2008) Ferreira (2006) explica que as conexões são as estruturas 

físicas que ligam lugares, permitindo que estes interajam. As características das 

conexões entre os lugares são fatores preponderantes para que os centros exerçam 

influencia sobre sua periferia. Normalmente, os centros possuem as melhores conexões 

com os elementos do espaço, tanto em quantidade quanto qualidade, o que reforça ainda 

mais a sua posição na hierarquia espacial.  

Santana e Tangari (2003) trata as redes como sendo capazes de se distribuir 

espacialmente por serem elementos espaciais concretos e sócio-espaciais. Elementos 

espaciais concretos porque podem ser constituídos de elementos sólidos, portanto 

tangíveis, com clara presença sobre o território fazendo parte da estrutura espacial de 

uma sociedade, como as rodovias, redes de energia elétrica e fios de telefone. Sócio-

espaciais porque não se explicam por isso, mas pela sua presença e contribuição nas 

relações sociais e de produção, porque podem agilizar os processos sociais de 

reprodução da sociedade, na medida em que, ao ser parte do espaço geográfico, também 

é suporte, porque as relações são construídas quotidianamente como resultado das 

relações sociais, suporte para estas; porque por vezes intangíveis ainda assim permitem 

e ou restringem a circulação, de bens e de pessoas. 

Marsden e Murdoch (1995) têm a visão de que as localidades deveriam ser vistas como 

constituídas por várias redes operando em diferentes escalas espaciais e que através de 

recursos políticos, econômicos e culturais o local seria diferentemente construído e 

representado dentro destas redes. Ainda, segundo os autores, as ligações entre o local e 

outras escalas espaciais variam de acordo com a esfera da vida social. 

Para que as condições de circulação em uma cidade sejam melhoradas quando da 

estruturação de uma rede de transportes integrada, é preciso otimizar o uso do espaço 

viário e melhorar as opções de deslocamento, o que pode proporcionar favoráveis 

condições de oferta mesmo nos eixos mais distantes da área central. Crane (1996) 

desenvolveu um modelo conceitual para tentar explicar o impacto de uma maior 



49 

 

acessibilidade sobre viagens totais. Isto leva a um trade-off. Aqueles que vivem em 

áreas mais acessíveis fazem mais viagens do que aqueles que vivem em áreas menos 

acessíveis. No entanto, os comprimentos de viagem em áreas mais acessíveis são mais 

curtas em comparação aos que vivem em áreas menos acessíveis.  

O conceito de rede de acessibilidade é apresentado por Jorgensen Junior (1998) como 

sendo uma trama de relações especificas, materializada em meios de transporte, entre a 

demanda estimada em quantidade e qualidade, os setores (atividades) econômicos 

envolvidos e o modo de valorização dos territórios (de origem, de destino, de passagem, 

economias de urbanização e aglomeração). A rede deve ser capaz de atender a: (1) 

demanda manifestada; (2) demanda futura resultante dos capitais investidos na cidade.  

Crane (1996) concluiu que a demanda total de viagens elevará em função da elevação 

de áreas mais acessíveis. Soares et al. (2005) cita o conceito de “cidade em rede”, onde 

os centros urbanos que formam a rede têm funções complementares e cooperam entre si, 

compartilhando de economias de escala significativas por meio de corredores de 

infraestrutura e telecomunicações. As “‘cidades em rede’ se desenvolvem pela premissa 

de que através de um padrão urbano de proximidade é possível beneficiar-se das 

sinergias dinâmicas do crescimento interativo via reciprocidade, intercâmbio de 

informações e inovações”. 

As cidades modernas tendem a ser pensadas sob a forma de um sistema, onde conexões 

são constituídas de modo a criar integrações e sinergias. Dentro do cenário urbano é 

importante conhecer os níveis de acessibilidade corrente de uma região, pois essa 

informação pode apoiar de forma direta o estabelecimento de conexões físicas para ela. 

Kneib (2010) ressalta que a unidade de organização da cidade é constituída pelo 

conjunto de centros necessários para fornecer a totalidade dos serviços requisitados 

pelas atividades e pela população. Segundo o autor, a organização do espaço resulta da 

localização dos diferentes centros. E em virtude da diferença entre os centros, a 

geografia leva a definição de formas de interdependência entre os centros, o que permite 

a passagem de uma noção de centro para uma noção de rede de centros, formando uma 

base para a definição do que é chamado de redes urbanas, ou sistema urbano de um 

espaço. 
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A rede urbana tratada por Corrêa (1989) se configura como “o meio através do qual a 

produção, circulação e consumo se realizam. Via rede urbana e a crescente rede de 

comunicações a ela vinculada, distantes regiões puderam ser articuladas, estabelecendo 

uma economia mundial”. O autor se utiliza dos fundamentos da teoria das localidades 

centrais de Christaller para explicar que a circulação, resultante da articulação entre os 

núcleos urbanos, reforça a diferenciação e volume de produtos comercializados. Essa 

diferenciação traduz-se, portanto, como uma hierarquia entre os centros urbanos, 

principalmente quando os trata como um conjunto de centros funcionalmente 

articulados e que reflete e reforça as características sociais e econômicas de um 

território. Nabais e Portugal (2006) argumentam que diversas são as formas como se 

processa a integração no transporte público metropolitano de passageiros em todo o 

mundo, podendo ser:  

a) unimodal, se o passageiro utiliza apenas um modo de transporte, ou multimodal, se 

mais de um; 

b) física (fechada), se existe uma edificação (terminal) no local da integração, ou 

“aberta” no caso contrário; 

c) operacional, se existe a coordenação do funcionamento dos diversos veículos; 

d) institucional, se existem acordos formais entre as partes envolvidas; 

e) tarifária, se o custo do uso dos dois ou mais veículos é inferior à soma de cada um 

individualmente; 

f) “de ponta”, quando o terminal de integração se localiza na extremidade do modal de 

grande capacidade;  

g) “ao longo da linha”, quando as linhas alimentadoras são seccionadas junto a estações 

do sistema de grande capacidade; e  

h) “complementar”, sendo a integração, neste caso, opcional, pois os sistemas 

alimentadores não são interrompidos nos terminais de integração, oferecendo ao usuário 

a possibilidade de prosseguir a viagem no modal de sua conveniência. 
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Sob o cenário da integração das redes, Jorgensen Junior (1998) defende que as 

estruturas espaciais se tornam diferenciadas por causa dos sistemas de transporte que 

historicamente tornam a acessibilidade desigual. Diante desta perspectiva denomina as 

redes de acessibilidade estruturalmente diferenciadas quando proveem o elo entre a 

mobilidade coletiva e o espaço econômico constituído. 

As cidades que organizam seus sistemas de transporte através da integração intramodal 

geralmente o fazem visando criar redes de acessibilidade menos desiguais que sejam 

capazes de atender aos objetivos de racionalização dos itinerários e aperfeiçoando o uso 

do espaço viário e dos recursos empregados na produção dos serviços. Dados 

publicados pela NTU (2006), entidade que representa os operadores de transporte 

urbano no Brasil, mostram que cerca de 70% das capitais brasileiras já registra algum 

tipo de integração, sendo 40% com a totalidade do sistema implantado.  

De modo a estudar as redes, Li e Shum (2001) as descrevem como possíveis de serem 

abstraídas como um gráfico no sentido topológico, consistindo de vértices (nós, cidades) 

e bordas (links, autoestradas). Esses grupos de nós e links podem ser representados na 

forma de uma matriz com elementos que compreendem dois números. 0 para a ausência 

de conexão direta e 1 para a presença de conexão direta num par de nós. C denota a 

matriz onde as linhas indicam as origens, e as colunas, os destinos. Uma medida que 

descreve a rede topológica é o seu diâmetro, que é definido para ser o número de links 

necessários para conectar os dois nós mais remotos na rede.  

Análises sobre as redes de transportes públicos podem ser realizada sobre diferentes 

métodos, hipóteses e avaliações, e podem auxiliar no estudo do movimento de 

pedestres, ciclistas e motoristas. Evidências de volume de caráter espacial e temporal 

possibilitam reflexões sobre a emergência de sub-centros em uma rede urbana. A redes, 

apresentadas na figura 9, segundo Ferraz & Torres (2004), podem ser classificadas 

como: 

• Radial – neste caso todas as regiões periféricas da cidade são interligadas ao 

centro. O emprego deste tipo de rede é mais comumente visto em cidades onde o 

comércio e prestadores de serviço se concentram na zona central da cidade.  

• grelha grade ou malha – empregada em cidades onde não há centralização de 

comércio e prestadores de serviço, estando essas atividades dispersas por vários 
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pontos da cidade.  

• radial com linhas tronco-alimentadas – este tipo de rede possui linhas troncais 

que percorrem corredores com grande demanda de passageiros essas linhas são 

alimentadas por outras linhas de menor capacidade e demanda.  

 

 
Rede Radial. 

 
Rede grelha, grade ou malha. 

Rede radial com linhas tronco-
alimentadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

Fonte: Ferraz e Torres, 2004. 

As formas projetadas para a rede de transporte público existem para atender as 

demandas sociais, culturais e econômicas existentes no espaço geográfico, sendo a sua 

demanda por deslocamento, o indicador que pode apontar a forma com que a mesma vai 

se hierarquizar. Para Nozaki et al. (2009) todo aglomerado urbano precisa organizar o 

seu sistema de transporte público, organizando sua rede de transporte. Essa rede é o 

sistema formado pelo conjunto das linhas de transporte coletivo. Por sua vez, as redes 

podem ter formas físicas e funcionalidades diferentes. O arranjo destas linhas é o fator 

determinante da caracterização da forma física e da funcionalidade de todo o sistema de 

transporte público urbano. Este arranjo também pode influenciar em determinados 

fatores como o tempo de viagem, a conectividade, a acessibilidade de maneira a 

melhorar o sistema. 

Segundo Ferraz e Torres (2004) as linhas do transporte coletivo podem ser classificadas 

com base no traçado. Segundo a função que a linha tem na rede de transporte coletivo, 

pode se enquadrar em convencional (capta na origem e transporta ao destino); troncal 

(opera em importantes corredores ligando uma região a outra da cidade); alimentadora 

(faz a ligação de origem e destino às estações servidas por linhas troncais); expressa 

(linha com pouca ou nenhuma parada intermediaria); especial (responsiva à demanda 

em horários de pico ou em função de algum evento na cidade) e seletiva (serviço 

Figura 9 - Classificação das Redes 
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complementar com veículos mais confortáveis, com finalidade especifica e com 

capacidade de atrair usuários de veículos particulares). Segundo a forma do traçado, a 

figura 10 apresenta e a caracteriza em: Radial, diametral, interbairros, local e circular.  

• Linhas radiais- fazem a ligação dos bairros ao centro da cidade onde normalmente 

há uma grande concentração de comércio e prestação de serviços.  

• Diametral - fazem a ligação de dois pontos da cidade passando pelo centro.  

• Linhas interbairros - fazem a ligação de dois ou mais pontos na cidade sem passar 

pelo centro. Estas linhas também podem ser descritas como perimetrais  

• Linhas locais - o percurso dessas linhas encontra-se dentro de uma região da 

cidade, região esta que pode conter um ou mais bairros, é estabelecida para atender 

um ou mais pólos de atração com viagens diretas.  

• Linhas circulares - fazem a ligação entre vários pontos da cidade, o seu percurso é 

um circuito fechado e o centro da cidade se localiza mais ou menos no centro do 

circuito, mas muitas vezes há a necessidade de que esta linha circular passe pelo 

centro da cidade para atender a melhor a demanda de passageiros.  

 

Sistema com linha troncal com linhas Linhas e Formas diferenciadas 

alimentadoras.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Ferraz & Torres, 2004. 
 
 

Condições de qualidade e quantidade do transporte público podem ser reproduzidas nos 

diferentes eixos da rede, captando a demanda real e fazendo com que o conjunto de 

linhas, vias e terminais disponíveis não se submetam a processos de esgotamento, 

oriundo do adensamento urbano. Ferreira (2006) trata as redes como não sendo 

Figura 10 - Forma do Traçado das Redes de Transporte 
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estáticas, variam sua forma com o tempo devido a diversos fatores que geram mudanças 

em seus padrões espaciais. Ainda segundo Ferreira, há quatro estágios que podem 

descrever a dinâmica da rede de transportes: 

a) conexões localizadas: as redes de transporte inicialmente se caracterizam pela 

prevalência de conexões de curta distancia e segmentos isolados de rede; 

b) integração: neste estágio inicia a conexão entre os segmentos isolados de rede. 

Geralmente são ligadas as principais regiões, com o aumento da conectividade e 

densidade das redes de transporte; 

c) intensificação: a rede de transportes é expandida, conectando mais localidades 

(geralmente de relevância secundária) à sua estrutura e ofertando maior 

acessibilidade aos seus vértices. Também ocorre um aumento na conectividade e 

densidade na rede; 

d) seleção: neste estágio os fluxos na rede tendem a ser cada vez mais intensos. 

Algumas conexões precisam ter sua capacidade ampliada para atender a 

crescente demanda. É necessário selecionar quais conexões receberão maiores 

investimentos de maneira a se obter ganho global de desempenho da rede de 

transporte. 

Segundo Medeiros (2006), no âmbito urbano, é necessário ter o entendimento da 

estrutura da malha viária como a “concretização da rede de relações, podendo ser 

interpretada a partir de sua hierarquia”, onde as malhas viárias são geralmente 

conceituadas como algum tipo de hierarquia espacial, diferentes configurações, 

diferentes graus de importância funcional. É preciso analisar a composição e as formas 

espaciais disponíveis antes de definir os elementos da estrutura urbana e suas relações, 

seus padrões e formas de articulação, diferenças e hierarquias, buscando o “coração” 

daquilo que se limita por sistema: os centros. “Os centros têm como função não somente 

nortear ou equilibrar a organização da estrutura, sendo ponto focal”. 
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2.4 Elementos Conclusivos 

O debate sobre a formação e a origem das cidades se mostra relevante para o estudo de 

como as centralidades se formam, principalmente no que se refere a expansão da oferta 

de atividades econômicas, culturais, sociais, politicas. A expansão da oferta de tais 

atividades altera a forma dos deslocamentos, surge o debate sobre como as regiões se 

tornam centrais, como as cidades se formam, o significado dessas formações urbanas, 

bem como as contribuições e características de tal estrutura urbana. 

A sociedade organizou suas atividades produtivas e funcionais nas áreas caracterizadas 

como cidades, áreas que se hierarquizaram em relação ao espaço circundante. Tal 

processo fomentou a urbanização, o estabelecimento e fortalecimento de núcleo central 

no espaço cidade. Nas cidades se estabeleceram, desde a cidade medieval, as 

centralidades, com um centro onde se direcionavam os principais deslocamentos, 

principalmente em função do poder politico, religioso e econômico que se consolidava. 

A cidade medieval fez eclodir um cenário de monocentralidade com polos geradores de 

trafego nos centros. Já com a revolução industrial a função econômica da cidade se 

expandiu no centro, atraindo população e deslocamentos, fato que mostrou a 

incapacidade dos centros em absorver tal crescimento. Tal incapacidade levou 

densidade populacional e econômica para fora do centro, primeiro como resultado de 

um processo de segregação, depois como resultado de um processo inevitável de 

reorganização da ocupação do espaço adjacente às cidades. Planejamento urbano e de 

transportes viabilizou o adensamento do uso do solo fora do centro e a estruturação de 

um sistema de transportes adequado aos interesses da cidade industrial. 

A evolução das áreas urbanas alterou a morfologia das cidades, a espacialização das 

funções econômicas e sociais fez com que a cidade pudesse ser caracterizada. Primeiro 

sob a perspectiva das zonas concêntricas, sugeridas por Burgess, onde havia uma 

distinção entre ocupação econômica e residencial, e que nas de ocupação residencial 

também havia uma distinção entre áreas ocupadas por operários e alta sociedade. 

Depois Hoyt propôs setores que se afastavam do centro de forma radial, diferentemente 

da proposta de Burgess não haveria a ocupação concêntrica. Já a abordagem de Harris e 

Ullman trata a ocupação do solo como não sendo resultado de uma irradiação que se 

iniciava no centro da cidade, mas se desenvolveriam núcleos independentes de 

atividades especializadas. Em outra abordagem, Hurd apresenta o crescimento axial 
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viabilizado pela estrutura de acessibilidade projetada para a região, abordagem que 

enfatiza a ocupação e o deslocamento ocorrendo, prioritariamente, nos eixos que 

tivessem a presença de sistema de transporte. Tais arcabouços teóricos fazem parte do 

cenário evolutivo vivenciado em diversas regiões que passaram por processos de 

evolução urbana e se tornaram industriais, concentrando ao seu centro e em alguns 

casos, descentralizando de forma não planejada, difusa da periferia, quando de 

interesses não governamentais ou em função de planejamento urbano induzido.  

Na visão contemporânea a cidade, um local de interação entre grupos sociais, concentra 

as riquezas e se torna um local melhor qualificado no que se refere ao volume e 

diversificação de disponibilidades que dificilmente seriam encontradas fora do centro.  

A reorganização espacial e as alterações morfológicas propostas na evolução teórica 

sobre as cidades propõem a existência de regiões que experimentaram a elevação do uso 

do solo fora do centro, evidenciando o papel da periferia no que tange a acolher o 

surgimento de novos núcleos de centralidade. Em tese, estes novos núcleos não teriam a 

mesma importância que o centro original, mas assumiriam papel de subcentros que 

influem sobre o volume e o comportamento de deslocamento das pessoas, suas 

demandas por mobilidade, bem como na produtividade do deslocamento e nas relações 

espaço-tempo em função da acessibilidade disponível.  

A centralidade nas cidades pode ser percebida como uma rede de nós relevantes que 

surgem fora do centro, muitas são as medidas para avaliação, tais como: a centralidade 

espacial média, temporal média, por proximidade, por vizinhança, por retidão. E 

categorias: funcional, morfológica, de massa, polinucleada. A avaliação da centralidade 

nas redes pode ocorrer em função do grau de um nó, o comprimento de um percurso, ou 

a sua eficiência global. A multiplicidade de centros que absorvem destinos altera o 

consumo pelas atividades que tendem a encontrar um melhor ajuste em relação às 

localidades que as demandam a volumes que justifique sua disponibilização na região. 

Enfim, o capitulo apresentou traços bibliográficos que permitem o entendimento de que 

as cidades não apresentam formas físicas padronizadas, mas desenvolvem centralidades 

que interagem, hierarquizando-se através das redes urbanas e de transporte que são 

dispostas no espaço geográfico.  
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3 Mobilidade, Acessibilidade e 

Planejamento Sustentável 

A organização espacial das cidades é resultado da urbanização, dos padrões de 

circulação e da capacidade do sistema de transporte em acomodar a demanda. A 

mobilidade se torna eixo de investigação, principalmente, quando se discute as 

migrações entre os modos de transporte, bem como se estuda as externalidades 

provocadas sobre as atividades econômicas e qualidade de vida.  

O estudo da acessibilidade se torna fundamental para o entendimento de como as 

localidades estão se conectando, e seus sistemas de transporte. Prover acessibilidade 

dependeria da densidade populacional e econômica das regiões e da infra-estrutura de 

transporte disponibilizada para a circulação de pessoas e cargas.  

Pretende-se verificar a relação entre as demandas por mobilidade e a formação das 

centralidades no espaço geográfico, bem como a forma com que as pessoas ocupam as 

redes de circulação, seu comportamento, os modos escolhidos, a racionalidade quanto 

ao uso dos tempos individuais e coletivos, Enfim, se busca melhor conhecer os 

elementos que influem nas condições de acessibilidade e no estabelecimento da 

polarização.  

As tendências de motorização individual, emissões, e lentidão de trafego, criam 

preocupações quanto às escolhas dos destinos e as condições que influenciam e 

motivam deslocamentos através de determinados modos. A mobilidade nas cidades 

pode influir no surgimento de subcentros, mas tráz consigo, externalidades na rede de 

transporte, criando condições ambientais de difícil tratamento pelas politicas publicas.  

3.1 Mobilidade nas Cidades  

O tema mobilidade nas cidades tem sido estudado sob a ótica exploratória em vários 

estudos. Mello (2008) estudou a cidade de Natal. Vasconcellos (2002) identificou 

barreiras que impedem o equilíbrio e o desenvolvimento apropriado da mobilidade 

urbana em São Paulo, Peixoto (2002) estudou a evolução temporal da população de 

Porto Alegre. Muitas dessas investigações trazem a referência de que o estudo da cidade 
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através de seus deslocamentos é uma das possíveis perspectivas de análise e está 

vinculada a idéia de que a organização urbana é fortemente afetada pelos seus padrões 

de circulação. 

De uma maneira geral, entende-se que a mobilidade está relacionada ao movimento 

individual ou coletivo, e surge como resultado do desejo de acesso e dos deslocamentos 

diários de origem e destino das pessoas no espaço urbano. Sobre o assunto, 

Giannopoulos e Boulougaris (1989) dizem que a mobilidade é caracterizada pela 

capacidade da pessoa se locomover, seu comportamento e o uso que faz desta 

capacidade. Para Hanson (1995) a necessidade de mobilidade nas cidades é a 

conseqüência da dispersão espacial das atividades econômicas e dos diferentes usos do 

solo. Já para Meurs & Haaijer (2001), a mobilidade é influenciada por: a) estilo de vida, 

b) características espaciais, c) condições de acessibilidade em termos de tempo, custo, 

qualidade e conforto. 

Alterações urbanas em uma região refletem no posicionamento de emprego e moradia 

no espaço, a questão dos modos com que os deslocamentos são feitos nas cidades 

podem ser percebidos sob duas vertentes básicas: (1) indivíduos maximizam a sua 

utilidade obtida com atividades fora de casa e que (2) indivíduos minimizam a 

desutilidade do tempo de viagem e o custo para chegar a essas atividades. 

Nas pesquisas de Origem/Destino, o índice de mobilidade é a medida do número médio 

de viagens que as pessoas realizam em um dia típico, por qualquer modo e para 

qualquer finalidade. Já o índice de imobilidade mostra a porcentagem de pessoas que, 

também em um dia típico, não realizam nenhuma viagem, comparadas com a população 

total de um determinado universo. Ambos partem do princípio que uma maior 

mobilidade é positiva, pois indica maior possibilidade de apropriação da vida urbana, 

refletindo a condição das pessoas terem acesso aos bens e serviços que a cidade oferece 

para o trabalho, consumo ou lazer. (CIDADES, 2007) 

Sob a perspectiva de se entender a demanda, Amozou (2006) na figura 11 trata o espaço 

urbano como um lugar de encontro, de pluralidade e não de circulação e conexão ao 

sentido estrito. Portanto, é possível pensar o “espaço-tempo” das cidades em uma 

relação ligada à “sociedade de consumo”. 
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   Fonte: Adaptado de Amozou (2006) 

Por exemplo, os indivíduos tendem a ficar mais próximos de suas residências, para 

estudar, para brincar, e para ter suas interações sociais quando crianças. Normalmente, 

são escolhas efetuadas por sua família, que tende a limitar a questão geográfica das 

escolhas e ao menor percurso e tempo para tais atividades. À medida que o individuo 

cresce, passando pela adolescência, depois na fase adulta, desenvolve autonomia e 

capacidade de se deslocar grandes distâncias, onde suas escolhas de trabalho, estudo ou 

outras atividades, tendem a influenciar no tempo diário consumido. O tempo de 

movimento é planejado em uma linha de prioridades, que podem ser restringidas caso as 

atividades prioritárias se localizem a uma distância muito elevada em relação ao ponto 

de movimentação inicial ou em casos que o sistema seja ineficiente, com 

congestionamento ou falta de opções. 

Um sistema de mobilidade funciona como atividade meio que viabiliza a realização das 

atividades fim, do tipo social, econômicas e culturais. Segundo Bunster (1986) o 

comportamento dos usuários na hora da escolha da rota, quando existem linhas comuns, 

são de difícil análise, pois na decisão de cada usuário intervém aspectos pessoais que 

dificilmente podem ser modelados matematicamente. Mas, considerando um 

comportamento racional e similar em todos os usuários, se espera pela minimização do 

custo associado à viagem, o que inclui tempo de espera, valor monetário da passagem, 

tempo de deslocamento em veículo, tempo de caminhada, etc.  
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Figura 11 - A Cidade e o sistema de Mobilidade 
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Castro Aragon e Leal (2003) ressaltam a importância das abordagens que estimam o 

tempo de viagem experimentado pelos passageiros. Levinson e Kumar (1994) 

apresentam a idéia de que o viajante pode responder ao crescente congestionamento do 

tráfego, alterando o percurso, a hora da partida, o modo de viajar, ou seqüência de 

atividades, bem como com a alteração do local de residência ou a alteração do local de 

trabalho A figura 12 apresenta que o conceito de mobilidade também depende das 

oportunidades ou potencial de deslocamento, do número de viagens e do 

comportamento pelo deslocamento. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Levinson e Kumar (1994) 

 

Uma dificuldade inerente à avaliação de mobilidade é o problema de medir a 

capacidade ou 'potencial' para o deslocamento. Quando maior o quantitativo de viagens 

produzidas ou atraídas por uma região, maior será a demanda a ser acomodada no 

sistema. Diante desse entendimento, os movimentos reais e/ou as medidas de saída 

passam a dotar regiões receptoras de estudos sobre dificuldades de mobilidade que 

possam ocorrer, mas não - por motivos de, tempo, custo ou esforço. (Heraty 1980, 

Jacobs et al 1984, Maunder 1984).  

Næss (2009) descobriu que relações significativas entre a localização residencial e 

viagens existem independentemente das viagens relacionadas com as preferências. 

Também concluiu que os estudos anteriores tinham subestimado a influência do 

ambiente construído. Na linha da avaliação do ambiente construído, Melia et al (2010) 

realiza um estudo que aponta para a redução do uso de automóveis em áreas centrais. As 

reduções foram parcialmente explicadas pela proximidade às estações do centro da 

Figura 12 - Mobilidade e comportamento de viagem 
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cidade, ônibus e estação ferroviária. O estudo também revela algumas provas de auto-

seleção: algumas pessoas que se mudaram para o local estudado foram buscar maior 

acessibilidade.  

Niches (2007), um consórcio financiado pela Comissão Europeia no âmbito do Sexto 

Programa-Quadro de Investigação & Desenvolvimento, Prioridade 6.2 de Transportes 

terrestres sustentáveis, promove o mais promissor de novos conceitos de transportes 

urbanos, prevê em um breve apanhado de algumas das mais relevantes mega-tendências 

que influenciam o transporte urbano e mobilidade, que foram identificados com uma 

perspectiva de tempo até 2020. A tabela 5 sintetiza os impactos esperados.  

Tabela 5 - Tendências nas cidades e impactos no setor de transportes 
TENDÊNCIAS PARA AS CIDADES, COM INFLUÊNCIA 

SOBRE O TRANSP. URBANO E MOBILIDADE 

 

• A estagnação da população e o envelhecimento da 

sociedade, na maioria dos países europeus  

• Estilo de vida muda para padrões de viagens mais 

flexíveis e dispersas  

• Aumentar o perigo de exclusão social de determinados 

grupos populacionais, por falta de acessibilidade  

• Crescimento de segurança e preocupações de segurança  

• O crescimento econômico a taxas mais baixas de 

crescimento e de modelos mais flexíveis de trabalho e os 

tempos de trabalho  

• processo em curso de integração européia e a 

globalização  

• Aumento dos custos externos dos transportes  

• O processo de suburbanização continuada e crescimento 

das aglomerações  

• Aumento dos preços da energia  

• Aumento da preocupação e conscientização ambiental  

• A poluição sonora como uma preocupação crescente 

nas áreas urbanas  

 

IMPACTOS NO SETOR DOS 

TRANSPORTES 

 

• Aumento da procura de transportes e 

maiores volumes de transporte de 

mercadorias  

• Aumento de propriedade de automóveis 

(em algumas regiões européias aumento 

acentuado, outros com estagnação)  

• Desafios para a prestação competitiva e 

conveniente de transporte público  

• Financiamento Incerto de transportes 

públicos e crescente envolvimento do setor 

privado na prestação de transportes  

• padrões de viagens mais complexas (tempo 

e espaço) exigem adaptados serviços de 

transporte individual  

• Aumento do tráfego de lazer  

• Aumento dos custos de transporte  

• Melhoria da eficiência energética e de 

veículos menos poluentes  

• Melhorar a qualidade do ar, mas também 

aumento no transporte de emissões de CO2  

• Otimizar os serviços de transporte e 

mobilidade. 

Fonte: Adaptado de Niches (2007) 

 

Parente e Kato (2000), trazem a argumentação de que uma maior densidade 

populacional vem, geralmente, acompanhada de um maior número de empresas 

concorrentes e de maior lentidão no tráfego, fatores que restringem a extensão da área 

de influência e a mobilidade. Delgado (1995) apresenta três lógicas que determinam a 

mobilidade urbana e sua relação com o espaço urbano, são: 
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• Inserção no espaço urbano: é o comportamento das pessoas e grupos para inserção no 

espaço como localização. Esta lógica poderá favorecer ou não a localização do cidadão 

como consumidor; 

• Inserção no sistema produtivo: representa o comportamento das pessoas e grupos para 

sua inserção no processo produtivo. Esta lógica favorecerá ou não a localização do 

usuário da cidade como produtor e, portanto, como consumidor; 

• Oferta de transporte: determina a mobilidade urbana, representando as práticas das 

pessoas e grupos para se inserirem, de modo favorável, nas atividades de circulação no 

espaço urbano, fato este que configura a oferta de serviço. 

Souza (1990), a fim de promover uma melhor compreensão, divide o conceito de 

mobilidade urbana em quatro grupos distintos de acordo com a sua principal 

característica: 

• definições associadas à idéia das oportunidades de deslocamento, ou seja, associada ao 

conceito de acessibilidade; 

• definições associadas às análises do número de viagens; 

• definições que unem a idéia da análise do número de viagens (comportamento das 

viagens) ao conceito de acessibilidade; 

• definições que entendem a mobilidade a partir do comportamento do homem na 

sociedade. 

De uma maneira geral, os aspectos posse e disponibilidade de meios de transporte, 

apesar de influir nos padrões, não explicam na essência o conceito de mobilidade. Os 

veículos individuais e coletivos podem ser entendidos como tecnologias capazes de 

produzir movimento. Segundo Raia Junior (2000), pessoas sem acesso ao automóvel 

são provavelmente carentes de mobilidade necessária para chegar aos locais de trabalho 

ou outros locais onde poderiam desenvolver atividades. 

A disponibilidade de determinados modos de viagem numa dada zona ajuda a explicar a 

formação de centralidades e de padrões de viagem nessa zona. Ainda, é possível que o 
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padrão de uso do solo das zonas ajudem a explicar as escolhas de destinos. (PITOMBO 

e KAWAMOTO, 2004)  

A imobilidade sistêmica faz surgir o pensamento de que a mobilidade da família pode 

ser melhorada com o automóvel, fazendo com que o veiculo se torne objeto de desejo 

das populações mais abastadas, que estabelecem como meta fundamental a sua 

propriedade como forma de se melhorar a qualidade de vida familiar. Salon (2009) 

relata que é uma tarefa difícil avaliar a opção sobre a propriedade de um automóvel. 

Como os carros são bens duráveis, a propriedade do carro é uma decisão complexa, que 

requer que o consumidor compare a utilidade esperada da vida como proprietário de um 

carro em relação a vida como um não-proprietário. Um grande número de variáveis 

entra em pauta neste processo de decisão, a maioria deles de alguma forma relacionado 

à renda, ao preço relativo das alternativas de transporte, ou até mesmo ao conforto e 

utilidade projetada pela escolha. 

Em se tratando de utilidade desejada para se deslocar em um espaço urbano é recorrente 

afirmar que a centralização aumenta a densidade populacional de uma região, reduzindo 

a distância entre as residências e o centro urbano da cidade. Desta forma, as densidades 

de área central, indiretamente, influenciam a variável urbano-estrutural que exercem 

influência sobre o comportamento de viagem de indivíduos e famílias, nomeadamente a 

localização da residência em relação ao centro da cidade.  

A melhoria na renda e a aquisição de automóvel exercem forte influência nos padrões e 

na qualidade da mobilidade, podendo influenciar na extensão de um deslocamento. O 

baixo nível de serviço transporte público em algumas cidades leva parte da população a 

desejar a compra de um automóvel para atender o deslocamento até o trabalho. Sobre 

esta abordagem, Fillion (2001) aponta que as pessoas que trabalham em subcentros 

tendem a demandar mais intensamente o carro para fins de deslocamento ao emprego do 

que as pessoas que trabalham no centro. A razão principal é a inadequação do transporte 

público, especialmente entre os subcentros. 
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3.1.1 Demanda por Mobilidade 

Segundo Reis Filho (2006), o processo de urbanização induz a adoção de novos modos 

de vida pela população, que demanda maior mobilidade, organizando seu cotidiano 

numa escala metropolitana e intermetropolitana que envolve diversos municípios. No 

entendimento de Pascheto (1983 apud Raia Junior, 2000), a mobilidade urbana depende 

de vários fatores, como: desenvolvimento urbano, crescimento da cidade no espaço e no 

tempo, tendências sociais urbanas, mudanças e expansão das comunicações e 

disponibilidade de transportes. 

A mobilidade na cidade é vista como capaz de expressar a forma e as razões pelas quais 

as pessoas se deslocam no espaço urbano. Vasconcellos (2001) especifica que o espaço 

de circulação é “consumido” de forma diferenciada, refletindo as diferentes condições 

econômicas e sociais das pessoas e que os principais fatores que interferem na 

mobilidade das pessoas são a renda, o gênero, a idade, a ocupação e o nível educacional. 

Como forma de exemplificar a capacidade de mobilidade dos indivíduos, considera-se 

que:  

- a variação da mobilidade é maior quando se consideram apenas as viagens 

motorizadas, o que reflete o grande impacto do automóvel pelos seguimentos de 

renda mais alta. 

- o crescimento da expectativa de vida é um objetivo procurado pela sociedade 

moderna e sinal de desenvolvimento para a sociedade. A alteração da pirâmide 

etária, como conseqüência do envelhecimento da população e redução da 

fertilidade, repercute no comportamento com relação à geração de viagens. O 

aumento da idade é associado ao declínio de mobilidade e à mudança de estilo 

de vida, seja porque as pessoas mais velhas se deslocam menos devido à idade, 

seja por manterem o hábito, anteriormente adquirido, de viajar pouco (Ortúzar E 

Willumsen, 1994). 

- a melhor condição educacional qualifica as pessoas a demandarem um 

conjunto maior de atividades diárias.  
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Padrão de viagem pode ser entendido como um conjunto deslocamentos realizados em 

um período fixo e determinado de tempo, consideradas as sazonalidades. Brutton (1979) 

com a figura 13 relata que os dados sobre o padrão de viagem possibilitam a análise 

sobre quatro movimentos básicos: 

1. Movimento Externo-Externo: com uma origem e um destino fora da área 

definida pelo cordão externo. Dependendo do propósito do estudo estes 

movimentos são, as vezes, subdivididos em movimentos diretos com paradas no 

centro, ou na área definida pelo cordão externo, e movimentos diretos sem 

paradas nesta área. 

2. Movimentos Externos-Internos: com uma origem fora do cordão externo e um 

destino dentro deste cordão. 

3. Movimentos Internos-Externos: com origem dentro da área definida pelo cordão 

externo e destino fora desta área. 

4. Movimentos Internos: com ambos (origem e destino) dentro da área limitada 

pelo cordão externo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Brutton (1979) 

 

Van de Bilt (1997), a partir da análise de trabalhos de inúmeros autores, relaciona e 

comenta que, na busca por melhor compreender o comportamento em relação à 

participação em atividades e a conseqüente geração de viagens, têm sido utilizadas 

variáveis qualitativas, onde se destacam: 
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Figura 13 - Movimentos básicos para o planejamento de transportes 
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– estágio no ciclo de vida familiar – relacionada ao conceito de estrutura domiciliar 

vincula fatores individuais ou domiciliares, como idade, fases de vida, grau de 

parentesco, presença ou não de dependentes, com as oportunidades e restrições na 

determinação de padrões de atividades, e conseqüentemente de mobilidade. A falta de 

consenso sobre a sua definição e categorização, entretanto, coloca em dúvida a sua 

eficácia nas previsões, comparativamente com outras variáveis; 

– papéis sociais – o padrão de comportamento de um indivíduo é determinado pela 

função (ou conjunto de funções) por ele desempenhado. Normalmente, a execução das 

tarefas que atendem às necessidades de todos em um domicílio são divididas entre seus 

membros. Esta divisão é feita de acordo com um conjunto de fatores relacionados às 

características pessoais, normas sociais, restrições e negociações. As variáveis sócio-

econômicas e demográficas são usualmente utilizadas para caracterizar os papéis sociais 

dos indivíduos, pois indivíduos de uma mesma camada da população tendem a 

apresentar comportamento semelhante no cumprimento de tarefas; 

– estilo de vida – os padrões de atividades, e, portanto, de viagens, variam entre 

indivíduos ou famílias com estilos de vida diversos, pertencentes a diferentes grupos 

sociais da população. A variável permite conhecer segmentos com comportamentos 

estáveis e monitorar mudanças comportamentais decorrentes de alterações 

demográficas.  

As variáveis citadas facilitam entender o comportamento de um indivíduo ou de sua 

família, mas além delas, a demanda pelo sistema pode depender do grau de 

conhecimento das pessoas em relação a ele.  

Tentando estruturar e associar mobilidade à padrões de viagem, Ishikawa (2002) 

explicou que o padrão de viagem está associado a um conjunto encadeado de 

movimentações relacionadas com uma organização espacial e temporal de um conjunto 

de atividades. As variáveis utilizadas nas análises mostraram ter influência no 

comportamento dos indivíduos em relação às suas necessidades de deslocamento. 

Assim, estudar as viagens encadeadas possibilita uma boa compreensão do 

comportamento do viajante, fornecendo uma estrutura apropriada na análise de algumas 

políticas de transporte. 
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Ainda sob a perspectiva de pensar sobre as variáveis que influenciam os padrões de 

viagem, Pitombo e Kawamoto (2004) através da figura 14 apontam que as escolhas são 

ditadas, de forma geral, por quatro grupos principais de variáveis: participação em 

atividades, características socioeconômicas, aspectos geográficos e características do 

sistema de transportes urbano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pitombo e Kawamoto (2004) 

 

Para Banister (2008) os conceitos de viagem como uma demanda derivada e 

minimização do tempo têm sido questionadas, surgem interpretações mais flexíveis 

sobre o uso das vias, o porquê das pessoas viajarem e como usam o tempo.  

Neste caminho de reflexão, as viagens poderiam ser tratadas como uma demanda 

derivada das atividades que motivam o deslocamento. No estudo do comportamento do 

usuário de transportes urbanos, o serviço de transporte apoia o desenvolvimento das 

atividades-fim ou principais dos indivíduos no cenário urbano (Reichman, 1977). O 

consumidor do serviço de transporte precisa deslocar-se para a satisfação de suas 

necessidades, como trabalho, estudo, saúde, lazer e compras de mantimentos para 

subsistência própria ou de sua família. Essas atividades geram três categorias de 

viagens, ou padrões de viagens, distribuídas no tempo e espaço conforme (Reichman, 

1977): 

• Viagens de subsistência: envolvem as viagens para o trabalho. 

• Viagens de manutenção: envolvem os assuntos pessoais e compras. 
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Figura 14 – Padrão de viagem e o conjunto de variáveis que influenciam o encadeamento 
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• Viagens de lazer: envolvem entretenimento, esportes e propósitos sociais. 

Há de se observar o impacto do elemento humano na dinâmica da cidade. Uma 

população que ocupa várias faixas populacionais, diferentes demandas e perspectivas. 

Ferreira (2006) lista como principais fatores na geração de demanda: 

a) atratividade: o quanto uma região atrai ou repele interesses; 

b) sazonalidade: quais os períodos (mês, dia, hora) que atraem mais viagens; 

c) custos de movimento: quanto os custos de movimento influenciam na demanda; 

d) mercados: que tipo de serviço é requisitado (carga, passageiro, etc.) 

A tendência é de que os indivíduos, buscando saciar suas necessidades, tendem a se 

deslocar diariamente entre diferentes pontos de origem e destino, tendo como 

características fundamentais a tecnologia escolhida, o espaço a ser percorrido, e a 

elementos ambientais que sejam considerados como fora do padrão.  

A bibliografia reporta que há várias formas de pensar a mobilidade e que ela pode ser 

influenciada por diferentes fatores. Então, as viagens seriam efetuadas através de 

múltiplas operações, múltiplos usos do sistema de transportes. E como resultado da 

interação delas no sistema, uma série de consequências deveriam ser previstas. Melia et 

al (2010) comenta que as concentrações de tráfego e veículos automóveis em áreas 

urbanas causam externalidades, incluindo o congestionamento, a poluição do ar e uma 

gama de problemas de saúde e social. 

3.1.2 Externalidades e a mobilidade nas cidades 

Uma externalidade pode igualmente se relacionar com o consumo e/ou com a produção: 

uma externalidade de demanda (ou de consumo) se define pelo fato da função de 

utilidade de um indivíduo depender do consumo de outros indivíduos ou da produção 

das firmas; o primeiro caso se relaciona diretamente com as externalidades de redes. 

Uma externalidade de oferta (ou de produção) se define pelo fato da função de produção 

de uma firma depender do consumo final ou da produção de outras firmas (Benard, 

1985). 

Essa reflexão nos faz visualizar a externalidade obtida em sistemas planejados, como 

capaz de produzir efeitos sobre a gestão do sistema de transporte e a qualidade de vida 

em uma cidade, positiva quanto a produzir volume de negócios de forma sustentável e 
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negativos quanto aos engarrafamentos, poluição e barreiras geográficas que possam 

surgir. Szendrodi (2011) cita que o engarrafamento é prejudicial economicamente, 

interfere no bem estar da sociedade, e aumenta a poluição, degradando as condições do 

meio ambiente. Cita ainda a perda da capacidade laborativa das pessoas quando 

expostas a um deslocamento de mais de quarenta minutos de casa ao trabalho e vice 

versa. Viagens até 40 minutos não causam redução de produtividade. Já viagens de 40 a 

60 minutos, interferem em 14%, de 60 a 80 minutos em 16% e acima de 80 minutos, 

reduzem 21% da produtividade.  

Na tentativa de qualificar as externalidades relacionadas ao sistema de transporte nas 

cidades, e sem esgotar as possibilidades, Bellia e Bidone (1993) apresentam com a 

tabela 6 uma relação sumária de externalidades ligadas diretamente às rodovias e ao 

transporte rodoviário. 

Tabela 6- Externalidades e Transporte 

IMPACTO CONSEQUÊNCIAS 

Ocupação do espaço físico 

pela estrada 

- Perda da área para produção agrícola, e recursos 

renováveis 

- Deslocamentos populacionais, rompimento de vínculos 

culturais, familiares  

Poluição do ar - Geração de doenças pulmonares e circulatórias 

(principalmente em crianças); 

- Perda de dias de trabalho (aumento dos custos da 

assistência médica); 

- Necessidade de limpeza adicional em residências, 

placas de sinalização, etc. 

Ruídos e vibrações - Geração de doenças físicas (surdez) e psicológicas 

(aumento de custos médicos); 

- Perdas no patrimônio histórico, cultural, etc. 

Melhoramentos no fluxo de 

veículos (aumento da 

capacidade da via, da 

velocidade, etc.) 

- Variações no número de acidentes; 

- Variação da gravidade média dos acidentes; 

- Envolvimento de terceiros não usuários. 

Fonte: Bellia e Bidone (1993) 

A construção e conservação de vias exigem o comprometimento de recursos financeiros 

e ambientais que podem não ter sido previstos no projeto de investimento que a 

originou. Portanto, a possível característica multiuso de uma via pode proporcionar 

características desejáveis ou indesejáveis para o meio ambiente ou aos usuários.  

É importante trazer a referência de Wright (1992) que cita os modos não motorizados 

(andar de bicicleta e a pé) como tendo uma performance individual e social superior 
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(eficiência energética, custo e impacto ambiental), o transporte público, mesmo com a 

pouca flexibilidade, tem performance intermediaria e o transporte individual possui 

performance inferior.  

 “O problema dos carros não é que seja algo ruim em si, mas usar um carro traz efeitos 

colaterais indesejados. Essas externalidades incluem problemas com a qualidade do ar, 

congestionamento no tráfego e impactos sobre a qualidade de vida de uma comunidade” 

(Boarnet e Crane, 2001). 

Vilhelmson (1999) argumenta que quase todas as viagens são derivadas da necessidade 

ou vontade de realizar atividades que visam atender às carências fisiológicas (comer, 

dormir), de educação, trabalho, compras e obrigações pessoais, e atividades de lazer. 

Viagens a pé geralmente demandam de forma leve a infra-estrutura viária, mas 

requerem a adequação de calçadas e travessias de pedestres. Viagens realizadas pelo 

transporte coletivo podem, inclusive, contribuir para a viabilização de novas linhas de 

ônibus, lotação e, até mesmo, modalidades sobre trilhos. Já viagens realizadas por 

automóvel tendem a causar uma série de impactos negativos na circulação viária, tais 

como: (i) aumento do volume de veículos trafegando nas vias; (ii) congestionamentos 

localizados, com conseqüentes aumentos da poluição atmosférica e sonora; (iii) 

interrupções no tráfego de passagem nas vias localizadas no entorno do 

empreendimento; e, (iv) aumento dos acidentes. (Pinto, 2011) 

Como uma forma de lidar com as externalidades, Bellia e Bidone (1993) destacam que 

o desenvolvimento de uma região, como um fenômeno que exige a capacidade de 

conseguir internalizar o próprio crescimento, ou seja, na capacidade de reter e reinvestir 

na região uma parcela significativa do excedente gerado pelo crescimento econômico. 

O cenário de mobilidade em uma cidade dependerá das diferentes formas de usabilidade 

do sistema de transporte, podendo ter uma performance diferenciada a cada unidade de 

deslocamento, e dependente da forma com que as externalidades sejam administradas. 

 

3.1.3 Mobilidade e a restrição ao tráfego 

Nos grandes centros há uma tendência ao uso indiscriminado do automóvel, um 

problema que, em muitas cidades, já se apresenta como um agressor ao nivelamento da 
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distribuição modal planejada. Esse cenário tende a provocar uma deteriorização do 

sistema de transporte por não haver capacidade de comportar o automóvel nas vias 

disponíveis, exigindo a adoção de práticas restritivas. 

Feitosa (2003) cita que no Reino Unido já há consenso de que o congestionamento e os 

impactos ambientais gerados pelo tráfego inviabilizam a acomodação do trafego futuro 

nas vias existentes. Em função disso, localmente foram criadas diretrizes relacionadas 

ao planejamento de transportes que focam a melhoria da qualidade de vida. O autor 

também cita que na cidade de Groningen, Holanda, com característica de cidade 

compacta, a prefeitura modificou a política de estacionamento. E para influenciar no 

comportamento de viagens dos habitantes da cidade passou a informar a população 

sobre os riscos do uso indiscriminado do automóvel, a incentivar as pessoas a 

encontrarem outras alternativas, e a modificar os hábitos de viagens dos cidadãos. 

GAO (2010) cita o relatório de Mobilidade Urbana do Instituto de Transportes do Texas 

Redes de transporte. O relatório considera as redes de tráfego, inerentemente, arriscadas 

com interrupções imprevisíveis que criam congestionamentos significativos, tais como: 

falha, avaria do veículo, o clima, eventos especiais, construção e manutenção de 

atividades que afetam muito a confiabilidade dos sistemas de transportes, estes atrasos 

são responsáveis por cerca de 50 por cento de toda a demora nas estradas. Em tal 

contexto, o comportamento dos viajantes em conhecer e poder escolher certos percursos 

tem duas características distintas. Primeiro, os viajantes podem se beneficiar de 

informações em tempo real, adaptando suas ações às condições reais de circulação, ao 

invés de estar comprometido com um conjunto fixo de relações a priori. Em segundo 

lugar, como os resultados das decisões de viajantes em geral, envolvem riscos, as 

atitudes de riscos desempenham um papel importante no processo de decisão. 

As diferentes formas de tratar o conceito de mobilidade levam ao pensamento de que a 

natureza social de uma população pode alterar os padrões de escolha e que, se o veiculo 

próprio se tornar o principal modal para deslocamentos em uma cidade, talvez possa ser 

o indicativo de que o tráfego precise ser controlado, principalmente onde esteja 

ocorrendo saturação de tráfego. Grava (1993) destaca a moderação de tráfego como um 

conjunto de ações que visam minimizar os indesejáveis impactos de veículos nos locais 

de atividades econômicas e sociais.  
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A moderação do tráfego pode ser definida como um conjunto de técnicas utilizadas para 

reduzir os efeitos negativos do trânsito, criando um ambiente seguro, calmo, agradável e 

atraente. Objetiva adaptar as características do fluxo às funções primárias das vias, 

reduzindo os problemas oriundos da intensa demanda por veículos motorizados 

(DEVON COUNTY COUNCIL, 1992). Ao considerar este aspecto é possível perceber 

que o individuo e a coletividade precisam ter suas demandas individuais integradas a 

um sistema adaptado, mesmo sob o efeito da moderação de tráfego. A presença de 

opções socialmente viáveis de mobilidade influencia nos padrões de consumo, de lazer 

e até de trabalho. Diante deste panorama é possível observar que a adequação proposta 

pode trazer benefícios sociais, e que a sua disponibilização trará externalidades a certos 

grupos da sociedade e em diferentes graus de intensidade. 

Considerando o coletivo, o controle da mobilidade precisa observar pontos de saturação 

e lançar estratégias de limitação de movimentação, para que as decisões individuais dos 

deslocamentos não dificultem a formulação do planejamento, mas encontrem 

sustentação e importância no espaço urbano. A mobilidade estaria relacionada ao 

sistema de transporte planejado para a cidade, se realizando como demanda através do 

acesso ao sistema de transporte. Pessoas com diferentes perfis sócio-econômicos e 

comportamento diário, fazem escolhas de modo a ter a máxima utilidade dentro do 

sistema disponível a elas.  

A esse respeito, Ortuzar e Willumsen (1990) apresentam o círculo vicioso do automóvel 

e transporte público e também sugestões para quebrá-lo. O crescimento econômico 

fornece o primeiro passo da intensificação do desejo de posse de veículos. A migração 

do transporte público para o automóvel significa redução de passageiros no transporte 

público, e mais carros nas ruas, o que eleva a quantidade de congestionamentos, atrasos 

e queda na qualidade dos serviços dos ônibus urbanos (pontualidade, eficiência, etc.). A 

queda do desempenho do transporte coletivo pode levar o operador do transporte 

público a aumentar as tarifas ou reduzir a freqüência (nível de serviço), ou ambos. Tais 

medidas tornam o uso do carro ainda mais atrativo e induzem mais pessoas a comprar 

carros, acelerando o processo.  

Na figura 15, após alguns círculos (períodos), os modos de transporte público passam a 

enfrentar índices elevados de congestionamento e, além dos atrasos, ficam cada vez 

mais caros e com menor freqüência, mostrando que o acúmulo de decisões 
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sensivelmente individuais resulta em um estado final em que quase todos os usuários 

são prejudicados. Entre as alternativas para desacelerar ou reverter o círculo vicioso, 

têm-se: prioridade para ônibus, subsídios e medidas de restrição ao uso do automóvel. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: ORTUZAR e WILLUMSEN (1990) 

 

Segundo Pavarino Filho (1996) o transporte coletivo público, exceções à parte, acaba 

sendo mal reputado, evitado pelos setores sócio-econômicos que têm a prerrogativa de 

fazê-lo e, não raro, tido como um mal por aqueles privados de outras escolhas. O 

resultado disto é uma considerável demanda por automóveis reprimida, além daquela 

natural, composta por benefícios de uma ascensão social. A aquisição de automóveis 

passa a ter posição privilegiada na lista de prioridades do cidadão que deseje este 

consumo. 

O desejo por uma mobilidade mais eficaz faz com que o individuo, mesmo não 

desejando, migre para modais individuais de transporte, o que cria mais externalidades e 

impacta sobre a qualidade de vida da sociedade. A configuração das cidades dá a noção 

de que os indivíduos podem ter diferentes padrões de mobilidade, desenvolvendo suas 

atividades próximas às suas moradias ou distante. Para Rueda (2000), as cidades são 

Figura 15 - Círculo de Ortuzar e Willumsen 
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ecossistemas interdependentes de outro sistema que é seu entorno e, portanto, a 

transferência de informação, matéria e energia que se produz entre a cidade e seu 

entorno é a base que mantém e torna mais complexa a estrutura urbana organizada.  

 

3.2 A Acessibilidade e o Fator Espaço 

Uma sequência de atividades previstas em uma viagem possibilita uma estimativa de 

tempo a ser gasto, que poderá ser superestimado em casos de operações de baixa 

intensidade tecnológica em meio físico, levando a redução da liberdade de ação do 

indivíduo no tempo e no espaço, podendo ser levados em conta na definição de padrões. 

Durante períodos de crescimento econômico com abundante investimento de capital 

privado, e acréscimos de uso misto do solo urbano, o investimento público deve prover 

melhorias de infra-estrutura e de equipamento institucional, como escolas, hospitais, 

áreas esportivas, edifícios religiosos, cemitérios etc. (Conzen, 2008) A acessibilidade 

nas cidades é uma questão que apenas recentemente entrou na pauta do debate 

desenvolvimentista. Os modelos econômicos tradicionais não tratam tal fenômeno como 

uma variável que possa alterar os resultados programados. 

Mudanças na tecnologia também podem afetar as redes da mesma forma que reduções 

nas redes afetam o uso do solo, mudanças que podem ser causadas por depressão 

econômica geral, ou por diferenças na acessibilidade relativa, novos modos de 

transporte que podem tornar obsoletas as redes mais antigas. (XIE e LEVINSON, 2007) 

Almeida (1999) apresenta o modelo de acessibilidade relativa, definida por INGRAM 

(1971), como a relação ou o grau de conexão entre dois pontos quaisquer do espaço, 

enquanto que a acessibilidade integral descreve a relação ou o grau de interconexão 

entre um ponto qualquer e todos os demais pontos da área de estudo. Desta forma a 

acessibilidade relativa seria utilizada para medir o esforço necessário para a conexão 

entre dois pontos, enquanto que a acessibilidade integral pode ser vista como uma 

medida do esforço para a conexão entre um ponto e todos os outros pontos de uma dada 

área. 

Sales Filho (1998) trata acessibilidade como um aspecto que afeta o acesso físico de 

pessoas para as facilidades urbanas através da interação uso do solo/transporte. Na visão 
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de Raia Junior (2000) a lógica da acessibilidade estaria associada à busca de capacidade 

para atingir destinos desejados. Na medida em que o movimento entre dois lugares se 

torna menos caro em termos de tempo e dinheiro, cresce a acessibilidade.  Stone (1973) 

apresenta a idéia de que a acessibilidade impacta na estrutura e tamanho de áreas 

urbanas. Januário (1997) diz que a acessibilidade do sistema de transportes considera a 

facilidade de acesso aos diferentes locais da área considerada. 

Os estudos de acessibilidade são bastante variados e possuem diferentes direções, de 

acordo com os objetivos possíveis em cada situação, no entanto, todos eles visam 

quantificar ou medir as facilidades e/ou dificuldades de acesso. Vickerman (1974) 

afirma que não é fácil definir acessibilidade em termos precisos e quantitativos, pois 

envolve elementos geográficos relativos à localização de destinos satisfatórios e 

características da rede de transporte. Tagore e Sikdar apresentam 3 elementos 

fundamentais para a medição da acessibilidade: a localização e características da 

população, a distribuição geográfica e intensidade das atividades econômicas, e as 

características do sistema de transporte existente.  

Holl (2007) indica a importância das medidas de acessibilidade como ferramenta de 

planejamento e política para os planos espaciais e de transportes. As medidas de base 

locacionais são aquelas relativas à distância, tais como o acesso à rede e o tempo de 

viagem traduzido em custo. Outras medidas utilizadas são aquelas relativas ao potencial 

de acessibilidade. O autor mediu o acesso a rede da auto-estrada inter-regional pela 

distância dos centróides dos municípios espanhóis à auto-estrada mais próxima. A 

medida de acessibilidade de potencial de mercado é determinada pela distância e o 

tamanho da demanda de mercado em locais alternativos. Considera-se que a atratividade 

de determinados destinos aumenta com o tamanho, mas se reduz com a distância. 

A acessibilidade nas cidades é uma questão que apenas recentemente entrou na pauta do 

debate desenvolvimentista. Os modelos econômicos tradicionais não tratam tal 

fenômeno como uma variável que possa alterar os resultados programados. Avançando 

em uma abordagem que trata das características da população em relação ao desenho 

urbano de uma região, Toralles et al. (2011) diz ser possível extrair medidas de 

acessibilidade da morfologia urbana. Ao analisar um conjunto de dados de cidades 

brasileiras conseguiu entender a diferenciação sócio-espacial, demonstrando que: nas 

áreas com fraca acessibilidade há concentração de população de baixa renda, e que as 



76 

 

populações com maiores rendas se encontram localizadas nas áreas com forte 

acessibilidade. 

Marr (2007) em estudo sobre cidades mexicanas destaca que a acessibilidade das 

cidades pode ser estimada por meio de análise gráfica. O estudo realizado lança luz 

sobre a natureza dinâmica do isolamento interno da região e de sua acessibilidade. O 

estudo foca nos efeitos que a modernização da infra-estrutura teve sobre a interação 

entre os lugares da região. A interação entre as cidades foi estimada com base na rede 

de transporte. Duas medidas de acessibilidade foram calculadas: a conectividade total, 

baseada na distância topológica e a acessibilidade estimada baseada na distância “do 

mundo real”. A meta foi montar matrizes de conectividade para selecionar a rede mais 

utilizada pelas pessoas. 

Os estudos sobre a acessibilidade ao sistema de transporte consideram que é possível 

identificar os elementos que auxiliam no cálculo da acessibilidade de uma população, 

utilizando: 

a) o tempo ou distância de caminhada entre a origem da viagem e o ponto de embarque 

e/ou ponto de desembarque e o destino do usuário;  

b) o tempo de espera no ponto de embarque, relacionado à freqüência das linhas; 

c) a localização e distribuição dos pontos de parada, facilidade de acesso ao sistema. 

Segundo Bertolini (2005), o conceito de acessibilidade – ou o que e como pode ser 

alcançado um dado ponto no espaço – pode prover uma estrutura útil para essa 

integração. Se definida adequadamente, a acessibilidade pode ser diretamente 

relacionada tanto à qualidade do sistema de transporte (ex: velocidade da viagem) como 

a qualidade do sistema de uso do solo (ex: densidades funcionais e mixes). Ao mesmo 

tempo, pode ser diretamente relacionada a metas econômicas (acesso dos trabalhadores, 

consumidores e fornecedores), sociais (acesso ao emprego, bens e serviços, contatos 

sociais) e ambientais (eficiência dos recursos associados aos padrões de atividade e 

mobilidade). No intuito de definir adequadamente a acessibilidade, é possível a 

introdução de três pressupostos do comportamento humano conforme a seguir: 
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• As pessoas viajam não por causa da viagem em si, mas para participar de atividades 

que estão espacialmente desconectadas (ex: subsistência, trabalho, compras, visitar 

diferentes lugares) 

• As pessoas querem ter escolha dentre um grande número e diverso de categorias de 

atividades tanto quanto for possível 

• Os custos de viagem, e – ao menos no mundo desenvolvido — um tempo de viagem 

mais relevante, mais do que a distância percorrida, dentro de um limite para essas 

possibilidades (na forma do orçamento total diário de tempo para viagens, tempo 

disponível para viagens a trabalho). 

Dentro da evolução do conceito, é possível descrever a acessibilidade como a facilidade 

de chegar a bens, serviços, atividades e destinos (conjunto chamado de oportunidades). 

Acessibilidade pode ser definida em termos de potencial (oportunidades que poderiam 

ser atingidas) ou em termos de atividade (oportunidades que realmente são atingidas). 

Mesmo as pessoas que não usam uma forma particular de acesso podem ter o valor 

disponível para uma utilização futura.  

Acompanhar os níveis de acessibilidade de um local é útil para planejadores, decisores e 

também para usuários dos serviços de transportes. Com base nesses dados, os 

planejadores e gestores públicos podem viabilizar centralidades, ao desenvolverem 

ações associadas com políticas de estacionamento, prioridades para veículos com 

grande capacidade de passageiros, estruturas tarifárias e os problemas de 

relacionamento entre o espaço viário e seu tráfego e o espaço urbano. Stopford (1997), 

de forma complementar a visão, define que “um sistema de transporte é uma cadeia de 

transporte concebida de forma a que as diferentes operações envolvidas se liguem, num 

conjunto tão eficiente quanto possível”, ressaltando que as áreas de armazenagem (dos 

veículos, equipamentos e cargas) também se constituem em parte integrante do sistema. 

Sob o ponto de vista de que a centralidade pode ter uma relação direta com a 

acessibilidade de uma região. Davidson (1995) destaca que a acessibilidade corresponde 

à facilidade com que as pessoas em um ponto podem adquirir acesso, por meio de um 

sistema de transporte (ou qualquer modo ou subsistema), para todas as outras 

localidades de uma determinada área, levando em conta sua atividade e o custo 

percebido para obtê-lo. Assim, uma localidade com alta acessibilidade tenderá, para a 
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maioria dos fins, a ser mais atraente do que uma com baixa acessibilidade e deste modo 

tenderá a ser mais valorizada.  

Sob a base de que a acessibilidade viabiliza oportunidades, Geurs e Wee (2004) citam 

que as medidas de acessibilidade são vistas como indicadores do impacto dos 

desenvolvimentos em transporte e uso do solo e os planos de políticas de funcionamento 

da sociedade em geral.  Isso significa que acessibilidade deveria estar relacionada ao 

papel do uso do solo e do sistema de transporte na sociedade, o que, concede a 

oportunidades a indivíduos ou grupos de indivíduos de participar de atividades em 

diferentes locais. Focando no transporte de passageiros, a acessibilidade é a extensão 

para a qual o uso do solo e os sistemas de transporte facilitam o alcance de atividades ou 

destinos por meio da combinação de modos de transporte. 

Halden (2002) aponta que as técnicas de acessibilidade reconhecem que o transporte é 

uma demanda derivada e que a análise deve considerar tanto a oferta de oportunidades e 

da oferta de transporte para cada grupo de população. As definições de acessibilidade 

incluem três elementos fundamentais: 

- A categoria de pessoas ou mercadorias em causa. Cada parte da população tem 

necessidades e desejos específicos de estar envolvido em atividades definidas. 

 - O ponto de fornecimento de atividade. Oportunidades são definidas em termos de 

abastecimento de uso da terra, que permitiria a qualquer indivíduo a satisfazer o seu 

desejo de participar na atividade em causa. 

 - A disponibilidade de transporte. Isso define como uma pessoa poderia viajar para 

chegar ao estabelecimento em causa. Ao avaliar as opções de transporte, ele precisa ser 

reconhecido que todas as fases de cada viagem possível em cada modo disponíveis 

devem ser tidos em conta. 

Hanson (1995) apresenta dois tipos de acessibilidade, a de lugar como a facilidade com 

que determinados lugares são alcançados e a de pessoas, quando se estuda a facilidade 

com que as pessoas podem acessar certos locais.  

Seguindo uma das linhas teóricas propostas por Hanson, Davidson (1995) definiu a 

acessibilidade como a facilidade com que pessoas podem adquirir acesso, por meio de 

um sistema de transporte, para todas as outras localidades de uma determinada área. 
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Introduziu uma nova forma de medir acessibilidade: o isolamento - uma função inversa 

da acessibilidade, que é uma medida negativa diretamente aplicável para avaliação de 

sistemas de transporte e uso do solo. Ele afirma que estes dois índices (acessibilidade e 

isolamento) são características de um determinado lugar, definidas pelo sistema de 

transporte e pela distribuição de atividades. 

A acessibilidade ao sistema de transporte está diretamente relacionada a características 

da rede: sua configuração, localização, distância entre pontos de parada, etc. Segundo 

Santos (2005), a acessibilidade ao sistema de transporte público está relacionada com as 

distâncias que os usuários caminham quando utilizam o transporte coletivo, desde a 

origem da viagem até o ponto de embarque e do ponto de desembarque até o destino 

final. Quanto menos o passageiro caminha, melhor é a acessibilidade ao sistema de 

transporte público. Litman (2003) descreve a acessibilidade, essencialmente, como a 

capacidade de um indivíduo para alcançar bens, serviços, atividades e destinos. 

Deste modo, a proximidade dos pontos de embarque e desembarque para os transportes 

coletivos em relação aos pontos de origem e destino da população, significa que a 

cidade possa estar possibilitando que a sua população possa se aproximar dos níveis 

plenos de acessibilidade, gerando assim, satisfação com o esforço despendido com a 

viagem e o tempo gasto no itinerário. A acessibilidade ao destino pode ser definida 

como "a facilidade com que um determinado destino pode ser alcançado a partir de uma 

origem ou um conjunto de origens "(Simmonds et al 1998, citado em Halden, Jones e 

Wixey 2005). 

Para o transporte coletivo o posicionamento dos pontos de parada tem grande 

flexibilidade. Sua localização pode ser alterada em decorrência de vários fatores, como 

das condições de trânsito, conveniências dos usuários, uso e ocupação do imóvel mais 

próximo, dentre outros. Quanto menor for à distância de caminhada, no início e no final 

da viagem, maior será a acessibilidade e menor será o esforço despendido para a 

realização da viagem. Os sistemas de ônibus mais acessíveis produzem atitudes de 

concordância com relação ao sistema (Andrade et al., 2004). 

Dentro da característica histórica das cidades é possível perceber que a atratividade das 

aglomerações urbanas influi diretamente no planejamento da acessibilidade da cidade. 

Tais práticas de planejamento podem resultar em decisões que alterem os níveis de 
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mobilidade, mas que também alteram a acessibilidade global, por exemplo, reduzindo as 

opções de viagem e estimulando a expansão econômica em certas regiões. 

 

3.3 Acessibilidade e o Fator Tempo 

Jones (1981) cita que cidades e suas comunidades exigem acessibilidade ao comércio, 

serviços, empresas e oportunidades de trabalho. A acessibilidade dependeria de infra-

estruturas e modos disponíveis e acessíveis de transporte para a circulação de pessoas e 

suas cargas.  

O tecido cultural, econômico e físico das cidades foi projetado para acomodar a 

movimentação eficiente de pedestres. As vias de circulação foram projetadas para 

viabilizar, prioritariamente, o deslocamento não motorizado. Quando o movimento não 

motorizado começou a ser percebido como redução de produtividade, se iniciou a busca 

por meios de transporte que melhorassem a crescente demanda por produtividade - 

cavalos, camelos, veículos de vapor e movidos a gasolina carros (Grava 2003). Percebe-

se que a viabilização da circulação depende da acessibilidade, tendo como infra-

estrutura de transportes: caminhos, estradas, pontes e trilhos de trem e estações de 

elétrico, hidrovias, aeroportos e vias aéreas. Diversos modos de transporte seriam 

usados para transportar passageiros e/ou carga: caminhões, caminhonetes, ônibus, 

micro-ônibus, carros, motos, barcos, trens, bondes, transporte de animais, bicicletas, 

carrinhos de mão e deslocamentos a pé.  

A acessibilidade depende, portanto, da proximidade física e da mobilidade. Da mesma 

forma, os veículos, independentemente de sua sofisticação, não funcionariam sem uma 

estrada em estado razoável que pudessem conectar a origem ao destino. A ausência dos 

elementos necessários ao sistema operacional de transportes comprometeria o tempo 

gasto nos indicadores de conectividade. Para Batista Jr. et al. (2000) a facilidade dos 

usuários alcançarem os destinos pretendidos, traduzida pela coincidência dos itinerários 

com os desejos dos usuários, pode ser expressa através do tempo necessário para se 

efetuarem os deslocamentos através da rede de linhas. 

Os indicadores de conectividade verificam se dois pontos no espaço estão fisicamente 

conectados por um sistema de transporte, permitindo assim o deslocamento entre eles. 
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A acessibilidade a destinos de determinada zona é dada pelo número de zonas 

conectadas diretamente a esta zona pelo sistema de transporte. Sobre tratar a questão da 

acessibilidade sobre a perspectiva tempo, Strambi e Van de Bilt (2000) realizaram uma 

revisão dos principais estudos de evolução temporal, apontando as principais diferenças 

metodológicas adotadas, quais sejam: 

– uso de modelos agregados (zonais) ou desagregados (domiciliares); 

– no caso dos modelos desagregados, o uso de técnicas de análise de regressão múltipla 

e de análise por categorias; 

– a consideração total de viagens, apenas das viagens com base domiciliar, ou, ainda, 

separadamente por motivos de viagem; 

– a consideração (ou disponibilidade de informação) das viagens por todos os modos, 

ou apenas das viagens por modos motorizados (com exclusão das viagens a pé); 

– a consideração total de viagens ou separadamente por modos; 

– a consideração de viagens realizadas apenas nos períodos de pico ou o dia todo; 

– a consideração de todos os domicílios da amostra ou apenas daqueles que realizaram 

viagens no dia da pesquisa; 

– a utilização de dados expandidos (e eventualmente corrigidos) ou da amostra; 

– os diferentes períodos de tempo entre as pesquisas utilizadas para a análise (menos de 

10 anos até quase 30 anos); 

– a comparação da estabilidade de relações ou modelos desagregados versus a 

comparação de projeções agregadas (no nível das zonas) realizadas com esses modelos. 

 

Ainda sobre tal abordagem, Vandersmissen et al (2003) apresenta estudo que compara 

as variações no tempo na relação entre estrutura urbana e duração de deslocamento, 

sugerindo três simples princípios subjacentes à forma como os pesquisadores abordam a 

questão. Em primeiro lugar, eles reconhecem que a duração dos movimentos pendulares 

é uma função da posição relativa de residência e local de trabalho. Em segundo lugar, 

eles reconhecem implicitamente que as cidades são sistemas espaciais historicamente 

construídos em torno de um centro. Daqui resulta que é adequado considerar a posição 

relativa de residência e de trabalho em relação ao centro da cidade. Terceiro, eles 

sentem que a importância relativa do centro como local de concentração do emprego 
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dominante está diminuindo, e isso estimula os planejadores a prestar uma maior atenção 

para o local comum da casa ao trabalho, ao invés de sua relação com o centro da cidade. 

Na acessibilidade temporal, por sua vez, considera-se a situação onde não se tem 

acessibilidade por um modo de transporte em determinados períodos, por exemplo, 

linhas de ônibus que não circulam em determinadas horas (principalmente durante a 

madrugada) e/ou em diferentes dias da semana (sábados e domingos, por exemplo). 

Para este tipo de indicador, a acessibilidade ao sistema de transporte poderia ser medida, 

por exemplo, pelo inverso do tempo (horas ou minutos) em que não exista transporte 

coletivo disponível ao usuário. 

Adicionalmente, Levinson (2011) apresenta um estudo que correlaciona distância, 

tempo e velocidade. Ele avalia o efeito que a densidade demográfica possui sobre os 

deslocamentos pendulares. Os resultados demonstram que nas áreas de maior densidade 

é possível observar que as pessoas se deslocam menores distâncias para o trabalho e a 

menores velocidades; o tempo de deslocamento dos moradores de uma área tende a 

diminuir à medida que a densidade demográfica dessa área aumenta. Esse movimento se 

mantém constante até quando ocorrer a saturação demográfica, momento em que o 

tempo de deslocamento passa a aumentar junto com o aumento da densidade 

populacional.  

Para Buehler (2011) localidades de baixa densidade tornam as caminhadas e o andar de 

bicicleta uma modalidade de viagem não atraente devido às longas distâncias entre as 

origens e destinos e da insuficiente infra-estrutura para tais usos. Estes padrões 

incentivam o uso de automóveis, que podem cobrir distâncias mais longas de maneira 

mais rápida e menor custo oportunidade do tempo. Para Kenworthy (2002) densidades 

mais elevadas com diversos padrões de uso do solo estabelecem viagens com distâncias 

mais curtas, o que tende a oferecer mais oportunidades para caminhadas e ciclismo. 

A decisão do modo de transporte está atrelado não só densidade, a condição financeira, 

mas associado a disponibilidade de opções que possibilitem outras escolhas. Por 

exemplo: moradores residentes distantes de seu local de trabalho gastariam mais tempo, 

a menos que acessem corredores expressos ou que sejam proprietários de um 

automóvel, podendo se deslocar com maior destreza, gastando em tese, menos tempo. 
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Sob a premissa de que as pessoas procuram eficiência e conveniência que é subjetiva a 

cada um, se percebe a dominação de uma época dominada pelo transporte motorizado.  

O estudo apresentado por Grava (2003) apresenta que as distâncias percorridas por 

diferentes modos de viagem. A figura 16 correlaciona tempo e distância sob um 

contexto de produtividade. Com isso, se percebe: que a produtividade do andar a pé é 

baixa, que corredores expressos quando disponibilizados aos ônibus aumentam em 

quase 100% o desempenho do modal, que os trens e metrô se configuram como modais 

coletivos, como opção tecnológica, que apresenta melhores desempenhos em área 

urbana. 

  

Figura 16 - Distâncias que podem ser realizadas em 30 minutos por modo de transporte 

Grava (2003) 

A tabela 16 de Grava (2003) permite visualizar como as tecnologias de transporte 

podem apresentar produtividade adequada aos diferentes perfis de demanda, que evolui 

a medida que as áreas urbanas vão sofrendo adensamento e ocupando sua franja. As 

cidades, a medida que se convertem em metrópoles e em cidades globais, tende a ter um 

tempo de movimentação maior do que em cidades de menor porte, mas essa relação é 

em muito influenciada pela estrutura espacial metropolitana.  Harvey (1989) apresenta a 
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idéia de que a modernidade transformou os padrões de tempo e espaço ao comprimir 

virtualmente o espaço através do tempo – pois não há como diminuir o espaço físico – 

e, entre suas transformações, propiciou a separação entre locais de moradia e trabalho, 

possibilitando a formação de aglomerações urbanas – inviáveis e impensáveis até as 

transformações introduzidas pelas duas primeiras revoluções industriais.  

Com o aumento do tamanho dos espaços urbanos na cidade e a inexistência de um 

sistema de transporte de qualidade, o espaço de circulação passa a ser utilizado de forma 

diferenciada, dependendo das condições sociais e econômicas das famílias, grupos e 

pessoas. Enquanto pessoas que morem mais próximas dos destinos, sendo detentoras de 

maior acessibilidade, costumam gastar menos tempo para o seu deslocamento. 

As diferentes condições de renda das famílias proporcionam o acesso a diferentes 

tecnologias de transporte, fazendo com que diferentes ligações entre pontos de origem e 

destino possam ser estabelecidos. Cada opção pode proporcionar um menor tempo ao 

longo da rede, e o motivo do deslocamento pode influenciar diretamente na opção de 

transporte planejado para uma localidade e o adotado pelas famílias. Hamburg et al. 

(1995) tratam da inexistência da equidade social quando a mobilidade espacial não pode 

ser escolhida por todos e que a ausência dessa mobilidade pode reduzir a possibilidade 

de emprego ou outros direitos.  

Políticas de planejamento da mobilidade e da acessibilidade projetam a redução dos 

congestionamentos através da construção de mais estradas, acrescentando mais pistas 

para os sistemas de vias urbanas, e mesmo colocando o pedágio urbano para os usuários 

de forma a aumentar a velocidade de percurso e, posteriormente, aliviar os níveis de 

congestionamento. 

 

3.4 Planejamento de Transportes nas Cidades 

Bruton (1979) cita que antes da década de 50 os problemas de movimento estavam 

relacionados ao tráfego rodoviário, sendo a demanda futura estabelecida através da 

extrapolação dos fluxos presentes para alguma data futura.  

Tal referencial ganhou nova visão a partir de uma pesquisa conduzida por Chester 

Rapkin e Robert Mitchell em 1953 pela Universidade da Pennsylvania que analisava os 
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usos do solo de 10 cidades norte-americanas, descobrindo-se que para cada tipo de uso 

de solo -seja por prédios, casas, lojas e escritórios ou pela mistura deles- havia um tipo 

de tráfego. Surgiu a premissa de que haveria um motivo para cada padrão destes existir 

– e esse padrão se deve às atividades desenvolvidas na região, ou seja, os desejos por 

movimentos poderiam ser manipulados pelo controle dos usos do solo existentes nas 

origens e nos destinos das viagens. Isso indica a modificação da ênfase do estudo dos 

fluxos de trafego rodoviário para o estudo dos usos de solo que fazem surgir os fluxos 

de movimentações.  

Tal pressuposto, apesar de válido, começou a ser criticado por pesquisadores que 

afirmavam não ser realístico definir a distribuição do uso do solo para longos períodos 

de tempo, pois seria uma tarefa complexa a de se estabelecer padrões de tráfego, 

principalmente quando se considera que os fluxos se alteram em resposta a mudanças 

nos padrões de uso do solo e vice-versa.  

No começo da década de 60, Wingo e Perloff argumentaram que a cidade deve ser vista 

como um sistema que evoluiu, onde o uso do solo e os fluxos de tráfego são 

interdependentes. Sob essa perspectiva, o sistema de transportes seria visto como um 

conjunto de facilidades e instituições organizado para distribuir seletivamente uma 

qualidade de acesso em uma área urbana, que o comportamento locacional de negócios 

e indivíduos são afetados pela implementação de propostas de transportes e que essas 

mudanças locacionais induzidas afetam o sistema de transportes no longo prazo. Esses 

fundamentos trouxeram ao debate a abordagem sistêmica que se torna operacional 

quando: 

- são especificados os objetivos de desenvolvimento de longo prazo para a região, 

quando são identificados a localização e as decisões que devem ser priorizados para que 

os principais objetivos possam ser alcançados;  

- há a especificação do nível de acessibilidade necessário à indução das mudanças 

locacionais e de investimentos para a realização de objetivos de longo prazo; 

- há a identificação dos níveis de serviço obtidos a partir de condições de acessibilidade.  

O planejamento público relaciona a acessibilidade com a efetividade do sistema de 

transporte em conectar localidades espacialmente separadas e a mobilidade está 

associada com o uso do sistema. (Lemos, 2004) A efetividade da acessibilidade à áreas 
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mais distantes do centro principal do Rio de Janeiro viabilizou o surgimento de 

centralidades no tecido urbano. As novas centralidades apresentam forma e 

característica particular a cada localidade, entende-las significa melhor compreender a 

mobilidade materializada e demandada pela sociedade.  

Halden (2002) indica a importância das medidas de acessibilidade como ferramenta de 

planejamento e política para os planos espaciais e de transportes. Nessa investigação, 

medidas de base locacional servem para captar a relação espacial com a rede de infra-

estrutura de transporte e outros destinos. As medidas de base locacionais são aquelas 

relativas à distância como o acesso à rede e o tempo de viagem traduzido em custo. 

Outras medidas utilizadas são aquelas relativas ao potencial de acessibilidade. O autor 

mediu o acesso a rede da auto-estrada inter-regional pela distância aérea dos centróides 

dos municípios espanhóis à auto-estrada mais próxima. A medida de acessibilidade de 

potencial de mercado é determinada pela distância e o tamanho da demanda de mercado 

em locais alternativos. Considera-se que a atratividade de determinados destinos 

aumenta com o tamanho, mas se reduz com a distância. 

A literatura sobre planejamento de transportes, normalmente, considera apenas um tipo 

de veículo em trânsito. Na prática, porém, mais do que um tipo é usado, por exemplo, 

uma operação de ônibus pode contratar microônibus, ônibus articulado e de dois 

andares, e ônibus standard, com diferentes graus de conforto e diferentes números de 

assentos. Comumente a consideração do tipo de veículo no planejamento de operações 

de transporte envolve dois aspectos: primeiro, a determinação do tamanho do veículo 

adequado ou ideal, em segundo lugar, a escolha de veículos com níveis de conforto 

diferentes, dependendo das características da viagem. CEDER (2010)  

Para Vasconcelos (1996) o planejamento da circulação tem sido tratado com severa 

neutralidade, evitando análises sociais e políticas, mas buscando um discurso onde o 

espaço de circulação pode ser de todos. O principal reflexo dessa orientação é que 

pedestres, ciclistas e passageiros de transporte público sofrem de falta de provisão, falta 

de prioridade na circulação e alto custo de cobrado na tarifa de transporte coletivo.   

Kenworthy e Laube (2001) destacam que a importância dos transportes públicos para a 

mobilidade urbana em cidades desenvolvidas varia muito. O estudo deles aponta que o 

transporte púbico é utilizado por pouco mais de 2% de todas as viagens em Atlanta e em 
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Los Angeles, 4-5% todas as viagens em Brisbane e Perth, 7% de todas as viagens em 

Melbourne e Sydney, 14-16% de todas as viagens em Copenhagen, Hamburg and 

Toronto, e 26-31% de todas as viagens em Barcelona, Viena e Singapore. 

Na visão de Bruton (1975) alternativas de transporte e de uso do solo podem ser 

pensados na escala metropolitana, dependendo da intensidade dos deslocamentos 

populacionais e de empregos ou até mesmo se houver previsão de incremento 

populacional futuro. Por outro lado, alternativas mais detalhadas quanto aos sistemas de 

serviços específicos precisam ser produzidos em áreas sub-metropolitanas que sejam 

representativas.  

Southern (2007) define que áreas metropolitanas são aquelas unidades complexas que 

em decorrência da integração de áreas urbanizadas englobam varias circunscrições 

administrativas. As áreas metropolitanas no Brasil se apóiam nos conceitos e critérios 

da Standart Metropolitan Statistical Áreas - SMSA que dizem respeito a: massa da 

população; estrutura profissional e, grau de integração com a metrópole.  

Para Brito (2007), um aglomerado metropolitano envolve uma territorização contígua, 

sustentada pelos sistemas de transportes e comunicações, com uma grande integração 

funcional e intensas redes de interações. As regiões metropolitanas são exemplos de 

áreas que se caracterizam como receptoras de fluxos, a centralidade as torna ponto de 

destino dos deslocamentos não só com a finalidade de emprego em horários de pico, 

mas para realização de diversas atividades ao longo de todo o dia. A ampliação das 

ferrovias e seus terminais abrigaram novos comércios atacadistas, escritórios, indústrias, 

viabilizando a ampliação da estrutura espacial das cidades e a formação de aglomerados 

ao longo de vastas áreas do perímetro metropolitano. 

CEDER (2010) apresenta que o processo de planejamento da operação de transporte 

público geralmente inclui quatro atividades básicas, geralmente realizadas em 

seqüência: (1) projeto de rotas de rede, (2) desenvolvimento do tempo (3), programação 

de veículos, e (4) Programação da tripulação 

Já para Cipriani (2010) o processo de geração de rotas é dividido em três etapas 

consecutivas: Passo 1: Identificação dos pontos de partida das rotas; Passo 2: Seleção do 

primeiro elo das rotas; Passo 3: expansão das rotas. Os pontos de partida das rotas 

podem ser: (a) identificadas diretamente pelo planejador de acordo com as 
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características da rede existente em termos de centros de trânsito principal ou principais 

estações do sistema ferroviário de trânsito rápido e (b) automaticamente identificados 

como link com o maior volume de passageiros a partir dos resultados do processo de 

concentração de fluxo. 

Diferentes visões e percepções podem ser captadas para que possam ser elaborados 

diferentes e alternativos planos de desenvolvimento e planejamento dos transportes, 

principalmente ao considerar o uso do solo pelos vários modos de transporte, bem como 

com a interação entre eles e a dinâmica dos deslocamentos das populações.  

Os estudos de transporte tendem a contemplar uma etapa de pesquisas e análise que 

estabeleça a demanda presente por movimentações, o grau de atendimento e as 

condições do ambiente urbano. Uma etapa que projete uma demanda futura por viagens. 

E outra que avalie se as proposições planejadas atendem a demanda prevista com níveis 

adequados de serviço e se proporcionam o máximo de benefícios a população 

envolvida. Bruton (1975) estabeleceu um método de estudo e planejamento dos 

transportes nas cidades, citando 10 principais fases do processo: 

1. Formulação explicita de metas e objetivos. 

2. Coleta de dados sobre o uso do solo, população, condições econômicas e padrões de 

viagens para a situação atual. 

3. Estabelecimento de relações quantificáveis entre os movimentos e o uso do solo, 

população e fatores econômicos existentes atualmente. 

4. Previsão de uso do solo, população e fatores econômicos para o ano-meta do estudo e 

o desenvolvimento de plano(s) de uso do solo. 

5. Previsão das origens, destinos e distribuição das demandas futuras por movimentos, 

usando as relações estabelecidas para a situação atual e o uso do solo, população e 

fatores econômicos previstos. 

6. Previsão dos movimentos prováveis de pessoas a serem realizados pelos diferentes 

modos de viagem no ano-meta. 

7. Desenvolvimento de redes alternativas de rodovias e de transporte público, 

dimensionando-os para acomodar os volumes de movimentos estimados; 

8. Atribuição das viagens previstas aos sistemas alternativos de redes de transporte. 

9. Avaliação de eficiência e da viabilidade econômica das redes alternativas de 

transportes, tanto em termos sócio-econômicos como de custos e benefícios. 
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10. Seleção e implementação das redes de transportes mais apropriadas. 

Nos últimos anos, pensar em planejamento de transportes requer constante 

monitoramento. As diárias mudanças ambientais aliadas ao avanço tecnológico no setor 

de transportes exigem mudanças na forma e nas premissas com que as cidades devem se 

desenvolver. É importante ponderar a necessidade da sistematização de planos de 

circulação mais flexíveis e focados na qualidade de vida da coletividade, prevendo a 

possibilidade do surgimento de cenários e hipóteses não conhecidas. Ferrandiz (1990) 

lembra que a satisfação dos desejos de mobilidade da coletividade, em particular no 

âmbito urbano, é um dos interesses do poder público e que a satisfação deles altera o 

grau de qualidade de vida da população.  

Sobre o planejamento prover qualidade sustentável, Rogers e Gumuchdjian (2001) 

propõe a compacidade, redução das distâncias urbanas como incentivo ao caminhar do 

pedestre ou ao uso de bicicletas. Acselrad (2009) por sua vez, além da compactação 

urbana, propõe a descentralização dos serviços, partindo das áreas centrais para as 

periferias, o que promoveria um espaço urbano menos segregado e mais igualitário. 

Segundo Silva (2011) é vital a inclusão das áreas periféricas na cidade formal, 

estabelecendo a distribuição dos serviços e equipamentos urbanos, integrando centro e 

periferia. 

Sobre a premissa de que as distancias a serem percorridas podem alterar os padrões de 

qualidade percebida, Silva (2011) apresenta dois cenários urbanos, aquele que apresenta 

dispersão entre os eixos subcentros ou aquele de compacidade urbana, com efetiva 

concentração espacial de população e atividades econômicas, dois diferentes quadros 

que exigem uma reflexão mais sistematizada e integrada, avaliando que demanda por 

planejamento de transporte precisará ser projetada.  

A atividade econômica em uma cidade periférica pode, quando intensificada, criar 

oportunidades de emprego, mas se nessas regiões não houver população residente com 

perfil para ocupar as vagas com as especializações demandadas, um cenário positivo, se 

tornaria em negativo, pois resultaria em deslocamentos mais longos para os empregados 

que não são residentes locais, ou seja, um incremento nos deslocamentos metropolitanos 

ocorreria sem nenhuma redução nas distâncias percorridas pelos moradores locais. A 
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figura 17 demonstra os efeitos da dispersão para o deslocamento nas cidades, podendo 

ser notado modificações no perfil de demanda pelos modos de transporte. 

     Fonte: Silva (2011) 

 

A respeito do uso do solo para moradias em áreas centrais, Felsenstein (2010) cita as 

grandes cidades europeias que não tem muito que se preocupar, pois o uso do solo misto 

em seus centros, com moradias na área central que influem na redução do desejo pelo 

automóvel, visto a disponibilidade do transporte público. 

Banister (2012) reforça que ocorre o fenômeno da opção por transporte não individual 

em áreas centrais, naquelas que se requalificam, com novas ocupações populacionais 

que reocupam os centros, buscando proximidade mesmo sob certos efeitos ambientais, 

fato que incrementa o comércio e reduz as barreiras de trabalho para muitos jovens que 

retomam os centros, trazendo novos conhecimentos e culturas. Em termos de transporte, 

isso significa uma maior demanda, mas, em muitas situações, a pé, de bicicleta ou via 

transporte público devido ao perfil mais curto do deslocamento e as condições de 

acessibilidade local que consegue absorver o incremento.  

Wook Lee (2005) em uma reflexão sobre questões relativas a mobilidade e a 

acessibilidade, faz a consideração de que elas não são mutuamente exclusivas. De 

acordo com o autor, algumas cidades, em suas políticas publicas, tratam a mobilidade 

como uma preocupação secundária, uma vez que a acessibilidade é promovida. Uma 

situação ideal é quando se pode ter uma maior acessibilidade sob a forma de 

proximidade de destinos desejados. Esta declaração sugere que o congestionamento 

pode ser reduzido no estágio ideal, onde as pessoas percorram distâncias mais curtas.  

Figura 17 - Necessidades de deslocamento, dispersão econômica 
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A prioridade do objetivo da política não é sobre a questão dos congestionamentos, mas 

sobre a acessibilidade, principalmente em regiões em processo de crescimento e 

polarização. A conclusão de Wook Lee sobre essa reflexão é que o planejamento de 

políticas de acessibilidade não trava a demanda crescente por deslocamentos, devido ao 

ilimitado e imprevisível padrão de desenvolvimento econômico e regional. A esse 

respeito se apresenta na tabela 7 a distinção entre o planejamento da mobilidade e o da 

acessibilidade. 

Tabela 7 - Comparação do planejamento da mobilidade e planejamento de acessibilidade 

  Planejamento da Mobilidade Planejamento da Acessibilidade 

Meta Melhoria da mobilidade 

Provisão de mais opções de 

destino 

  Redução de congestionamentos Melhoria da acessibilidade 

  Abastecimento Demanda 

Significado Aumento da velocidade de carros Minimizar viagens 

Escala Individual Coletiva 

Resultado 

Longos trajetos sem 

congestionamento Distância mínima de viagem 

Fonte: Wook Lee (2005) 

Litman (2007) indica que muitas práticas de planejamento atuais tendem a favorecer a 

mobilidade sobre a acessibilidade, o automóvel sobre os modos alternativos.  Por 

exemplo:  

 • o desempenho do sistema de transporte muitas vezes é avaliado com base na 

velocidade de deslocamento e distância, o que favorece os modos mais rápidos e 

melhorias quantitativas sobre os modos mais lentos e melhorias qualitativas. 

 • estatísticas de viagens muitas vezes subestimam e reduzem o valor das viagens não 

motorizadas, ignorando viagens curtas, viagem de crianças, viagens não diárias, e não-

motorizadas.  

 • os benefícios dos incrementos dos volumes e das velocidades de trafego são 

reconhecidos, mas as reduções de caminhadas e da acessibilidade do uso da terra são 

freqüentemente ignoradas. 

Os dados sobre os desejos e hábitos vigentes de viagens, junto dos dados de uso do solo 

e tendência econômica, viabiliza projeção de demanda por viagens. Deb e Filippini 

(2011) em estudo sobre a Índia relatam que as necessidades de mobilidade e a 
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preocupação de desenvolvimento da economia trazem um árduo desafio para o 

planejamento público que é o de equilibrar os ganhos de eficiência econômica no setor 

de ônibus em relação aos interesses sociais, políticos e de desenvolvimento. 

A análise da demanda de viagens é muitas vezes um componente crítico no 

planejamento de transportes e desenvolvimento de políticas de transporte. Uma análise 

da demanda de viagens avalia quatro componentes básicos do padrão de viagens em 

uma área de estudo: (i) geração de viagem, ou o número de viagens geradas a partir de 

origens especificadas, (ii) distribuição de viagens, ou a atribuição de viagens a partir de 

uma dada origem entre os destinos (iii) a distribuição modal de viagens entre cada par 

origem-destino, e (iv) atribuição de rede, ou a escolha de rotas para viagens dentro de 

cada modalidade. Este tipo de padrão de viagem pode fornecer informações valiosas 

sobre a eficácia da política de transporte e do desempenho da infra-estrutura de 

transporte.  (Miller, 1996) 

Dentro das hipóteses não conhecidas é possível considerar a visão de Kneib (2010) com 

relação ao planejamento de determinado espaço urbano, quando sugere que a permissão 

da construção de determinados empreendimentos em uma cidade, poderá iniciar a 

conformação de uma nova centralidade, o que vai acarretar em um processo de alteração 

de uso, ocupação, valorização do solo e atração de fluxos e novas atividades. É notório, 

ainda, que tal processo impactará a estrutura espacial urbana da cidade em questão. 

Resta saber se a estrutura espacial da cidade: (i) comportará este novo subcentro, se ele 

é desejável e deve ser potencializado; (ii) ou se ele não é desejável e devem ser 

discutidas medidas para frear seu crescimento.  

Sob a perspectiva do planejamento de transporte nas cidades, é necessário pensar nas 

particularidades e padrões de cada local, garantindo acessibilidade a todos os pontos do 

sistema espacial, considerando possíveis encadeamentos de viagens com a priorização 

das conexões mais próximas em relação às de longa distância, garantindo conexões e 

interconexões, bem como, condições de deslocamento com igual qualidade e custo. 
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3.5 Elementos Conclusivos 

O estudo dos deslocamentos nas cidades tem sido pauta da investigação de diversos 

autores. Algumas linhas de raciocínio tratam a mudança nos padrões de deslocamento 

como reflexo das mutações urbanas, do planejamento urbano das cidades. A estrutura 

urbana se modifica, altera o uso do solo, cria economias de aglomeração em espaços 

fora do centro. Com isso, o movimento se altera, modifica sua forma, seu padrão, seu 

comportamento, ele precisa ser melhor compreendido, precisa ser contextualizado, pois 

é viabilizador das centralidades que emergem. É preciso avaliar as relações espaço 

temporais, avaliar os volumes e as características dos deslocamentos direcionados a 

cada destino. Há métricas que auxiliam no calculo de índices de mobilidade e 

imobilidade utilizando de dados de pesquisa origem/destino. Tais resultados refletem o 

acesso ao espaço, a apropriação da vida urbana.  

Estudo que trata do uso de automóveis aponta que em áreas centrais a utilização dos 

mesmos tende a ser menor do que em outras áreas. A maior densidade urbana trás 

consigo a elevação das atividades econômicas. Quando da ocorrência de experiências 

negativas, como por exemplo, os congestionamentos, enfrentados por usuários das vias, 

se tende a alterar o comportamento e as escolhas quanto ao percurso, modo e horário de 

viagem, consumo de atividades e até as escolhas quanto a local de moradia e trabalho. 

Quanto maior o quantitativo de viagens em direção a um destino, maior será a demanda 

por mobilidade a ser acomodada pelo sistema público. Para entender a mobilidade no 

espaço urbano, é preciso compreender sua inserção no espaço e no sistema produtivo, 

bem como a oferta de transportes.  

Os movimentos podem ser realizados por veículos individuais ou coletivos, alterando a 

flexibilidade do deslocamento, o conforto e a utilidade total obtida com a escolha. O 

automóvel facilita a chegada à destinos não cobertos pela rede que a pessoa esteja 

inserido, entretanto não possui espaços dedicados que garantam o movimento em 

massa. Já o transporte coletivo terá duas modalidades, os de alta capacidade, com vias 

dedicadas, e capacidade de não variar a relação tempo por destino, mas com um perfil 

padronizado de deslocamento, e os de baixa capacidade que disputam os espaços viários 

com os automóveis, incorrendo em alteração de capacidade de prover o movimento com 

o mesmo gasto de tempo de forma linear, devido ao pico da demanda e os 

engarrafamentos. 
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A não disponibilidade de recursos financeiros pode influir em escolhas não tão 

adequadas aos interesses dos usuários, bem como a disponibilidade de acessibilidade 

pode se tornar uma variável que influi na escolha dos destinos e nas condições de 

movimentação. A centralização tende a reduzir a demanda por movimentação, 

entretanto o cenário de tendência à policentralização cria novas movimentações que 

precisam ser absorvidas pelo sistema de acessibilidade. 

Quando a estrutura urbana se expande, os movimentos se alteram, além dos 

movimentos internos no centro principal, tendem a surgir os movimentos externo-

externo, os externos-internos, e os internos-externos. Com a multiplicidade da demanda, 

surgem os deslocamentos que precisam ser encadeados, devido a multiplicidade da 

demanda originada em locais dispersos e em direção a diferentes destinos, em muitos 

casos, também dispersos. Através de uma visão sistêmica de espaço, o individuo precisa 

ter acesso a um sistema de transporte, onde cada espaço ocupado de uma cidade precisa 

se conectar a outro, que também esteja conectado. 

O estudo da demanda por mobilidade tem se baseado em análises qualitativas 

relacionadas ao estágio no ciclo familiar das pessoas, estilo de vida e papel social do 

usuário, do conhecimento sobre as possibilidades disponíveis no sistema. Entretanto, 

são as atividades que precisam ser realizadas, ou seja, os motivos do deslocamento, que 

interferem diretamente no volume de viagens de destino que cada local recebe. Quando 

a capacidade de absorção chega ao limite, significa que as externalidades positivas 

tendem a se transformar em negativas.  

Os novos centros desenvolverão uma dinâmica própria em termos de demanda por 

mobilidade, a acessibilidade precisará ser projetada, mas a coletividade precisa ser alvo, 

a eficiência do transporte público não pode estar muito aquém da eficiência do 

transporte individual, sob o risco de perda de usuários, e consequente, redução da 

produtividade das vias que passariam a ser amplamente ocupadas por automóveis 

individuais. 

Portanto, a acessibilidade nos centros e nos subcentros emergentes precisa estar 

conectada às demandas, aos interesses econômicos e sociais, de modo a ter um sistema 

de transporte público qualificado. Pensar na conexão entre dois pontos ou entre toda a 

rede, se torna eixo de reflexão para se verificar as facilidades e dificuldades existentes 

na rede. Medidas de base locacional facilitam o entendimento de que a rede serve para 

viabilizar o acesso, e que a acessibilidade fora do centro precisa ser bem planejada de 

modo a evitar deseconomias de aglomeração não previstas, cenário que pode atrapalhar 
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o desenvolvimento de centralidades. Uma localidade com maior acessibilidade tende a 

ter maior capacidade de se desenvolver como um subcentro, atraindo negócios, 

atividades que se estabelecem e polarizam a região em relação a outras áreas, ou seja, 

quando se alteram as relações de polarização na estrutura urbana, regiões com maior 

acessibilidade e atividades tendem a atrair mais deslocamento de destino. 

A análise da acessibilidade sob cenários de policentralidade permite se observar o 

aumento da importância de áreas fora do centro, enfatizando uma mudança na natureza 

da avaliação espacial que deve deixar de ser entre moradia e centro, para moradia e 

atividades. Estudo sobre acessibilidade aponta relação entre baixa densidade e o 

transporte motorizado, que a produtividade do andar a pé é adequada quando há 

concentração de atividades, que o transporte coletivo quando com a exclusividade no 

uso do espaço viário, realiza volume e tempo adequado a maior parcela da demanda por 

deslocamentos. Então, a dispersão quando politica de urbanização deve prever o 

aumento dos índices de motorização. Em contraponto, a concentração em áreas fora do 

centro tenderia a reduzir a motorização, em casos que haja a disponibilidade de 

transporte público. 

Pensar na policentralização significa pensar uma rede urbana conectada, que viabilize os 

deslocamentos em diversas direções, que permita o comportamento e o interesse por 

formas de mobilidade baseadas no atendimento e na apropriação do espaço urbano de 

modo que os indivíduos se sintam inseridos em um local de encontros, onde o 

desempenho da utilidade do local de destino escolhido seja superior a de outros locais 

possíveis. 
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4 A Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro e as suas centralidades 

A “cidade” tem sido estudada sob diferentes ângulos e aspectos. Estudos sobre o 

adensamento da RMRJ apontam que o território passou a ser disputado por residências e 

empresas, gerando pressão mobiliária e modificação do perfil de uso do solo. Esses 

estudos trazem à reflexão o fato de que os fatores econômicos influenciam a forma com 

que a cidade cresce, estabelecendo um modelo de estrutura urbana e tendências quanto a 

ocupação do solo. Mas, se traz a tona a reflexão do papel do transporte nesta evolução. 

Ele contribuiu ou foi peça chave para o processo de descentralização e concentração 

fora do centro? Há de se fazer uma investigação que permita um maior esclarecimento a 

respeito do papel dos deslocamentos motorizados e os não motorizados. 

O centro da RMRJ foi fomentado à polarizar desde a época do império, mas a 

descentralização fez emergir novas centralidades. De que maneira a rede de circulação 

que seguia um traçado radial-concêntrico em direção ao subúrbio do Rio de Janeiro, a 

leste e a oeste da região, contribuiu para o estabelecimento de sub-centros? A reflexão 

trará subsídios para melhor entender a formação das redes metropolitanas de transporte 

e, principalmente, o processo de policentralização. 

Também se pretende apresentar dados que possam correlacionar o ápice da dispersão 

populacional fora do centro no espaço metropolitano, à precariedade da qualidade do 

serviço trens e bondes. Diante do cenário, os sistemas de transporte coletivo por ônibus 

assumem um papel de suma importância, o de garantir flexibilidade em direção aos 

destinos não abrangidos pelo sistema de transportes ainda não totalmente estruturado, 

mas que estava em processo de precarização. O uso de ônibus se apresenta como o meio 

de transporte mais difundido e utilizado pela população da RMRJ, mesmo tendo baixa 

eficiência, devido aos congestionamentos, e correr o risco de perder usuários para o 

transporte por automóveis individuais, tecnologia que melhor consegue atender a 

policentralidade desenvolvida.  
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4.1 Espaço, uso do solo e sistema viário no centro do Rio de Janeiro  

De modo a apresentar a evolução morfológica vivenciada pela RMRJ, cujo centro 

acomodou a família Real Portuguesa. Serão apresentados alguns mapas e figuras que 

possibilitem uma visualização da evolução do traçado ao longo do processo de 

expansão do espaço urbano na região. 

A figura 18 apresenta o mapa de 1700, apresentado por Schnoor (1975) possibilita a 

observação do inicial arruamento estrutural urbano preparado pelos vice-reis do século 

XVIII e por Gomes Freire de Andrade, governador e capitão-general do Rio de Janeiro 

durante trinta anos, entre 1733 e 1763. Destaca-se o aterro da Lagoa do Boqueirão que 

dá origem ao passeio público. Um espaço inicial que foi criado de modo a viabilizar a 

ocupação costeira de uma região que continha muitas riquezas a serem exploradas. 

 

Fonte: Schnoor (1975) 

Também se destaca no período do governo de Gomes Freire no Rio de Janeiro, junto ao 

sargento-mor José Fernandes Pinto Alpoim, implementou obras que historicamente 

trouxeram centralidade para a região, tais como Aqueduto da Carioca, a Casa dos 

Governadores terminada em 1743, e o chafariz ou fonte pública da praça do Carmo. 

Incentivou também a construção de importantes obras religiosas, como o Convento de 

Santa Teresa e o Convento da Ajuda (demolido). 

Figura 18 - Mapa Rio de Janeiro em 1700 
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A figura 19 apresenta as dimensões e morfologia do pequeno vilarejo, hoje chamado de 

Rio de Janeiro, ocupado por Dom João VI e toda a sua corte, em 7 de março de 1808, 

para torná-la a capital do Império Português. O Rio de Janeiro ganha status de capital do 

Império quando a família real estabelece sua residência, fato que influencia no processo 

de ocupação.  

 

 

    Fonte: Schnoor (1975) 

Se compararmos o mapa de 1700 com o de 1808 se percebe o crescimento do 

arruamento e as primeiras modificações morfológicas, Schnoor (1975) destaca o 

caminho do aterrado, a cidade nova, a canalização do mangue, o estaleiro da ponta da 

areia, a iluminação a gás, o primeiro trem a vapor, a integração de Niterói pelas barcas, 

o inicio da operação do bonde de burro em jardim botânico.  

Segundo Santana e Tangari (2003) quando a família real portuguesa veio com sua corte 

para o Brasil, em 1808, houve uma expansão natural da cidade. Tornou-se local de 

preferência da elite, principalmente nas ruas dos Inválidos, Lavradio e Rezende, recém-

abertas sobre aterros feitos na parte de trás dos Arcos. O clima ameno da região atraía 

aqueles que podiam fugir das epidemias da parte baixa da cidade. 

Figura 19 - Mapa Rio de Janeiro 1808 
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Em função do planejamento do uso do solo planejado, o Largo da Carioca e as áreas ao 

seu redor foram sendo estruturadas para assumirem o papel de centro polarizador. 

A proximidade ao litoral e a existência de áreas portuárias fizeram com que o estado do 

Rio de Janeiro provesse acessibilidade para a exploração econômica promovida pelos 

colonizadores Portugueses. LESSA (2003) descreve que o Rio de Janeiro possui uma 

centralidade histórica advinda dos séculos XVII e XVIII quando servia como ponto de 

escoação de ouro oriundo de Minas Gerais.  

Houve um período que a cidade de Paraty concentrou as atividades de escoamento das 

cargas de ouro que seriam enviadas a Portugal, logo depois, a cidade do interior sul 

perdeu importância funcional porque um novo eixo de acessibilidade se instalou na 

cidade do Rio de Janeiro. Segundo Tanscheit (2010), o período de escoamento do ouro 

através do porto de Paraty foi curto, e por ser o período em que as minas estavam 

começando a serem descobertas não havia ainda grande quantidade do metal precioso. 

Com a demanda de produtos para atender a população das minas gerais, Paraty passou 

de centro distribuidor de artigos - como o sal oriundo de Pernambuco, azeite, vinho, 

caldeirões de cobres para produção de aguardente e manufaturados vindos da Europa - 

para produtor de gêneros alimentícios (feijão, milho, farinha de mandioca, queijo, 

rapadura, ovos, toucinho e legumes diversos). O comércio, a distribuição de artigos que 

chegavam pelos navios e a produção de gêneros alimentícios foram o sustentáculo da 

economia de Paraty desde sua origem até o ano de 1870. 

Na década de 1870, com a construção da doca da Alfândega, se efetivou infraestrutura 

para a instalação de um porto na cidade do Rio de Janeiro, que se iniciou por meio de 

instalações dispersas, compreendendo os trapiches da Estrada de Ferro Central do 

Brasil, da Ilha dos Ferreiros, da enseada de São Cristóvão, da praça Mauá e os cais Dom 

Pedro II, da Saúde, do Moinho Inglês e da Gamboa. Por um longo período de tempo, o 

porto do Rio de Janeiro se caracterizou como o mais importante ponto de escoamento 

do ouro mineiro e a principal porta de entrada de produtos europeus (portugueses, 

ingleses e holandeses, principalmente) e dos escravos vindos da África. 

Com a proclamação da República em 1889, o Rio de Janeiro é estabelecido como 

Distrito Federal e sede do governo. A alteração de regime político evidenciou o lastro 

histórico de cidade colonial, o que demandou profundas alterações urbanísticas. Busca-
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se uma modernização que permitisse superar o passado colonial e engajar o 

desenvolvimento da cidade ao processo de industrialização em andamento nos países 

centrais.  

A figura 20 apresenta o mapa da região entre 1902 e 1906, com as alterações 

morfológicas e econômicas fomentadas na região mais central do Rio de Janeiro.  

Schnoor (1975) apresenta no mapa os 3.267 metros do cais da Gamboa, a abertura da 

avenida Rio Branco, bem como os 5.200 metros da Av.Beira Mar.  

 

        Fonte: Schnoor (1975) 

Casco (2008) aponta que as intervenções então previstas não refletiam apenas uma 

intenção de embelezamento da cidade, mas de saneamento, escoamento e aterro das 

áreas alagadas, expansão da cidade nas direções norte e sul através da abertura e 

melhoria das ruas, abastecimento de água potável e construção de barreiras contra o mar 

na face da cidade voltada para a baía da Guanabara. 

Ainda sobre tais intervenções, Duarte (2009) cita que a reforma urbana implementada 

pelo Prefeito Pereira Passos (1902-1906) se desdobra como uma das principais 

transformações econômicas em curso no país, pois deu ênfase ao centro histórico. 

Seguindo o paradigma da modernização haussmaniana, Pereira Passos rasga o centro 

histórico com novas e amplas avenidas. Na figura 21, a seguir, são assinaladas na cor 

laranja as intervenções urbanas da administração Pereira Passos, com destaque para: 1) 

Rua Mem de Sá (na Lapa); 2) Avenida Beira Mar; 3) Avenida Central. 

Figura 20 - Mapa Rio de Janeiro 1902/1906 
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Figura 21 - Planta da cidade do Rio de Janeiro indicando melhoramentos em execução, 1905 

Fonte: Duarte (2009) 

Casco (2008) descreve que a centralidade comercial e cultural, herdada da cidade 

colonial, se localizava até o início do século XX na rua do Ouvidor e se articulava com 

a rua Gonçalves Dias, o Largo da Carioca, o Largo de São Francisco de Paula e a Praça 

Tiradentes, pontos de onde também partiam as conduções que levavam para a zona sul, 

zona norte e para os subúrbios. Cita, por exemplo, que em 1914 a maioria dos 

Consulados ficavam no centro do Rio de Janeiro, assim como as estações de bonde, os 

bancos, a maioria dos hotéis, a agência central do Correio, empreendimentos localizados 

no centro, principalmente nas ruas do Ouvidor, da Alfândega, da Assembléia. Esses 

eram os eixos através dos quais a cidade se organizava para exercer seu papel de troca, 

comércio, prestação de serviços, lazer, etc. 

As modificações morfológicas induzidas levaram a muitas desapropriações na área 

central e urbanização até o ano de 1944 na área de pobreza entre a Cidade Nova e o 

Campo de Santana, onde se localiza a região do Canal do Mangue – área remanescente 

dos sucessivos aterros do mangal de São Diogo, espaço utilizado para a abertura da 

Avenida Central, que mais a frente passou a ser chamada de Avenida Rio Branco. Esse 

movimento de reestruturação da área edificada no centro trouxe centralidade, baseada 

na acessibilidade fomentada. A figura 22 retrata o canteiro de obras quando do 

estabelecimento da atual Avenida Rio Branco.  
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Figura 22 - Construção da Avenida Rio Branco 

Fonte: Casco (2008) 

Dessas novas vias históricas da região, a Avenida Brasil, com seus 15 km de extensão, 

60 metros de largura e 4 pistas, inaugurada em 1946, ampliou o espaço viário 

construído, deslocando a parte inicial das rodovias Rio-Petrópolis e Rio-São Paulo, mas 

também possibilitou a incorporação e ocupação da Zona Oeste por residências e 

industrias. 

Também há de se destacar que entre 1907 e 1946, outros 144 km de rede de bondes 

foram construídos pela Light, contribuindo para o processo de ocupação do espaço. 

(Schnoor, 1975) Outra obra relevante na região centro foi o desmonte que ocorreu do 

morro de Santo Antônio que deu lugar ao espaço geográfico que hoje é conhecido como 

Avenida Chile. Tal obra é concluída na administração do prefeito Negrão de Lima 

(1958-1960) pelo Plano de Realizações e Obras da Superintendência de Urbanização e 

Saneamento - SURSAN - do qual fazem parte diversas obras como a avenida Beira-

Mar, Norte-Sul, Radial Sul e Via Cais do Porto/ Copacabana.  

Segundo Casco (2008) a topografia do Rio descrita como corpos femininos por Gilberto 

Freire teve suas formas alteradas ao longo do tempo, o que no relato de Cruls se 

materializa na descrição de que a expansão da cidade provocou o desmonte de três 

morros importantes: o das Mangueiras que ficava na região da Lapa próxima ao Morro 

de Santa Teresa no século XVIII, o do Senado, que deu origem à Praça da Cruz 

Vermelha, e o do Castelo, que deu origem à esplanada do Castelo no século XX. Mais 
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tarde, em 1963, apresentada na figura 23, com as terras do Morro de Santo Antônio, 

surge o aterro do Parque do Flamengo. Em 1965 a área central da cidade se estendia até 

a Lapa, com edificações insalubres e habitadas por classes menos abastadas. 

Copacabana e a zona sul eram os grandes atrativos para turistas que buscavam uma vida 

noturna animada e praias paradisíacas, além de serem os bairros que mobilizavam o 

desejo de consumo habitacional das classes mais favorecidas. Schnoor (1975) apresenta 

o mapa de 1967 como o retrato de uma evolução que durou 400 anos a se processar, 

com a mão do homem se confundindo com a mão da natureza. 

 

Fonte: Schnoor (1975) 

Após as alterações morfológicas induzidas pelo projeto urbanístico para a região, 

Santana e Tangari (2003) aponta que a rua uruguaiana, a avenida Presidente Vargas e o 

Largo da Carioca e suas adjacências (a maior, a avenida Rio Branco), passaram a 

funcionar como artérias coletoras em um sentido de fluxo que impulsiona os pedestres 

ao centro, organismo distribuidor e aglomerador. 

Além das modificações morfológicas induzidas para as áreas mais centrais do Rio de 

Janeiro no período pós-império, principalmente no Governo Pereira Passos, devido ao 

novo modelo de urbanização em implantação no centro do Rio de Janeiro, se fomentou 

a ocupação fora do centro e da zona sul que seriam ocupados por famílias de melhor 

poder aquisitivo. Então, a baixada fluminense, zonas norte e oeste, Niterói e São 

Figura 23 - Mapa Rio de Janeiro 1967 
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Gonçalo surgem como áreas de baixa especulação imobiliária que poderia ser ocupada 

por uma população de menor poder aquisitivo. 

Para viabilizar a ocupação fora do centro, processo a ser tratado com mais ênfase na 

seção a seguir, um sistema de transporte precisou ser idealizado, o que permitiu também 

que as pessoas que fixassem moradia em tais áreas mais distantes pudessem ter 

deslocamentos diários entre sua residência e o seu local de trabalho. Por algum tempo, a 

periferia recém-ocupada se chamou de “áreas dormitório” onde a maioria dos 

moradores a utilizam prioritariamente na parte da noite para dormir, tendo que realizar 

deslocamentos às áreas centrais diariamente para realizar atividades, principalmente 

com o motivo “trabalho”. 

O processo de ocupação dos subúrbios tomou, a princípio, uma forma tipicamente 

linear, localizando-se as casas ao longo da ferrovia e, com maior concentração, em torno 

das estações.  

Entre os anos 1950 e 1980, ocorreu o adensamento urbano em áreas mais afastadas do 

espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro e nas regiões que a circundavam. O perfil da 

mobilidade se alterou, e novos eixos de acessibilidade precisaram ser projetados para 

atender às demandas dos novos loteamentos, entretanto os investimentos em 

infraestrutura de transportes não foram tão intensos quanto no período anterior. Na 

inexistência do transporte de massa, o transporte rodoviário passou a ser solução para 

uma oferta mais flexível em termos de origem/destino que se multiplicavam. Tortoriello 

et al. (2005) cita que entre os anos de 1980 e o primeiro segmento dos anos 2000, a 

ampliação de infra-estrutura urbana de transportes não acompanhou a demanda dos 

usuários. Foram construídas a Linha Vermelha e a Linha Amarela, como parte do 

projeto das “Linhas Policrômicas”. Além destas importantes obras, conclui-se a 

expansão da Linha 2 do Metrô até a Pavuna e a Linha 1 foi estendida até a estação 

Siqueira Campos. 

 

4.2 Espaço, uso do solo e sistema viário fora do centro do Rio de Janeiro  

Enquanto a área central passava por transformações em sua função social e econômica, 

o subúrbio e a periferia rural também foram sofrendo modificações. Lobo (1984) cita, 
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por exemplo, que Irajá e Campo Grande em processo de urbanização, se 

caracterizavam, respectivamente pela criação de gado caprino e bovino e pela criação de 

galinhas. 

Ao oeste metropolitano, área atualmente chamada de baixada fluminense, Soares (1952) 

cita “(...) [Nova Iguaçu] como centro administrativo de um município amplo e muito 

diversificado, que se compunha de nove distritos: Nova Iguaçu, Queimados, Cava, São 

João de Meriti, Bonfim, Xerém, Nilópolis, Duque de Caxias e Estrela. Três áreas com 

características diferentes podiam ser distinguidas no município. A primeira era 

construída, aproximadamente; pelos distritos de Cava, Queimados, Xerém e Estrela, 

compreendendo grande área de relevo acidentado, mas também zonas pantanosas, com 

vastas extensões recobertas de florestas ou de mangues e fracamente povoadas nas quais 

predominavam os latifúndios. Outra área, constituída pelo distrito de Iguaçu era 

intensamente aproveitada para a citricultura; nela a terra estava grandemente 

fragmentada e apresentava apreciável densidade de população. Finalmente, uma área 

ainda menor, vizinha ao antigo Distrito Federal e constituída pelos distritos de 

Nilópolis, São João de Meriti e Duque de Caxias, se caracterizava por população densa, 

de tipo suburbano, que mantinha relações de trabalho diário com a metrópole. Tal área 

já se revelava auto-suficiente em relação à sede municipal no setor de comércio 

(subsistência e primeira necessidade) e de serviço e apresentava, também, incipiente 

função industrial.” 

Com o objetivo de relatar a importância dos equipamentos de transporte para a 

estruturação urbana no oeste metropolitano, Figueredo (2010) aponta que em 1858, foi 

inaugurado o primeiro trecho da Estrada de Ferro Central do Brasil, que passava pelas 

estações de Maxambomba (atual estação de Nova Iguaçu) e Queimados que logo se 

estendeu a Belém (atual Japeri), chegando ao vale do Paraíba em 1864. Outra estrada de 

ferro cortou a Baixada, foi a estrada de ferro Leopoldina Railway que tinha seu ponto 

inicial em São Francisco Xavier, chegando em Duque de Caxias em abril de 1886. 

Belford Roxo foi outra área agraciada pelos trilhos com a implantação da Estrada de 

Ferro Rio d’Ouro (atual ramal Belford-Roxo – Central do Brasil) que também passava 

por São João de Meriti. 

Em decorrência do período econômico agrícola favorável houveram investimentos 

públicos direcionados para a área, com a expansão do sistema de transporte na abertura 



106 

 

de rodovias no final da década de 20 do século XX, como as: Rodovia Washington 

Luiz, a antiga Rio - São Paulo, a Avenida Automóvel Club; expansão da rede elétrica, 

além da eletrificação da ferrovia ramal Central do Brasil – Japeri em 1938 até Nova 

Iguaçu, atingindo Japeri em 1943. (Figueredo, 2010) 

Sobre a alteração morfológica que ocorrida na região hoje reconhecida como baixada 

fluminense, Simões (2011) argumenta que a Estrada de Ferro Central do Brasil, 

inaugurada em 1858 e a BR 116, conhecida como rodovia Presidente Dutra e 

inaugurada em 1951, criaram uma compartimentação do espaço. Cita, como exemplo, a 

cidade de Nova Iguaçu, que em um raio de mais ou menos um quilômetro a partir da 

estação de Nova Iguaçu, estabeleceu-se uma área residencial ocupada, desde o início do 

período laranjeiro, pelos setores mais abastados da cidade. Nesta estreita faixa moravam 

antigos exportadores, comerciantes e profissionais liberais que possuíam uma renda 

bem acima da maioria da população e ocupavam casas amplas próximas a estação. 

Em 1998, a via Light, RJ081, foi inaugurada para conectar a cidade de Nova Iguaçu ao 

bairro da Pavuna da cidade do Rio de Janeiro, atravessando os municípios de Mesquita, 

São João de Meriti e Nilópolis. A via se integrou ao tecido urbano de Nova Iguaçu, 

ampliando o espaço municipal de circulação de pedestres, de transporte individual e 

coletivo. 

Já ao leste da baia de Guanabara, particularmente em Niterói, Costa (2010) aponta que 

ocorreram intervenções em menor escala se comparadas às obras realizadas no Rio de 

Janeiro, mas relevantes por gerarem importantes alterações na parte urbanizada da 

cidade. No final da década de 1920, Feliciano Sodré leva adiante a idéia de intervir na 

enseada do bairro de São Lourenço, antiga área de mangue da cidade, e viabiliza a 

construção do porto. Pelo porte da intervenção urbana realizada, com o aterro de uma 

área de 548.500 m², o Porto de Niterói traz, à época, a promessa de autonomia 

econômica da cidade. Entre as obras de natureza portuária, estava previsto o aterro da 

enseada, a abertura de ruas e a conexão com a malha existente. O arruamento proposto 

seguia o traçado radial-concêntrico, cujo ponto de confluência era a Praça da 

Renascença. Do ponto de vista espacial, o aterrado proporcionado pela construção do 

porto teve importante significado no traçado da cidade, como um novo espaço, elemento 

de ligação interurbana, já que permitiu a ligação do Centro com os bairros da zona norte 

através da abertura da Av. Feliciano Sodré. 
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Na década de 1960, a capital federal foi transferida para o planalto central e por 

consequência, o Estado da Guanabara foi criado. Na década seguinte, o Estado do Rio 

de Janeiro foi unido por fusão ao Estado da Guanabara, formando assim, o novo Estado 

do Rio de Janeiro, cuja capital passou a ser a cidade do Rio de Janeiro. Segundo Araujo 

(2011), o processo descrito, fez com que a cidade de Niterói perdesse a sua centralidade, 

deixando de ser capital estadual do novo Estado do Rio de Janeiro, impactando de 

forma direta e indireta as atividades locais. 

Ainda sobre o processo de intervenção urbana ao leste metropolitano, o trecho da 

Rodovia Governador Mário Covas (BR-101N), também chamada de Niterói-Manilha, 

construção iniciada em 1974 e finalizada em 1982, foi idealizado como um 

prolongamento da Ponte Presidente Costa e Silva que, em tese, deveria unir as cidades 

do Rio de Janeiro e Niterói/RJ e reduzir os congestionamentos da Rodovia RJ-106, 

caminho para Região dos Lagos, permitindo fluir com maior rapidez o trânsito interno 

das cidades de Niterói e São Gonçalo. (Araujo, 2011) 

Com as obras de infra-estrutura, Costa (2010) diz ser possível se observar o crescimento 

de centros urbanos secundários em Niterói, como Icaraí, cuja ocupação se intensificou 

na década de 1950, e pela expansão urbana rumo aos bairros da região oceânica, que se 

consolidou como local de moradia depois da abertura da Ponte, na década de 1970. 

Abaixo na figura 24 uma linha na Av. Rio Branco sendo compartilhada entre um bonde 

e um trolleybus. 

 

           Fonte: http://www.tramz.com/br/ni/ni.html 

Figura 24 - Espaço viário compartilhado por bondes e trolleybus 
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A integração do território pelas estradas e a expansão da frota rodoviária de veículos é o 

resultado do sistema de circulação vigente em solo brasileiro. Araujo (2011) cita que as 

rodovias federais, como o trecho Niterói-Manilha, são testemunhas do peso dos fluxos 

numa área de alta divisão do trabalho e de comando das atividades regionais e 

nacionais.  

 

4.3 Ocupação do Solo e Transportes na RMRJ 

Aliado ao movimento de ocupação do solo, os sistemas de transporte foram sendo 

introduzidos e contribuindo para a configuração da cidade e regiões. Tal movimento 

contribuiu para alterações profundas no espaço urbano do Rio de Janeiro. Barros (2007) 

aponta o centro Rio de Janeiro como um quebra-cabeça morfológico, devido as 

diferentes formas de sociabilidade e uso da terra. Simoes (2011) analisa que a compra 

de terrenos ou casas de moradores mais pobres e a construção ou reforma para um 

padrão elevado, fenômeno que ocorreu na cidade periférica de Nova Iguaçu na RMRJ, 

altera o espaço construído e ocupado, configurando segundo os modelos da Escola de 

Ecologia Humana de Chicago um exemplo de “invasão” social. Com a literal 

“expulsão” dos moradores mais pobres e a chegada de elementos de renda mais elevada, 

o que tem se refletido na forma-aparência do bairro, que ainda intercala casas simples 

com casas de alto padrão. 

Em busca da modernidade inspirada por Paris, Braga (2007) cita que os governantes do 

Rio reorganizaram edificações e melhoraram a acessibilidade entre os bairros em 

formação e o centro da cidade, alguns imóveis centrais foram desapropriados e 

demolidos, especialmente aqueles que tinham concentração de habitações insalubre e/ou 

de baixa renda, um espaço urbano que deu apoio a instalação de infra-estrutura e 

equipamentos públicos, como os bondes, como as estações de trem e rodoviárias, mas 

também ampliando e criando ruas. Abreu (1988) cita que, desde a primeira metade do 

século, ao contrário dos bondes, que penetraram em áreas que vinham sendo 

transformadas em chácaras em processo de urbanização, os trens foram responsáveis 

pela rápida transformação de freguesias que, ate então, se mantinham exclusivamente 

rurais. 

Estudo de Azevedo (2010) aponta que a partir da década de 1870, a rede de carris e as 

ferrovias passaram a ser os principais meios para a viabilização dos fluxos de pessoas 
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no espaço urbano, alterando substancialmente a morfologia urbana do Rio de Janeiro, 

em função da expansão horizontal que eles proporcionaram, resultando em uma 

urbanização axial, ao longo dos eixos ferroviários localizados ao norte e a noroeste da 

área central.  

Abreu (1988) destaca que o crescimento dos subúrbios se originou da inauguração, na 

década de 1880, de novos ramais de ferrovias. Em 1883 foi aberta ao tráfego, em caráter 

provisório, a Estrada de Ferro Rio D'Ouro, ligando a Quinta Imperial do Caju a represa 

do Rio D'Ouro, na Baixada Fluminense. A ocupação dos subúrbios é exemplificada, 

ainda, pela movimentação de passageiros nas estações da Central do Brasil, que atingiu 

no período 1886-1896, um total de quase 30 milhões de pessoas, o que representava 

uma demanda acima da capacidade de oferta.  Mesmo assim, a linha da Estrada de Ferro 

Rio D'Ouro que ligava o centro a Cascadura, incentivou, de imediato, a ocupação do 

espaço intermediário entre esta estação e o centro. Antigas olarias, curtumes, ou mesmo 

núcleos rurais, passaram então a se transformar em pequenos vilarejos, e a atrair pessoas 

em busca de uma moradia barata, resultando daí uma elevação considerável da demanda 

por transporte, e numero de composições e de estações.  

Sobre as redes de carris e as ferrovias, Abreu (1988) complementa que o processo de 

ocupação da faixa suburbana até Cascadura adquiriu impetuosidade ainda maior na 

década seguinte, levando a inauguração das estações de Engenho de Dentro, Piedade, 

Rocha, Derby Club, Sampaio, Quintino, Méier, Mangueira e Encantado e, já em 1890, 

da estação de Madureira.  

Pires (2012) acrescenta que o sistema público de transporte, baseado em bondes 

elétricos como aderente a ocupação do solo na RMRJ, transformador e modernizador da 

paisagem e das feições das cidades brasileiras. O sistema de bondes elétricos 

inicialmente foi implantado no Rio de Janeiro, nas zonas central e sul da cidade e, 

posteriormente, se expandiu para a zona norte e oeste. O crescimento das linhas e o 

surgimento de redes elétricas integradas de transporte coletivo tiveram impactos 

espaciais que afetaram a morfologia urbana, o desenvolvimento do mercado imobiliário, 

a circulação de mercadorias e fluxo de pessoas.  

A figura 25 apresenta mapa com a rede de bondes implantada na região do RJ. Schnoor 

(1975) aponta que a evolução urbana do Rio de Janeiro foi estruturada, principalmente, 

com base nos 430 km de linhas de bondes, sendo que 290 já existiam desde 1907, 
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extensão que permitiu ocupar efetivamente, em trajetos com duração máxima de uma 

hora de viagem, o espaço territorial. Dados de Barat (1975) apontam que em 1940, trens 

e bondes como responsáveis por 83% dos passageiros transportados na cidade. Os 

principais subcentros do período tinham sua acessibilidade fortemente relacionada ao 

sistema ferroviário dos trens em Madureira e Méier, e ao bonde em Tijuca e 

Copacabana.  

 

Figura 25 - Mapa da rede de transporte em bondes planejada 

                            Fonte: Schnoor (1975) 

Ainda sobre a importância do sistema ferroviário de transporte urbano e inter urbano, 

Casco (2008) diz que era bem desenvolvido e atuante, atingindo mesmo os pontos mais 

distantes da cidade. Nessa época havia uma articulação estreita entre a chegada ao Porto 

e a ligação com o ramal da estação ferroviária da Central do Brasil, que ficava próxima 

ao Campo de Santana, feita por meio de túneis que interligavam estas duas áreas da 

cidade. O centro comercial e administrativo nesta época se localizava entre a Praça 

Quinze e o Campo de Santana, parte na Cinelândia e na Praça Mauá. Esse quadrilátero 

conteria as diferentes centralidades que se espalhavam pelo núcleo mais antigo da 

cidade, evidenciando a ausência de um único centro. 
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Além do Rio de janeiro, e ainda na área da RMRJ, os bondes foram utilizados na cidade 

de Niterói e São Gonçalo entre 1872 e 1964. Abaixo a figura 26 que pode ser verificada 

a rede implantada no sistema. 

 

Fonte: Pires (2012) 

É certo considerar que o planejamento de transportes viabilizou o planejamento urbano 

da RMRJ, o sistema instalado para conectar subúrbios periféricos ao centro, então a 

acessibilidade viabilizou o adensamento, principalmente ao entorno das estações 

ferroviárias e nas proximidades das linhas dos bondes.  

Com a figura 27, Schnoor (1975) explica que esta expansão viabilizou que a população 

não se concentrasse apenas no raio de 5km em relação ao largo da carioca, portanto a 

ocupação até o raio de 15 km foi viabilizada pelo sistema de transporte implantado na 

área de entorno ao centro. O raio de 15 a 25 km foi sendo gradativamente ocupado até 

os anos 1950 dentro da perspectiva de ocupação do solo e formação da região 

metropolitana. 

Figura 26 - Rede de Bondes entre Niterói e São Gonçalo 
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Fonte: Schnoor (1975) 

O relato de Schnoor sobre a importância dos sistemas de transportes para a viabilização 

da irradiação urbana traz a referencia de que a descentralização, e o consequente 

adensamento do subúrbio periférico foi estabelecido como politica publica. Figueredo 

(2004) aponta que na Baixada Fluminense, principalmente nos municípios de Nova 

Iguaçu, Duque de Caxias e São João de Meriti. O período entre o final da década de 

1940 até 1960 do século XX caracterizou-se numa expansão urbana acentuada que 

direcionou-se pelo eixo ferroviário e deu origem a uma periferia próxima ao núcleo do 

Rio de Janeiro. Inicialmente, os trilhos localizados nas áreas livres de alagamento mais 

próximo ao sopé dos morros atraíram o surgimento de casas ao seu longo e as terras e 

fazendas foram valorizadas, além de atrair o deslocamento populacional que antes se 

dava próximo aos rios. 

A incorporação da periferia, Baixada Fluminense, à região metropolitana estava 

disposta em uma relação funcional, pois desde as décadas de 1940 e 1950 percebe-se 

um “surto” industrial nesta região, como são os exemplos da instalação de olarias e de 

indústrias dos ramos do petróleo e químico-farmacêutico, tendo como exemplos a 

Reduc, localizada no município de Duque de Caxias e a empresa Bayer localizada no 

antigo distrito de Nova Iguaçu, Belford Roxo. Ainda havia a relevância econômica no 

ramo automobilístico devido a Fábrica Nacional de Motores no distrito de Xerém em 

Duque de Caxias. (Rocha e Santos Filho, 2006). 

Figura 27 - Raios de Ocupação Urbana da RMRJ 
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Segundo o PDAM (2011), Plano Diretor do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro, 

relatório de 2011, até meados da década de 70, quase todos os municípios do entorno da 

cidade-estado da Guanabara ainda eram considerados cidades-dormitório da capital e 

mais tarde, com o declínio e/ou precariedade dos transportes sobre trilhos, substituídos 

primordialmente pelos transportes rodoviários intermunicipais e/ou por veículos de 

passeio, concomitantemente com um certo empreendorismo local e o aumento da 

demanda local por bens e serviços, ocasionaram o aparecimento de funções urbanas de 

mercado mínimo, embora, muitas vezes tímidas e/ou rarefeitas e de baixa qualificação 

urbana. 

A figura 28 de Schnoor (1975) tenta representar como a região da Guanabara se 

polarizava na década de 1970, quando o pólo de atração da movimentação urbana – a 

zona sul, o centro, e a zona da tijuca -, com 57,6 km2 de área plana possuem sob uma 

perspectiva histórica, função polarizadora dada a acessibilidade projetada, todos 

situados dentro da isócrona de 1 hora, cujo espaço se forma de forma correlata ao 

progresso e a velocidade comercial dos meios de transporte.  

 

 

Fonte: Schnoor (1975) 

Sob a perspectiva da ocupação urbana e a rede de transportes da época, Schnoor (1975) 

ainda cita que Niterói, São Gonçalo, Nilópolis e São João de Meriti como chãos urbanos 

do Rio de Janeiro. Já Magé, Itaborai, Maricá, Petrópolis, Jacarepaguá e Santa Cruz, 

Figura 28 - Polarização da Região da Guanabara na década de 1970 
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como exemplos citados, são chãos citadinos porque se tornariam urbanos se os 

transportes coletivos os colocassem dentre da isócrona de uma hora.  

 

4.3.1 A crise do modelo urbano baseado nos bondes e dos trens 

A alteração morfológica trouxe benefícios em um primeiro momento para a população 

que pode ter o direito a terra, ser proprietária de um espaço físico que pudesse acomodar 

sua família. Lobo (1984) complementa que de forma paralela à reforma urbana, a 

melhoria dos transportes facilitou a parcial transferência da população operaria e 

artesanal para os subúrbios. Gonçalves (2005) afirma que os sistemas metro-ferroviários 

tendem a estimular um uso do solo mais previsível e concentrado no entorno das 

estações, a partir das quais o desenvolvimento pode ser irradiado.  

A ocupação do solo se adensou ao entorno das estações, mas o investimento para a 

consolidação do sistema de transporte não acompanhou o crescimento da demanda, a 

operação do sistema se mostrou incapaz de manter um sistema de qualidade que 

garantisse os requisitos do usuário. A figura 29 apresenta a imagem que se tinha com 

frequência nos horários de pico nos ramais de bonde. Segundo STIEL (1984), como 

aconteceu em várias cidades, a maioria dos concessionários de bondes tinha contratos 

de operação de veículos sobre trilhos com tarifas baixas, problemas com relação a peças 

de reposição, manutenção, e também passaram a sofrer a concorrência dos ônibus que 

possuíam baixo custo operacional e utilizavam o leito de trafego da prefeitura. 

 

  

Figura 29 - Bondes nos ramais Alegria e Estação das Barcas em Niterói 

Fonte: STIEL (1984) 
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Segundo Abreu (1988) a crise de transporte não ficou circunscrita ao bonde. Nos trens 

de subúrbios constituía, já naquela época, verdadeiro martírio, viajar pela manhã ou à 

tarde. O povo acotovelava-se nas estações principais, debatendo-se em horas de maior 

afluência de passageiros, como se fosse um bando de lutadores ofegantes, para alcançar 

um lugar no trem, onde se apinhava gente de toda castas. Em 1948 o jornal O Cruzeiro 

fez reportagem retratando os usuários de trens como multidão de caras tristes, com 

roupas e corpos mal lavados que enfrentavam o tempo de espera e o longo percurso de 

seus deslocamentos diários. 

  

Fonte: O Cruzeiro (1948) 

A medida que se intensificava a demanda por um sistema de transportes capaz de se 

adaptar às alterações que vinham ocorrendo na estrutura interna da cidade e de seus 

fluxos, passando de unicêntrica para policêntrica, a qualidade caia. Gawryszewski 

(1995) e Azevedo (2010) destacaram como elementos de restrição ao serviço ferroviário 

de transporte urbano, a baixa qualidade da prestação do serviço, os problemas de 

lotação, segurança e baixa flexibilidade de destino. 

Azevedo (2010) complementa que tal flexibilidade foi alcançada com a implantação do 

transporte rodoviário, capaz de viabilizar a ocupação dos espaços intra-ferroviários com 

seu grande número de paradas e por ser mais rápido nas pequenas e médias distâncias. 

Com isso, os atributos das centralidades foram redefinidos, onde a “centralidade rígida” 

do período anterior deu lugar à fluidez e a flexibilidade de rotas tornando as 

Figura 30 - Usuários de trens como multidão de caras tristes 
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centralidades muito mais instáveis, face às constantes reconfigurações possíveis na 

geometria dos fluxos de pessoas no interior da cidade. 

Ainda o PDAM (2011) credita à acessibilidade pelos trilhos e mais tarde, a rodoviária, a 

viabilização do aumento da oferta local de bens e serviços, ou seja, das funções urbanas 

locais, muitas vezes tímidas e/ou rarefeitas, são evidencias da formação e a atual 

configuração deste território intrametropolitano. De qualquer forma, o território em 

questão, diferenciado urbanisticamente e ainda fortemente polarizado pela capital do 

Rio de Janeiro, apresenta centralidades e subcentralidades funcionais, sem dúvida, 

hierarquizadas em função da atuação, em maior ou menor grau, das economias de 

aglomeração, atuantes nos emergentes núcleos. 

 

4.4 Aspectos Jurídicos e demográficos da RMRJ 

A reorganização da acessibilidade no Rio de Janeiro e as condições topográficas se 

encarregaram de estimular o crescimento da cidade histórica ao longo de dois vetores 

(norte e sul), resultando, por exemplo, em grandes distâncias entre local de trabalho e 

residência. Tais condições fizeram com que as áreas periféricas próximas a rede 

ferroviária e rodoviária fossem ocupadas, principalmente ao redor das indústrias que se 

instalaram ao longo das vias. (ABREU, 1988)  

A cidade do Rio de Janeiro se tornou espaço de articulação nacional, concentrando 

populações, estabelecendo conexão portuária, sendo o centro militar do País, e 

posteriormente, se tornando a Capital da República, um eixo de concentração cultural, 

político e econômico. Considerando o processo de expansão urbana no Rio de Janeiro, 

as áreas adjacentes da cidade histórica foram se tornando importantes, principalmente 

quanto ao papel de local de moradia e, depois, no processo de descentralização 

econômica pelo qual experimentou o centro, elementos que compuseram ao que se 

institucionalizou como Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Em relação aos aspectos Jurídicos da formação da RMRJ, a Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro foi instituída pela Lei Complementar Federal nº20, de 1º de julho de 

1974, após a fusão dos antigos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. Quando de 

sua institucionalização, foi composta, na época, pelos seguintes municípios: Rio de 

Janeiro, Niterói, Duque de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, Magé, Maricá, Nilópolis, Nova 

Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, São Gonçalo, São João do Meriti e Mangaratiba.  
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Em 1990 é decretada a Lei complementar nº 64, de 21 de Setembro de 1990. Esta Lei 

Complementar dispõe sobre a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, 

organização e gestão, define as funções públicas e serviços de interesse comum. Um 

capitulo da historia estava sendo inscrito, entretanto emancipações e reorganizações do 

espaço politico no Rio de Janeiro influenciaram em muitas outras transformações em 

sua delimitação administrativa e geográfica, com a exclusão e a inclusão de alguns 

municípios, entradas de outros emancipados e/ou já existentes no Estado. Dentre as 

quais:  

- A Lei Complementar nº 64, de 21/09/1990, retirou Petrópolis (juntamente com o então 

Distrito de São José do Vale do Rio Preto) da Região Metropolitana, passando o 

Município a fazer parte da Região Serrana. Em contrapartida, foram incluídos os 

municípios de Belford Roxo e Queimados em 1993, Tanguá, Japeri, Seropédica em 

1997 e Mesquita em 2001, todos oriundos de processos de emancipação. 

- A Lei Complementar nº 97, de 2/10/2001, retirou o Município de Maricá da Região 

Metropolitana, incluindo-o na Microrregião dos Lagos (não confundir com as 

microrregiões do IBGE), instituída pela mesma Lei e composta por mais oito 

municípios da Região das Baixadas Litorâneas: Araruama, Armação dos Búzios, Arraial 

do Cabo, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, Saquarema e Silva Jardim 

(além de Maricá). Desta forma, embora a Lei não especifique claramente, Maricá 

passou a fazer parte da Região das Baixadas Litorâneas.  

- A Lei Complementar nº 105, de 4/07/2002, retirou os Municípios de Itaguaí e 

Mangaratiba da Região Metropolitana e juntou-os aos de Angra dos Reis e Parati numa 

nova Região de Governo – a da Costa Verde. 

- A Lei Complementar n° 130, de 21 de outubro de 2009, retirou Itaguaí da Região da 

Costa Verde, incluindo-a na Região Metropolitana.  

- A Lei Complementar n° 133, de 15 de dezembro de 2009, retirou Maricá da Região 

das Baixadas Litorâneas, incluindo-a na Região Metropolitana. Ao mesmo tempo, 

confirmou a composição da Microrregião dos Lagos, porém sem o Município de 

Maricá. 

Abaixo a tabela 8 apresenta as leis complementares que trataram dos limites da RM do 

Rio de Janeiro: 
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Tabela 8- Leis Complementares Estaduais que alteram a composição dos municípios da RMRJ 

 

Fonte: PDAMRJ (2011) 

A criação dos diferentes municípios integrantes da RMRJ é resultado da ocupação 

inicial e dos desmembramentos que se intensificaram na década de 90, alterando a 

divisão política administrativa da região.  

A figura 31 apresenta o mapa da atual composição geográfica da RMRJ, um espaço 

geográfico que se fragmentou devido a processos de emancipação, mas que se 

desenvolveu e apresenta subcentros relevantes. 

 

Figura 31 - Mapa Geográfico Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

Fonte: IBGE (2012) 

 

Na tabela 9 é possível observar que a divisão política dobrou a quantidade de 

municípios e que o município de Nova Iguaçu foi o grande fornecedor de terras para as 
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reorientações geopolíticas e urbanas. Nova Iguaçu, sem os desmembramentos teria 

1.320 km2 de área, em detrimento aos atuais 521,2km2. Mesmo com todos os 

desmembramentos sofridos, a cidade iguaçuana se estabelece como o município com a 

segunda maior área da RMRJ.  

A tabela 9 também possibilita observar que dos 19 atuais municípios, 7 foram criados 

após os anos 1990. Também se pode quantificar mais de 5 milhões de habitantes fora da 

cidade centro da região, 47% da população estaria dependente da acessibilidade 

intermunicipal para levá-los ao centro, caso estivéssemos em uma configuração 

monocentrica. 

A ocupação de áreas fora do núcleo urbano em uma região e a dispersão populacional 

são reflexos do processo de concentração e descentralização citados por Cervero (1998), 

e que são simbolizados pelas alterações morfológicas da RMRJ. 

 

 
Tabela 9 - Municípios da Baixada Fluminense – Origem e Ano de Instalação 

Município Origem Ano de criação Pop2010 Área 

Belford Roxo Nova Iguaçu 1993 469.332 77,8 

Duque de Caxias Nova Iguaçu 1944 855.048 467,6 

Guapimirim Magé 1993 51.483 360,7 

Itaborai 
 

1872 218.008 430,3 

Itaguaí 
 

1872 109.091 275,8 

Japeri Nova Iguaçu 1993 95.492 81,8 

Magé Vila da Estrela 1872 227.322 388,4 

Maricá 
 

1872 127.461 362,5 

Mesquita Nova Iguaçu 2001 168.376 41,6 

Nilópolis Nova Iguaçu 1947 157.425 19,3 

Niterói 
 

1872 487.562 133,9 

Nova Iguaçu 
 

1872 796.257 521,2 

Paracambi Itaguaí 1960 47.124 179,6 

Queimados Nova Iguaçu 1990 137.962 75,6 

Rio de Janeiro 
 

1872 6.320.446 1200,2 

São Gonçalo Niterói 1900 999.728 247,7 

São João de Meriti Nova Iguaçu 1947 458.673 35,2 

Seropédica Itaguaí 1997 78.186 283,8 

Tanguá Itaborai 2000 30.732 145,5 

Total 
  

11.835.708 5328,5 

 

Fonte: Pesquisa de Informações Básicas Municipais – IBGE (2012) 

 

Analisando a tabela também se pode observar que São João de Meriti na Baixada 

Fluminense se configura como um dos principais eixos de densidade populacional na 
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RMRJ, e potencialmente de opção de moradia aos que não encontravam opção na 

cidade do Rio de Janeiro, a densidade populacional de 13.030 habitantes por km2 pode 

ser resultado da sua proximidade em relação ao centro e por ser uma área cortada pela 

Avenida Dutra e próxima da Avenida Brasil. 

 

4.5 A rede de transportes na RMRJ 

Considerando que nos últimos 50 anos, um quantitativo expressivo de pessoas 

estabeleceram sua moradia fora do centro da RMRJ e que o sistema de transporte foi 

fundamental para as constantes alterações espaciais, se tem que o planejamento dos 

transportes também tenha sofrido alterações e não tenha sido perfeito, com padrão de 

oferta desbalanceado e com disfunções que recebem tratamento paliativo, por exemplo: 

quanto a necessidade de prover integração no sistema, como uma estratégia do 

planejador público para que o usuário que precise trocar de condução para chegar ao seu 

destino, tenha minimizada a incapacidade do sistema em prover todas as soluções de 

deslocamento.  

Nabais e Portugal (2006) destacam que o simples uso de mais de um veículo para a 

realização de uma viagem não caracteriza uma integração, mas sim um transbordo e que 

a integração entre os transportes visa não apenas a racionalização do uso da matriz de 

transportes, mas também a minimização dos inconvenientes do transbordo para o 

usuário, possibilitando redução do custo e do tempo total da viagem e/ou oferecendo-lhe 

maior conforto e segurança. Szendrodi (2011) cita que a integração permite aos 

passageiros escolherem as modalidades, o trajeto e a realizarem os transbordos mais 

efetivos a sua demanda. A medida de integração dá mais eficiência e qualidade ao 

transporte público, melhora a acessibilidade, devido a melhoria do desempenho do 

transporte coletivo público em relação ao individual.  

A medida que os ônibus fazem integração às redes de metrô e trens, significa o 

estabelecimento de linhas tronco alimentadoras a rede radial. A disponibilidade de 

modos de transporte com tecnologias diferentes alteram o padrão de oferta no espaço 

geográfico. Há a tendência de que as pessoas procurem, prioritariamente, por regiões 

com oferta regular e com qualidade quando da escolha de moradia fora do centro. 

Southern (2007) sugere que o sistema de transporte seja utilizado como vetor para a 

compreensão urbana, principalmente no que tange aos processos de 
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concentração/desconcentração econômica e demográfica do núcleo metropolitano e do 

crescimento das cidades periféricas.  

A figura 32 produzida por MOBIRIO (2012) apresenta todos os elos e nós que formam 

o sistema de transporte de massa na rede metropolitana do Rio de Janeiro. Sob uma 

rápida visualização se nota uma concentração da rede no eixo central histórico da 

RMRJ. Entretanto, população e atividades econômicas já se apresentam espraiadas na 

malha urbana da região, o que sinaliza uma necessidade de se repensar a rede em função 

da mudança da morfologia da região,  

 

Fonte: http://mobirio.poli.ufrj.br/ 

O mapa da rede da RMRJ apresenta o serviço metroviário, de característica 

intermunicipal, atendendo prioritariamente as demandas municipais da cidade núcleo, a 

rede ferroviária conectando a cidade núcleo a alguns municípios da Baixada, e os 

corredores de BRT sendo instalados de forma integrada nos corredores de circulação 

onde já se apresentam saturação. 

Figura 32 - Elos e nós que formam o sistema de transporte de massa na rede metropolitana do Rio de Janeiro 



122 

 

A tabela 10 apresenta os volumes percentuais de deslocamentos na RMRJ, o tempo que 

cada modo consome do tempo total despendido para os deslocamentos e o tempo médio 

em minutos auferido por modo de viagem. Na tabela é possível observar que:  

 o maior percentual de deslocamentos ocorrem a pé, 32,8% do total não se 

utilizam de tecnologias motorizadas ou não. O deslocamento a pé consome 

apenas 14,9% do tempo de deslocamento despendido na RMRJ, e utilizando a 

média de 16,7 minutos por viagem; 

 que o uso da bicicleta tem provido 3% dos deslocamentos que a utilizam em 

média por 19,1 minutos; 

 que o uso de barca, motocicleta e táxi são pouco significativos no contexto da 

RMRJ; 

 que o serviço de van prove 3,3% dos deslocamentos, utilizando 4% do tempo 

total gasto na região, porém de todos os sistemas coletivos, é o modo que exige 

em média 45 minutos, o menor tempo de viagem entre os meios de transporte do 

tipo coletivo; 

 que o ônibus intermunicipal atende a 7,6% dos deslocamentos, consome 14,3% 

do tempo total da RMRJ, em uma média de 68,4 minutos por viagem; 

 que dos transportes motorizados, o ônibus municipal atende a quase 30% dos 

deslocamentos, consumindo 39,8% do tempo despendido na região e tendo uma 

média por viagem de 48,7 minutos; 

 que o trem atende a uma parcela pequena dos deslocamentos, 1,6%, porém com 

o maior tempo médio de deslocamento, 91 minutos, muito provável por se 

configurar como o principal meio de transporte que leva a população a distancias 

maiores dentro da RMRJ 

 que o automóvel viabiliza 15,7% dos deslocamentos, proporcionando um tempo 

médio de deslocamento de 32,6 minutos, provavelmente em função da 

flexibilidade que o veiculo proporciona. 

Dentro das peculiaridades de circulação se observa, ainda com base na tabela 10, que o 

tempo médio de circulação na rede da RMRJ é de 36,6 minutos, e que apenas os modais 

a pé, bicicleta, motocicleta, táxi e automóveis, ficam abaixo de tal média. Em um 

primeiro momento conferimos a eles a possibilidade de serem deslocamentos mais 
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curtos e dotados de flexibilidade, porém estimula o pensar sobre os modos coletivos de 

transporte, principalmente com relação ao sistema rodoviário por ônibus e o sistema 

metrô-ferroviário. 

 

 

A análise dos deslocamentos originados na RMRJ sob a perspectiva dos principais 

modos de viagem e os municípios de origem, também possibilita perceber através da 

tabela 11 que a cidade do Rio de Janeiro se torna o principal eixo produtor de 

deslocamentos, com 57% dos mesmos. Uma leitura mais detalhada dos dados de 

deslocamento originados nos municípios da RMRJ apresentados na tabela 11 possibilita 

verificar que: 

 Belford Roxo gerou 4,2% dos deslocamentos da RMRJ, tendo o uso dos ônibus 

intermunicipais compondo 15,4% de toda RMRJ e o uso do trem, 7,3%; 

 Duque de Caxias gerou 7,4%, tendo como destaques os deslocamentos a pé com 

8,3%, a bicicleta com 10,5%, ônibus intermunicipais com 12,8%, e trens 

participaram com 9,6%; 

 Guapimirim com participação de apenas 0,4% se destaca pelo uso de 2,5% do 

total de deslocamentos por bicicletas na RMRJ; 

Tabela 10 - Volume e tempos de deslocamento por modo de viagem 

Modos de Viagem 
Volume de 

Deslocamentos 

Tempo 

Consumido 

Tempo médio em 

minutos por 

Deslocamento 

02-A pé 32,8% 14,9% 16,7 

03-Bicicleta/ciclomotor 3,0% 1,6% 19,1 

05-Motocicleta 0,5% 0,4% 25,9 

06-Táxi 0,8% 0,6% 28,2 

10-Barco/Aerobarco/Catamarã 0,5% 0,7% 53,3 

15-Van 3,3% 4,0% 45,0 

16-Ônibus intermunicipal 7,6% 14,3% 68,4 

17-Ônibus municipal 29,9% 39,8% 48,7 

18-Trem 1,6% 4,0% 91,0 

19-Metrô 2,1% 3,2% 56,2 

Automóvel 15,7% 14,0% 32,6 

Outros 2,2% 2,5% 42,0 

Total geral 100% 100% 36,6 



124 

 

 Itaboraí participa com 1,7% dos deslocamentos totais da RMRJ, sendo 

relevantes os 4,4% de uso de ônibus intermunicipais que circulam na RMRJ; 

 Itaguaí e Japeri participam com 0,7% cada um, sendo intenso em Itaguaí, os 

3,4% de uso de motocicletas e em Japeri, os 10,7% de uso dos trens; 

 Magé compõe 1,9% dos deslocamentos metropolitanos, porem 10,4% de todo o 

uso de bicicletas na RMRJ se origina na região, a motocicleta também participa 

com 4,8%; 

 Maricá participa com 0,8%, sendo relevante o uso de bicicletas, 2,8% naquela 

região; 

 Mesquita, Nilópolis e Queimados compõem 0,9% cada, sendo a primeira cidade 

consumidora de 4,5% de ônibus intermunicipais e 3,3% de trens. Já Nilópolis 

participa com 2,7% de uso de ônibus intermunicipais e 4,7% de trens. Já 

Queimados utiliza 10,1% dos deslocamentos via trens da RMRJ; 

 Nova Iguaçu participa com 4,6% das origens da RMRJ, tendo 6,2% do total de 

uso de bicicletas, 5,2% de uso de motocicletas, 6,7% de ônibus intermunicipais, 

5,6% de ônibus municipais e 9,9% do uso de trens da RMRJ; 

 Paracambi, Seropédica e Tanguá apresentam participação muito baixa;  

 Rio de Janeiro origina 57,1% dos deslocamentos, se destacando em todos os 

modos, com a exceção do uso de bicicletas que participa com 34,8%, dos 

ônibus intermunicipais com 10,6% e trens com 38%, percentuais altos, mas que 

demonstram a vocação para outros modos de deslocamento; 

  São Gonçalo compõe 8,4% do total da RMRJ, se destacando no uso de 20,6% 

dos ônibus intermunicipais, de 15,2% nas barcas, e 11,5% de motocicletas; 

  São João de Meriti compõe 3,7% dos deslocamentos, se destacando em 11,4% 

dos ônibus intermunicipais; 

É de se alarmar que de toda a região metropolitana, os transportes de massa trem se 

apresenta pouco intenso nas origens existentes na cidade do Rio de Janeiro, apenas 

38% do total de usuários começam suas viagens tendo como principal meio o 

sistema ferroviário como principal meio. E que o serviço de metrô é o principal 



125 

 

meio de transporte de quase 83% dos deslocamentos originados na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Tabela 11 - Uso percentual de cada modo de transporte por municipio de origem 

Município Origem A Pé Auto Bicicleta Metrô Motocicleta 
Ônibus 

Interm. 

Ônibus 

municipal 
Trem Van Outros 

Total 

Geral 

Belford Roxo 4,80% 1,70% 4,45% 4,98% 1,39% 15,35% 2,17% 7,29% 2,12% 1,63% 4,15% 

Duque de Caxias 8,29% 5,20% 10,45% 0,92% 4,41% 12,82% 7,27% 9,55% 3,53% 3,81% 7,45% 

Guapimirim 0,60% 0,08% 2,51% 0,03% 0,89% 0,36% 0,09% 0,02% 0,15% 0,11% 0,35% 

Itaboraí 2,01% 1,03% 2,76% 0,00% 0,75% 4,42% 1,05% 0,00% 2,67% 0,36% 1,66% 

Itaguaí 0,90% 0,55% 2,55% 0,04% 3,38% 0,54% 0,14% 0,57% 2,99% 0,58% 0,69% 

Japeri 0,89% 0,21% 1,92% 0,55% 0,34% 0,79% 0,15% 10,71% 0,15% 0,32% 0,69% 

Magé 2,90% 0,33% 10,43% 0,33% 4,80% 1,84% 0,94% 1,76% 2,47% 0,97% 1,92% 

Maricá 0,76% 0,61% 2,77% 0,00% 2,03% 1,28% 0,75% 0,00% 0,74% 0,24% 0,79% 

Mesquita 0,81% 0,58% 1,11% 1,53% 0,00% 4,53% 0,25% 3,26% 0,94% 0,20% 0,93% 

Nilópolis 0,87% 0,59% 0,68% 1,40% 0,23% 2,66% 0,63% 4,74% 0,60% 0,07% 0,92% 

Niterói 4,02% 8,22% 1,59% 0,68% 6,29% 4,27% 4,02% 0,32% 1,69% 10,03% 4,64% 

Nova Iguaçu 4,80% 2,98% 6,16% 1,84% 5,23% 6,73% 5,59% 9,86% 1,38% 3,72% 4,81% 

Paracambi 0,40% 0,16% 1,83% 0,00% 0,22% 0,26% 0,12% 0,40% 0,13% 0,18% 0,28% 

Queimados 1,19% 0,26% 1,10% 0,00% 0,85% 0,63% 0,43% 10,10% 1,14% 0,23% 0,85% 

Rio de Janeiro 52,21% 67,69% 34,78% 82,73% 55,50% 10,59% 67,70% 37,99% 69,45% 67,53% 57,09% 

São Gonçalo 9,47% 6,93% 8,83% 0,56% 11,51% 20,64% 6,05% 0,00% 8,37% 7,35% 8,44% 

São João de Meriti 4,21% 2,56% 2,16% 4,42% 1,33% 11,43% 2,39% 2,87% 1,09% 1,96% 3,68% 

Seropédica 0,67% 0,22% 3,00% 0,00% 0,83% 0,50% 0,21% 0,57% 0,24% 0,61% 0,49% 

Tanguá 0,21% 0,11% 0,93% 0,00% 0,00% 0,34% 0,05% 0,00% 0,16% 0,09% 0,16% 

  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

Também é possível observar que o transporte intermunicipal tem papel fundamental em 

cidades como Belford Roxo, Duque de Caxias, São Gonçalo e São João de Meriti, 

apontando para a existência de um perfil de demanda e uso do modo de transporte de 

uma forma totalmente diferente da configuração existente na cidade do Rio de Janeiro. 

Uma preocupação que se apresenta é que o transporte motocicleta tem sido 

intensamente utilizado na cidade do Rio de Janeiro e de forma também alta na cidade de 

São Gonçalo. 

Uma leitura mais detalhada dos dados de deslocamento destinados a cada um dos 

municípios da RMRJ apresentados na tabela 12 possibilita verificar que: 

 99,36% dos deslocamentos que possuem o metrô como principal modo se 

destina a cidade do Rio de Janeiro; 
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 70,68% dos deslocamentos que possuem o automóvel como principal modo 

se destina a cidade do Rio de Janeiro; 

 38,63% dos deslocamentos de destino que possuem o ônibus intermunicipal 

como principal modo se destina a cidade do Rio de Janeiro; 

Tabela 12 - Uso percentual de cada modo de transporte por municipio de destino 

Município Destino A Pé Auto Bicicleta Metrô Motocicleta 
Ônibus 

Interm. 

Ônibus 

municipal 
Trem Van Outros 

Total 

Geral 

Belford Roxo 4,72% 0,70% 3,78% 0,00% 0,95% 5,41% 1,03% 0,11% 0,97% 0,79% 2,56% 

Duque de Caxias 8,20% 5,12% 10,06% 0,00% 2,43% 11,17% 5,64% 1,44% 2,41% 4,08% 6,59% 

Guapimirim 0,61% 0,07% 2,33% 0,00% 0,89% 0,11% 0,09% 1,44% 0,11% 0,12% 0,35% 

Itaboraí 2,10% 0,89% 2,78% 0,00% 0,68% 1,75% 0,90% 0,00% 2,84% 1,06% 1,45% 

Itaguaí 0,89% 0,54% 2,30% 0,00% 2,85% 0,29% 0,14% 0,15% 2,77% 0,36% 0,63% 

Japeri 0,89% 0,18% 1,78% 0,00% 0,34% 0,11% 0,11% 1,05% 0,08% 0,40% 0,45% 

Magé 2,89% 0,29% 10,74% 0,24% 4,80% 1,11% 0,81% 0,00% 2,03% 0,94% 1,77% 

Maricá 0,76% 0,70% 2,93% 0,00% 1,84% 0,83% 0,66% 0,00% 0,22% 0,24% 0,74% 

Mesquita 0,84% 0,45% 1,34% 0,00% 0,00% 1,31% 0,14% 0,85% 0,05% 0,08% 0,54% 

Nilópolis 0,92% 0,37% 0,92% 0,00% 0,00% 2,40% 0,55% 1,45% 0,58% 0,17% 0,78% 

Niterói 4,20% 8,84% 1,62% 0,05% 8,13% 14,54% 4,96% 0,13% 5,41% 7,70% 5,90% 

Nova Iguaçu 4,87% 3,55% 6,87% 0,04% 4,21% 7,00% 5,05% 4,04% 0,68% 2,00% 4,59% 

Paracambi 0,40% 0,12% 1,88% 0,00% 0,22% 0,17% 0,12% 0,41% 0,02% 0,17% 0,27% 

Queimados 1,19% 0,27% 1,12% 0,00% 0,85% 1,26% 0,29% 2,02% 0,05% 0,27% 0,70% 

Rio de Janeiro 52,23% 70,68% 35,13% 99,36% 62,37% 38,63% 72,23% 84,86% 78,56% 74,95% 62,76% 

São Gonçalo 9,19% 4,72% 8,64% 0,09% 8,08% 7,85% 4,90% 1,93% 1,63% 4,43% 6,36% 

São João de Meriti 4,22% 1,97% 1,70% 0,12% 0,00% 5,22% 1,93% 0,16% 0,99% 1,46% 2,81% 

Seropédica 0,67% 0,33% 3,17% 0,10% 1,36% 0,70% 0,37% 0,00% 0,47% 0,33% 0,57% 

Tanguá 0,21% 0,15% 0,91% 0,00% 0,00% 0,08% 0,07% 0,00% 0,00% 0,17% 0,15% 

  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

Os dados apresentados nas tabelas acima demonstram o quanto os modos de transporte 

são absorvidos no espaço geográfico. Se comparado a importância do destino, os trens 

se apresentam com grande importância de origem para a maioria dos municípios da 

RMRJ, com exceção a cidade do Rio de Janeiro, que mais recebe do que envia a outros 

municípios utilizando este modo de transporte como principal. Outra comparação que 

apresenta diferenças em termos de volume e importância é o transporte por ônibus 

intermunicipal que em termos de origem nos municípios do Rio de Janeiro e Niterói se 

apresenta menos relevante se comparado aos volumes de destino que os mesmos 

municípios recebem. Os municípios de Belford Roxo, Itaboraí, São Gonçalo e São João 
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de Meriti se apresentam de forma contraria, pois há mais volumes de origem do que de 

destino.  

 

4.5.1 O transporte Metroviário 

No processo de crescimento, a mobilidade populacional foi o fator de aceleração da 

produção, com a integração de novos espaços à área urbana. De modo a entender como 

ocorria a mobilidade em termos de volume de passageiros e propor uma solução que 

atendesse a curva de demanda, a Light apresentou em 1947 um projeto de metro que 

complementasse capacidade ao sistema, que oferecia nos bondes uma oferta de 

transporte a 610.500 passageiros, 162.000 nos veículos a motor, 182.500 vagas nos 

trens. (Schnoor, 1975) 

Schnoor (1975) ainda cita que a construção de estruturas subterrâneas destina-se a 

retirar transporte coletivo da superfície, o que diminui o congestionamento para os 

demais veículos. O metrô segue a linha de máxima densidade de tráfego, devendo ser 

instalado exatamente onde for maior o congestionamento de superfície. As estruturas 

metroviárias significam ao alargamento virtual das vias já existentes. Szendrodi (2011) 

cita o metrô como um sistema enterrado que libera espaço urbano, provê mobilidade e 

performance, porém o tempo total pode ser comprometido em função das escadarias, 

corredores e tempo de espera. 

De modo a lidar com a crescente demanda por mobilidade na região centro e áreas mais 

afastadas urbanizadas, foi criada em 14 de novembro de 1968 pela Lei Estadual 1736, a 

Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro. Através do Decreto Lei de 35 de março 

de 1975, a Companhia passou a existir, visando construir, implantar e operar o sistema 

metroviário no Rio de Janeiro. 

Dentre os estudos iniciais se destaca o que tratou da criação da ''linha prioritária'', que 

correspondia ao trajeto Saeñs Pena (Tijuca) à Nossa Senhora da Paz (Ipanema). Schnoor 

(1975) argumenta que o volume de passageiros a transportar na linha prioritária foi 

analisado em função da estimativa do número de automóveis prováveis, do número de 

passageiros a transportar em D.Pedro II e, finalmente, da estimativa dos passageiros que 

a própria linha deve transportar em virtude da saturação das vias de superfície com base 

no levantamento de tráfego realizado em 1968. 



128 

 

A Linha Prioritária, apresentada na figura 33, Segundo Azevedo (2010) deveria estar 

concluída em 1975, entretanto algumas implicações de ordem financeira forçaram a 

Companhia do Metrô à revisão do esquema delineado no Estudo de Viabilidade, 

diluindo em 10 anos o tempo de construção da Linha Prioritária.   

 

 

Fonte: Azevedo (2010) 

Diante das limitações orçamentárias, a linha prioritária se tornou objetivo principal. 

Segundo Carneiro Junior (2010) parte do traçado da linha prioritária do Metrô do Rio de 

Janeiro foi inaugurada em uma grande cerimônia no dia 05 de março de 1979. O 

governador Chagas Freitas e o presidente João Figueiredo, inauguraram na seqüência as 

Estações Praça Onze, Presidente Vargas, Cinelândia e Glória. 

Também se estruturou a Linha 2 do Castelo até Triagem, dali seguindo pelo trajeto da 

E.F.Rio D'Ouro até a Pavuna, e prevendo também a ligação via túnel Castelo-Niterói. 

Cada linha foi dividida em 3 etapas de construção, prevendo até 1990 um total de 67km 

de rede e 54 estações. As baldeações entre as linhas 1 e 2 se dariam nas estações Estácio 

Figura 33- Traçado da Linha prioritária do Metrô 
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e Carioca. O estudo também reforçava o alto poder integrador com os trens de subúrbio: 

Na Linha 1 se previam dois pontos possíveis de integração com os trens de subúrbio e 

na Linha 2 até sete. 

A linha 2, em obras desde o final da década de 70, só foi inaugurada apenas com 3 

estações em 19 de novembro de 1981. Partindo da estação Estácio, de onde vinham os 

passageiros da linha 1, a nova linha contava com as Estações São Cristóvão e Maracanã, 

permitindo acesso privilegiado aos dias de jogos no estádio do Maracanã, bem como ao 

Campus Universitário da UERJ. 

Nos últimos 15 anos, principalmente após 1998 quando o Consórcio Opportrans 

adquiriu o direito de explorar o serviço metroviário do Rio de Janeiro, assumindo, o 

controle do serviço de transporte público metroviário, as linhas 1 e 2 ampliaram suas 

extensões, tendo na linha 1 as estações de Ipanema/Gal.Osório, Cantagalo, Siqueira 

Campos, Cardeal Arcoverde, Botafogo, Flamengo, Largo do Machado, Catete, Glória, 

Cinelândia, Carioca, Uruguaiana, Presidente Vargas, Central, Praça Onze, Estácio, 

Afonso Pena, São Francisco Xavier, Saens Pena; Já na linha 2 há as estações de Cidade 

Nova, São Cristovão, Maracanã, Triagem, Maria da Graça, Nova América, Inhaúma, 

Engenho da Rainha, Thomaz Coelho, Vicente de Carvalho, Irajá, Colégio, Coelho Neto, 

Acari, Eng.Rubens Paiva, Pavuna. Também, há o metrô de superfície que passa por 

Ipanema e Gávea. 

A rede estruturada presente na figura 34 também apresenta um sistema de integração 

expresso ônibus/metrô com os seguintes segmentos de linhas: 513 - (Botafogo / Urca); 

590 - (Cardeal Arcoverde / Leme); 580 - (Largo do Machado / Cosme Velho); 209A - 

(Estácio / São Cristóvão / Caju); 133 - (Largo do Machado / Estácio / Rodoviária); 605 - 

(São Francisco Xavier / Vila Isabel); 602 - (Saens Peña / Andaraí); 604 - (Saens Peña / 

Usina via Conde de Bonfim); 603 - (Saens Peña / Usina via Rua São Miguel); 608 - 

(Saens Peña /Grajaú ); 626 - (Saens Peña / Muda); 913/616 - (Nova América - Del 

Castilho / Fundão); 609 - (São Francisco Xavier/Méier). Também provê o serviço Barra 

Expresso via Nova América ou Ipanema e o serviço Jacarepaguá Expresso via Nova 

América. Na ponta da linha 2, estação Pavuna, se criou a integração intermunicipal via 

ônibus com os municípios de Nova Iguaçu, Nilópolis e Mesquita. 
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A rede metroviária pretende se expandir nas linhas 3 e 4.  

A linha 3, apresentada na figura 35, se configura na primeira conexão intermunicipal do 

sistema, Com 28,5 Km de extensão, a Linha 3 vai ligar as cidades de São Gonçalo e 

Niterói à capital, conectará a estação Carioca até a futura estação Guaxindiba, estação 

terminal próxima à BR- 101, que permitirá a integração intermodal com os municípios 

de Itaboraí, Tanguá, Rio Bonito e Magé, garantindo o deslocamento até Niterói e Rio de 

Janeiro.  

O projeto da linha 3 do metrô terá 17 estações e está dividido em dois lotes: um deles 

compreende o trecho entre Guaxindiba em São Gonçalo, ao centro de Niterói, e o outro 

se refere à ligação entre este ponto e ao Centro do Rio, através de um túnel de 5,5 

quilômetros sob a Baía de Guanabara. 

 

Figura 34 - Rede metroviária da RMRJ 
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Figura 35 - Projeto de Linha 3 do metrô 

Fonte: Secretaria de Estado de obras do Rio de Janeiro 

 

Já no projeto da Linha 4 do metrô, serão construídos 16 quilômetros de rede que 

pretende fazer ligação entre a Barra da Tijuca e Ipanema passando por vários bairros da 

zona oeste e zona sul da cidade onde hoje funcionam os serviços especiais de ônibus de 

integração do MetrôRio, como as linhas: Metrô na Superfície, Metrô-Barra, e a 

integração Metrô Expresso. 

 

4.5.2 Transporte Ferroviário 

Os trens e suas estações, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), na 

primeira metade do século XX, atraíram negócios e pessoas, provocaram alterações no 

modo de vida da comunidade, dando sustentabilidade financeira ao sistema e sendo 

responsáveis pela transformação das freguesias que, até então, se mantinham 

exclusivamente rurais (Gonçalves, 2006). 

Schnoor (1975) cita que o transporte ferroviário atendeu em 1960 nas estradas de ferro 

da União o quantitativo de 310 milhões de passageiros anuais, dos quais 220 milhões ou 

75% foram transportados dentro dos limites da cidade do Rio de janeiro e dos 

municípios fluminenses participantes de sua região metropolitana. Desse volume total, 

embarcaram: 
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- 27% na estação D.Pedro II 

- 23% entre D.Pedro II e Madureira 

- 7% entre Madureira e Deodoro 

- 17% entre Deodoro e Tairetá 

- 16% entre Deodoro e Santa Cruz 

- 10% na linha auxiliar 

A Rede ferroviária Federal S.A.-RFFSA, extinta em 2007, embora contasse com menos 

tecnologia, chegou a transportar, no auge de sua administração (década de 1980), cerca 

de 1.000.000 passageiros por dia, ou seja, mais do que o dobro do desempenho atual. 

Antes da concessão, sob condições de operação inadequada, o número de passageiros 

caiu consistentemente até 1998.  

Em 1998 o sistema é concedido à iniciativa privada e passa a ser operado pela 

SuperVia. Como parte do compromisso de concessão, foram reformadas estações, 

melhorada a limpeza, a conservação e a segurança dos trens e estações.  

 

Figura 36 - - Usuários da rede ferroviária antes e pós da concessão 

Fonte: Ferrão Neto (2008) 

Dados da operadora, em 2008, apresentam a média de 464 mil usuários por dia, 2009 

ficou na faixa de 496 mil usuários e em 2010 chegou a 518 mil passageiros. Em 

novembro de 2010, a Odebrecht TransPort, uma empresa da Organização Odebrecht 

com foco em mobilidade urbana, concessões rodoviárias, sistemas integrados de 

logística e aeroportos assumiu o controle acionário da SuperVia. 

O sistema ferroviário de passageiros sob gestão da Concessionária SuperVia, com uma 

extensão de 225 km de linhas de serviço, se subdivide em 5 ramais eletrificados em 
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bitola larga (1,60 m) e um ramal não eletrificado em bitola métrica. Possui 89 estações, 

ao longo de 11 municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

 

Ramal de Deodoro - com 22,06 km de extensão e 19 estações, inteiramente dentro do 

Município do Rio de Janeiro; 

Ramal de Japeri / Paracambi - com 47,31km de extensão e 16 estações; 

Ramal de Santa Cruz - com 32,71 km de extensão e 16 estações, também inteiramente 

dentro do Município do Rio de Janeiro; 

Ramal de Belford Roxo - com 33,00 km de extensão e 16 estações; 

Ramal de Saracuruna - com 34,50 km de extensão e 15 estações, 

Sub-Ramal de Vila Inhomirim - com 15,38 km de extensão, bitola estreita e 7 

estações, sistema diesel. 

 

Abaixo na figura o desenho da rede de trens urbanos da SuperVia pode ser visualizado: 

 

Figura 37 - Rede de trens urbanos administrada pela SuperVia 

 

 

 

Com relação aos dados de deslocamento através do sistema de trens, há de se observar 

os dados do PDTU (2003) apresentados na tabela 13, a seguir, podem proporcionar as 

seguintes conclusões: 

 que os municípios de Belford Roxo e Japeri, com estações de final de ramal, 

apresentam relevante demanda de origem, o que demonstra a importância do 

ponto de embarque no papel de interligação intermunicipal entre a região e o 

centro do Rio de Janeiro; 

 que dos municípios da RMRJ, excluído o centro, Magé com 12 e Duque de 

Caxias com 10 estações, são os que oferecem melhor infraestrutura de rede, 

sendo que o município de Duque de Caxias consome em uma maior intensidade 
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a oferta disponibilizada, o que permite explorar o conceito de desenvolvimento 

orientado ao transporte público, e que se materializa no desenvolvimento de 

atividades internas; 

  que ao considerar deslocamentos de origem e de destino, dos municípios da 

RMRJ, excluída a cidade do Rio, Nova Iguaçu é a cidade com o maior uso da 

infraestrutura instalada na cidade;  

 que dos 60.045 deslocamentos originados na cidade do Rio de Janeiro, 86% são 

deslocamentos que se originam e possuem como destino os limites do próprio 

município, e a cidade e suas estações recebem 86% de todos os deslocamentos 

originados na RMRJ; 

 que dos deslocamentos atendidos na RMRJ pelos sistemas de trens, 62% são 

originados fora da cidade do Rio de Janeiro; 

Tabela 13- Ramais, estações e deslocamentos por município 

Município Ramais Estações 
Deslocamentos 

de Origem 

Deslocamentos 

de Origem 

Internos 

Deslocamentos 

de Destino 

Belford Roxo 1 1 11.515 - 171 

Duque de Caxias 1 10 15.098 1.436 2.282 

Guapimirim 1 2 38,049 - 2.273 

Itaborai - - - - - 

Itaguaí - - 895,325 - 232 

Japeri 1 2 16.923 669 1.663 

Magé 2 12 2.778 - - 

Maricá - - - - - 

Mesquita 1 3 5.147 - 1.337 

Nilópolis 1 2 7.492 304 2.295 

Niterói - - 505 - 204 

Nova Iguaçu 1 3 15.591 - 6.387 

Paracambi 1 2 628,933 - 642 

Queimados 1 1 15.960 - 3.196 

Rio de Janeiro 6 63 60.045 51.764 134.122 

São Gonçalo - - - - 3.055 

São João de Meriti 1 4 4.538 - 254 

Seropédica - - 897 - - 

Tanguá - - - - - 

Total 
  

158.112  158.112 
 

Fonte: Dados retirados do quadro de Linhas e Ramais da Supervia e PDTU 2003 
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A demanda por serviços sobre trilhos depende adicionalmente do traçado das linhas que 

limitam as localidades que podem ser acessadas pela população por este modo. (Ribeiro 

e Monte, 2009) 

 

4.5.3 O transporte por ônibus 

No Brasil até os anos 1950 o modo de transporte predominante era o bonde elétrico, 

operado por empresas privadas monopolistas e responsáveis por investimentos de infra-

estrutura urbana e pela operação do serviço. Entretanto, o período também registra a 

deteriorização, extinção dos bondes e o crescimento dos veículos de pequeno porte que 

operavam cada vez em maior volume e mais competitivos. Esses veículos eram dos 

tamanhos e tipos mais diversos: ônibus (12 a 40 lugares), microônibus (12 lugares), 

píck-ups, caminhonetes, furgões e kombis. (Orrico et al., 1996) 

Segundo Castro Aragon e Leal (2003), as redes de transporte público em países em 

desenvolvimento apresentam algumas características peculiares, como por exemplo, a 

existência de muitas vias por onde circula uma grande quantidade de linhas de ônibus. 

A estrutura dos percursos de muitas linhas produz uma grande superposição de ônibus 

em algumas vias principais. Orrico et al.(1996) afirma que no contexto da 

regulamentação, foi adotada no Rio de Janeiro, em 1958 legislação que proibia a 

renovação de contratos para os proprietários das “lotações”. Em 1963, a circulação das 

“lotações” é proibida na zona sul da cidade. A partir de 1967, as empresas de ônibus são 

obrigadas a possuir um mínimo de 60 veículos.  

No Brasil e, em especifico na RMRJ, de meados da década de 50 até o início dos anos 

1980, a indústria do ônibus se desenvolveu e o transporte público brasileiro se 

consolidou, principalmente, devido ao desenvolvimento da indústria do ônibus. 

Entretanto, o aumento da concorrência não ocorreu somente devido a superposição entre 

linhas, também se estabelece concorrência com os serviços informais através de 

veículos de pequeno porte. Szendrodi (2011) afirma que o (re)surgimento do transporte 

informal, e os congestionamentos, reduzem a confiabilidade no serviço nos anos 1990. 

Em suma, a disseminação das concessões de linhas de ônibus, se por um lado 

possibilitou flexibilidade maior que os transportes de massa, e a possibilidade de 

ocupação e deslocamentos em áreas mais afastadas, além da rede ferroviária, por outro 
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aumentou a quantidade de veículos ônibus nas vias e, depois a sua ineficiência recente, 

provocou a invasão de vans e kombis ilegais na RMRJ.  

Segundo Gonçalves (2005) a predominância das modalidades rodoviárias faz com que 

os automóveis e os ônibus passem a ter a função principal, mas sem reunir os atributos 

requeridos para tal, de estruturadores do tecido urbano e integradores dos meios de 

transporte. Cabe ressaltar que tais modos rodoviários se caracterizam por promoverem 

uma ocupação de espaço mais espalhada e de difícil organização e controle, 

diferentemente dos sistemas metro-ferroviários, que tendem a estimular um uso do solo 

mais previsível e concentrado no entorno das estações, a partir das quais o 

desenvolvimento pode ser irradiado. 

Em uma comparação entre os sistemas, Szendrodi (2011) acrescenta que a priorização 

dos sistemas de ônibus na cidade do Rio de Janeiro ao invés do sistema metrô-

ferroviários possibilitou o deslocamento de um grande número de indivíduos, tirando 

uma grande quantidade de carros das ruas, gerando prejuízos para saúde, baixa 

produtividade no trabalho, entre outros.  

Diante do debate se discute o papel que o transporte por ônibus assumiu e a baixa 

qualidade ofertada, principalmente nas linhas de longa distância, que cria dúvidas sobre 

a competência como modalidade que viabilize o transporte de massa.  Conforme 

orientação da Constituição Federal e de modo a regulamentar este serviço público, 

alguns municípios e estados já estabeleceram regulamentação própria, licitando seus 

sistemas de transporte, sendo as modalidades mais comuns, as modalidades especiais 

(alternativo, escolar, outros), os sistemas municipais de passageiros e os 

intermunicipais, sendo os dois últimos os mais significativos e importantes para a 

circulação no espaço urbano. 

 

4.5.3.1 O transporte coletivo rodoviário municipal 

A rede de transportes por ônibus municipal implantada em cada município não segue 

apenas aos princípios de demanda, os elementos políticos e de desenvolvimento da 

região influenciam nas decisões a respeitos das linhas a serem implantadas. A tabela 14 

apresenta a forma com que o sistema de transporte municipal é dimensionado na RMRJ, 
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bem como também são apresentados os dados de demanda por cada município da 

região. A seguir são apresentadas as principais conclusões: 

 o mais robusto e desenvolvido sistema municipal de transportes por ônibus da 

RMRJ é o da cidade do Rio de Janeiro, por apresentar a maior quantidade de 

linhas e em função dela conseguir atender a 36% dos deslocamentos internos da 

cidade.  

 as cidades de Nova Iguaçu também apresenta uma rede interna interessante em 

função das 95 linhas que atendem a 38% da demanda; 

 de toda a região, os municípios de Tanguá e Mesquita são os que possuem as 

piores redes instaladas, possuem apenas 1 linha cada um, que comportam 9% e 

7% da demanda, respectivamente; 

 que o município de Itaguaí, mesmo possuindo 9 linhas e Guapimirim 19 linhas 

se configuram como as regiões com os piores desempenhos por linha, o que 

pode significar uma inadequabilidade em termos de itinerário ou qualidade da 

rede implantada; 

 que Maricá com 7 linhas consegue comportar 31% da demanda por 

deslocamentos internos do município; 

 que Duque de Caxias é a segunda cidade maior concentradora de deslocamentos 

internos via ônibus da RMRJ; 

Tabela 14 - Os deslocamentos internos e as linhas de ônibus na RMRJ 

Município Linhas 
Deslocamentos 

Internos 

Deslocamentos via 

ônibus municipais 

% Deslocamentos 

internos via ônibus 

municipais 

Deslocamentos 

por linha 

Belford Roxo 7 225.984 27.573 12% 3.939 

Duque de Caxias 80 538.212 150.721 28% 1.884 

Guapimirim 19 30.218 2.415 8% 127 

Itaboraí 14 114.593 23.999 21% 1.714 

Itaguaí 9 54.796 3.483 6% 387 

Japeri 3 41.959 3.222 8% 1.074 

Magé 31 157.302 20.540 13% 663 

Maricá 7 62.931 19.466 31% 2.781 

Mesquita 1 36.321 2.404 7% 2.404 

Nilópolis 12 47.915 12.994 27% 1.083 

Niterói 54 355.197 106.014 30% 1.963 

Nova Iguaçu 95 347.361 133.582 38% 1.406 

Paracambi 8 24.260 3.368 14% 421 

Queimados 18 52.546 7.818 15% 434 

Rio de Janeiro 822 5.485.305 1.982.954 36% 2.412 

São Gonçalo 68 572.314 137.119 24% 2.016 

São João de Meriti 16 220.730 49.518 22% 3.095 

Seropédica 4 40.574 5.687 14% 1.422 

Tanguá 1 11.668 1.062 9% 1.062 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados das prefeituras e PDTU 2003. 
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Analisando a tabela, conclui-se que a rede de transportes municipal por ônibus em 

algumas cidades possui alta relevância, precisando ser melhor entendida em termos dos 

motivos que levam os usuários a optarem por elas em detrimento de outras 

disponibilidades. No contexto da RMRJ é possível identificar o sistema de transporte 

por ônibus municipal da cidade do Rio de Janeiro como o mais importante e com 

melhores condições de estudado e replicado como modelo. 

 

4.5.3.1.1 Sistema de transporte por ônibus na cidade do Rio de Janeiro 

Com relação ao sistema de transportes por ônibus da cidade do Rio de Janeiro, Mello 

(2009) argumenta que as restrições impostas pela topografia do município, 

principalmente na zona oeste da cidade, e a configuração radial das principais vias em 

direção ao centro da Cidade fazem com que haja uma grande concentração de viagens 

em poucos corredores com a quase totalidade deles convergindo para a área central.  

Mello (2009) ainda cita que houve uma elevação da circulação de ônibus em novos 

itinerários, mas o índice de passageiros por quilometro não se elevou, muito pelo 

contrário não conseguiu se manter próximo aos resultados de desempenho obtidos no 

período entre 1986 e 1992.  

A quantidade de passageiros também reduziu, talvez como resultado da melhoria dos 

serviços metroviários e da regulamentação do transporte alternativo na cidade. Segundo 

dados Operacionais da Frota de Ônibus da Cidade, tabela 15, haviam 360 linhas em 

1984, em 2007 o quantitativo saltou para 962 linhas, e em 2011 se ajustou em 822 

linhas. Com os dados da tabela é possível perceber que entre 1984 e 1995, o índice de 

passageiros por quilômetros (IPK) era acima de 2.  

Se compararmos os resultados de 1995 com os de 2011, se nota que o volume anual de 

quilômetros percorridos era 21% menor em relação a atualmente, que mesmo havendo 

45% menos linhas e uma frota 26% a menor, o ano de 1995 transportava 29% a mais 

que o transportado em 2011. 

 

 



139 

 

 Tabela 15 - Total de linhas, frota operante, passageiros transportados, viagens realizadas, quilometragem 

coberta, combustível utilizado e pessoal ocupado pelo sistema de ônibus no Município do Rio de Janeiro - 

1984-2011 

Ano 
Total de 
linhas 

Média 
anual da 

frota 
operante 

Viagens 
realizadas 

Quilômetros 
percorridos 

Passageiros 
transportados 

Diesel 
consumido (L) 

Média anual 

L/K
M 

IPK PMM 
Idade 

média da 
frota 

Total de 
empresas 

1984 360  5 796 13 600 008 546 456 264 1 301 270 388 193 149 528 0,35 2,38  7 857 2,83 ... 

1985 369  5 793 13 316 148 536 167 956 1 364 224 896 187 066 476 0,35 2,54  7 713 2,91 ... 

1986 286  4 635 10 931 340 433 483 344 1 304 682 804 150 439 824 0,35 3,01  7 794 3,29 ... 

1987 286  4 594 10 661 880 424 162 956 1 267 530 444 153 172 212 0,36 2,99  7 694 3,78 ... 

1988 371  5 691 13 342 536 540 122 016 1 304 480 088 198 059 148 0,37 2,42  7 909 3,56 ... 

1989 371  5 710 13 010 292 531 263 004 1 344 139 728 207 126 816 0,39 2,53  7 753 2,66 ... 

1990 397  5 844 12 699 336 524 744 748 1 398 298 800 202 053 300 0,39 2,66  7 483 2,41 ... 

1991 388  6 020 13 208 976 558 130 464 1 390 979 772 230 541 540 0,41 2,49  7 726 2,62 ... 

1992 438  6 080 13 167 741 563 354 520 1 369 920 563 211 503 235 0,38 2,43  7 721 3,11 ... 

1993 454  6 075 12 990 029 558 885 017 1 254 402 489 207 889 810 0,37 2,24  7 666 2,88 ... 

1994 446  5 956 12 771 968 549 063 958 1 199 945 761 204 984 405 0,37 2,19  7 682 2,83 ... 

1995 455  6 223 13 183 152 566 036 516 1 201 635 707 214 931 981 0,38 2,12  7 580 2,68 ... 

1996 482  6 724 14 452 780 617 935 813 1 190 439 084 234 338 386 0,38 1,93  7 658 2,52 41 

1997 512  6 987 15 430 754 680 374 263 1 176 041 150 187 918 139 0,28 1,73  8 114 2,57 45 

1998 633  7 465 16 269 199 717 509 152 1 183 406 156 297 492 388 0,41 1,65  8 010 2,72 47 

1999 962  7 738 16 249 912 715 050 912 1 083 474 892 287 328 790 0,40 1,52  7 700 3,25 48 

2000 961  7 718 16 829 265 741 538 517 1 018 045 877 284 766 470 0,38 1,37  8 006 3,67 49 

2001 926  7 482 16 670 163 738 739 286  952 218 524 266 736 543 0,36 1,29  8 228 3,73 47 

2002 894  7 371 15 661 129 697 842 563  897 924 772 262 367 208 0,38 1,29  7 890 4,10 47 

2003 824  7 289 15 117 783 674 384 542  834 714 730 253 013 400 0,38 1,24  7 710 4,29 47 

2004 827  7 171 15 579 027 686 328 021  793 466 396 243 643 916 0,35 1,16  7 976 4,59 47 

2005 845  7 118 15 397 084 691 523 383  770 935 535 242 096 166 0,35 1,11  8 096 4,59 46 

2006 933  7 271 16 708 820 756 044 115  821 748 940 246 204 536 0,33 1,09  7 998 4,55 46 

2007 962  7 357 16 032 361 719 532 188  791 322 155 ... ... 1,10  8 157 ... ... 

2008 926  7 656 16 602 420 750 579 186  818 443 257 264 721 361 0,35 1,09  8 457 4,83 ... 

2009 925  8 226 16 816 033 754 087 197  840 728 917 261 998 762 0,35 1,11  7 640 4,80 ... 

2010 888  8 777 16 347 248 731 385 658  860 062 195 257 582 246 0,35 1,18  6 949 4,25 ... 

2011 822  8 413 16 144 832 718 309 602  931 299 247 271 391 015 0,38 1,30  7 115 3,26 4 (5) 
 

Fonte: Armazém de Dados – Tabela 1736 

A percepção de que o sistema municipal está perdendo participação de mercado está 

alinhada ao Círculo de Ortuzar e Willumsen, visto que, segundo dados do CAGED 

Anuário RAIS, o emprego formal na RMRJ se elevou na faixa de 40% entre 1995 e 

2012, o que melhorou a renda média, e que em consonância ao baixo desempenho dos 

itinerários no referido período, estimulou que o usuário fosse migrando para outros 

modos de transporte, como o automóvel. Além disto, o desejo pela posse do automóvel 

é assumido como um conjunto de elementos impulsionadores, tais como subsídios ao 

combustível, redução de IPVA, e outros impostos que tendiam a encarecer o produto. 

Percebendo a necessidade de mudança, o Poder Público responsável pelo planejamento 

dos transportes, editou em 2010 o Decreto 32.841, que reorganiza o serviço público de 

transporte coletivo de passageiros por ônibus da cidade em cinco Redes de Transportes 
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Regionais (RTRs), das quais quatro são Regiões de Exploração que foram licitadas: a 

Região 2, que engloba toda a Zona Sul e a Grande Tijuca; a Região 3, reunindo toda a 

Zona Norte e incluindo a área do Caju; a Região 4, com todos os bairros da Baixada de 

Jacarepaguá, incluindo Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes; e a Região 5, que 

equivale aos outros bairros da  Zona Oeste. A Região 1, que reúne Centro, Cidade 

Nova, Estácio, Gamboa, Praça da Bandeira, Santo Cristo e Saúde, não sendo licitada 

pois, no novo modelo, é considerada área neutra e de uso comum, como ponto de 

destino, para todas as demais regiões. A figura 38 possibilita a visualização do 

desmembramento geográfico realizado. 

 

 

Figura 38 - As Rede de Transportes Regional  da cidade do Rio de Janeiro 

 

No processo regulatório ficou estabelecido que os concessionários não podem operar 

simultaneamente em mais de uma Rede de Transportes Regional e que a operação dos 

corredores de BRT, sistema de transporte público com ônibus articulados que circulam 

em vias segregadas, tanto daqueles já previstos quanto dos que vierem a ser 

implantados, será realizada exclusivamente pelas concessionárias das regiões licitadas 

em que o corredor passar, de forma integral ou proporcional, se for o caso. A concessão 

será compartilhada somente quando abranger mais de uma RTR e terá concessão 

exclusiva quando estiver limitada a apenas uma RTR. 

Sob o principio da racionalização e de modo a garantir maior eficácia ao serviço público 

de transporte de passageiros por ônibus, se regulamentou que os corredores expressos 

de transporte por ônibus, BRTs, a serem implantados terão o poder concedente como 

responsável pela execução de toda a infraestrutura viária necessária, ficando a futura 

concessionária incumbida da compra do material rodante, bem como da instalação dos 
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sistemas indispensáveis ao perfeito funcionamento do corredor. Também caberá à 

Secretaria Municipal de Transportes o detalhamento de todo o esquema operacional 

necessário para a implantação deste sistema tronco-alimentado, que, obrigatoriamente, 

deverá ser implementado pela concessionária.  

De acordo com o edital lançado ainda em 2010, a licitação das RTRs muda a relação do 

poder concedente (município) com os operadores que se tornam concessionários ao 

invés de serem permissionários, com direitos e obrigações definidos em contrato. A 

seleção considerou a combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da 

concessão com o de melhor proposta técnica. Os requisitos incluíram habilitações 

jurídicas, atestados de quantitativo de frota e disponibilidade de pessoal, qualificação 

econômico-financeira, regularidade fiscal, regularidade trabalhista, propostas comercial 

e técnica, dentre outros inúmeros documentos. A nota final de cada licitante foi 

calculada com base nas notas técnica (70%) e comercial (30%). 

Segundo noticiado no Jornal O GLOBO de 30/07/2010 as empresas que entraram na 

concorrência do Rio optaram por apresentar ofertas para as regiões onde já atuam, com 

exceção da Zona Oeste, onde o consórcio liderado pela Pégaso foi o único a entrar na 

concorrência. O consorcio liderado pela Nossa Senhora de Lourdes venceu no Lote 3, já 

o da Viação Redentor teve êxito no Lote 4. O lote 2, que reúne os bairros da Zona Sul e 

Tijuca, foi o que atraiu mais concorrentes na licitação para a concessão das novas linhas 

de ônibus e implantação do bilhete único até o fim de 2010. O Lote 1 (Centro) não foi 

licitado por ser de operação comum a todas as operadoras.  

Com as mudanças estruturais do sistema iniciadas em 2010 foi possível, já em 2011, a 

redução da frota em determinadas áreas da zona sul, ampliação em outras áreas mais 

carentes da zona oeste e a conseqüente implantação do bilhete único, o que viabilizou 

um gasto tarifário total unitário menor do que acontecia e transbordos mais eficazes ao 

usuário. 

Dentre as mudanças estruturais em andamento, se destaca os corredores BRT. Das 

quatro linhas de BRT (Bus Rapid Transit) previstas para operar no Rio de Janeiro, a 

Transoeste já está em funcionamento, a Transcarioca em obra, a Transolímpica em fase 

de licenciamento para início dos trabalhos e a Transbrasil ainda em estágio de 

desenvolvimento de projeto pela prefeitura. A figura 39 apresenta o desenho da rede 

BRT. 
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Figura 39 - Corredores BRT na cidade do Rio de Janeiro 

 

A TransCarioca foi projetada para ter 39 km de extensão e 45 estações entre o Cebolão 

e o Aeroporto do Galeão. O projeto original era de 28 km entre a Barra e a Penha, 

porém, a Casa Civil da presidência da República condicionou a liberação do 

empréstimo do BNDES à prefeitura à extensão do projeto até o Aeroporto do Galeão, 

pois estudos mostravam que o acréscimo faria o sistema atender mais cem mil usuários 

por dia. Terá integrações com a TransOeste, estações de trêm, linhas de ônibus 

convencionais, Linha 2 do Metrô e TransBrasil. 

A TransOeste, em implantação, prevê a construção de 53 estações de BRTs ao longo 

dos seus 56 km de extensão para atender, inicialmente, os deslocamentos entre a Barra 

da Tijuca e Campo Grande, via Santa Cruz.  Terá integrações com os BRTs 

TransCarioca, TransOlímpica, além da Linha 4 do metrô em 2015. 

A TransOlimpica terá duas pistas, com três faixas cada uma, para carros e terá um 

corredor de ônibus, o Bus Rapid Transit (BRT). A via prevê 23 km de extensão e 18 

estações, acessibilidade que ligará a Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes à 

Magalhães Bastos e Deodoro. Ela fará integração com os corredores TransOeste (na 

Avenida das Américas); TransCarioca, na Taquara; e Transbrasil, em Magalhães 

Bastos. A via Transolímpica será construída e operada em parceria com a iniciativa 
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privada. Uma empresa será responsável pela construção e terá a remuneração pela 

cobrança do pedágio, recebendo ainda uma contrapartida mensal da prefeitura. Outra 

empresa vai explorar o sistema BRT. 

A Transbrasil utilizará prioritariamente o canteiro central da Av.Brasil, terá 32 

quilômetros entre Deodoro e Centro do Rio de Janeiro, 28 estações e 15 passarelas, com 

quatro terminais, sendo dois deles responsáveis pela integração intermunicipal a ser 

implantada nos trevos das Margaridas e das Missões, conectando o sistema às rodovias 

federais, BR 116 (Rio - São Paulo) e BR-040 (Rio - Juiz de Fora). A Transbrasil fará 

integração com a Transcarioca nos terminais na entrada da Ilha do Governador e com a 

Transolímpica em Deodoro. No Centro, o corredor expresso que terá duas faixas 

segregadas (em cada sentido) na maior parte do trajeto, contará com estações que terão 

uma interligação por pontes sobre o Canal do Mangue, nas Av.Francisco Bicalho e 

Presidente Vargas. 

Cervero e Kang (2011) citam as cidades de Curitiba, Bogotá, Seul como já operando 

com serviços dedicados de BRT, com relação custo-benefício adequado e capaz de 

expandir os serviços de transporte público de modo a aliviar o congestionamento do 

tráfego, reduzir as emissões de carbono e aumentar as opções de mobilidade para os 

pobres. Por causa das vantagens de flexibilidade inerentes ao sistema de ônibus, por 

exemplo, ao contrário de sistemas ferroviários, o mesmo veículo que funciona em uma 

linha tronco, também pode atuar em uma linha tronco-alimentadora de bairro, BRT é 

especialmente adequado para regiões de menor densidade e configurações que não 

sejam CBD. 

A idéia do BRT é a de conectar espaços com um certo grau de autonomia frente ao 

núcleo, e com poder de articular outros subespaços ao seu redor; ou seja, criar 

acessibilidade aos emergentes distritos centrais de negócios, CDB´S, espaços que 

reproduzem os arranjos econômicos e espaciais existentes no centro, porém em escalas 

e tamanhos menores que aquele. 

Espera-se que o sistema BRT proporcione a melhoria da acessibilidade na cidade, sendo 

o projeto de capacidades satisfatório para atender a demanda atual e de médio prazo dos 

centros, e que o projeto tenha viabilidade sob o aspecto de tempo e o custo para a 
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implantação da infra-estrutura, atendendo ramais de deslocamento que atualmente se 

encontram saturados. 

 

4.5.3.2 O transporte coletivo rodoviário intermunicipal 

Segundo Ribeiro e Monte (2009) os transportes coletivos intermunicipais, por 

extrapolarem os limites territoriais de dois ou mais municípios contíguos, são 

regulamentados pelos Estados. A regulamentação do transporte coletivo urbano ou 

intermunicipal segue um modelo geral em que os entes federativos municipais e 

estaduais, na qualidade de Poder Público, definem itinerários, tipos de veículos, 

freqüência das unidades transportadoras e o valor das tarifas aos usuários. 

Com relação ao regulamento do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do 

Rio de Janeiro, se toma como base o decreto N.º 3.893/81, com as alterações 

introduzidas pelos Decretos N.ºs 22.490/96, 22.637/96, 32.559/02, 39.683/06, 

40.223/06, 41.920/09, 42.156/09 e 42.686/2011, apresenta no artigo 2.º que o transporte 

coletivo intermunicipal de passageiros por ônibus, serviço público de interesse do 

estado, é operado por veículos para uso exclusivo de passageiros ou para transporte de 

mercadorias e passageiros, com pontos de origem e destino em municípios distintos. 

Por tais premissas, o transporte intermunicipal por ônibus pretende atender a demanda 

por deslocamentos entre municípios. É de se esperar que algumas linhas de origem e 

destino não teriam demanda suficiente para a implantação de corredores de transporte 

de massa, portanto são nesses eixos de trafego que seriam instalados linhas rodoviárias. 

O artigo nº 7 do decreto nº 3.893/81 ratifica a função do transporte de passageiros por 

ônibus do RJ, como um serviço público alimentador das demais modalidades de 

transporte de passageiros, isto é, do transporte metroviário, pré-metroviário e outros de 

natureza ferroviária, de navegação marítima e fluvial. 

Os relatórios de 2011 do DETRO apontam para 668 linhas na RMRJ, sendo o valor 

médio das tarifas de R$5,7 em 2012, com 63 empresas operando nos limites na região. 

Destas, 38 atuam em até 10 linhas, outras 10 empresas atuam em mais de 21 linhas, e 15 

possuem atuam em faixa intermediária de volume de linhas. 
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Ao observar os deslocamentos na região metropolitana do Rio de Janeiro, é possível 

destacar a cidade do Rio de Janeiro como o principal eixo receptor de fluxos. Essa é 

uma configuração histórica que se estabeleceu e que se perpetua mesmo com os 

problemas de congestionamento e a distância enfrentada por quem faz esses 

deslocamentos diários. Essa situação, em parte, se deve ao fato de que o planejamento 

da mobilidade metropolitana foi estruturado para conectar o centro da cidade do Rio à 

periferia municipal e a todos os demais municípios da região metropolitana, ou seja, foi 

estruturado o transporte com direção ao centro como rota principal capaz de atender a 

demanda por deslocamentos da região metropolitana do Rio de Janeiro. 

A tabela 16 apresenta o Rio de Janeiro como o grande concentrador de linhas na RMRJ. 

Só a cidade possui aproximadamente 30% de todas as linhas intermunicipais 

disponibilizadas na região para atender a demanda entre os municípios. Duque de 

Caxias se apresenta como a segunda maior oferta de linhas com 12,4%, seguido por 

Nova Iguaçu e Niterói, respectivamente, com 11,4% e 10,9%. Há de se observar 

também um desbalanceamento entre demanda de origem e demanda de destino em 

alguns municípios, tais como: 

 Belford Roxo apresenta uma demanda de origem quase 3 vezes maior que a 

demanda de destino. Se compararmos esses números às linhas disponibilizadas 

para conectar a região às demais, pode-se observar uma possível concentração 

no uso da modalidade, exigindo mais veículos por linha que o demandado por 

linhas que atendem outros municípios; 

 Niterói recebe 14,5% dos deslocamentos de destino, mas atende apenas 4,3% de 

origem, um sinal de que sua rede de quase 11% do total existente na RMRJ, não 

é utilizada como modalidade de transporte intermunicipal; 

 Rio de Janeiro com 38,6% se configura como centro concentrador de 

deslocamentos de destino da RMRJ, mas apenas 10,6% dos deslocamentos de 

origem da região a utilizam; 

 São Gonçalo mesmo sem ser um grande destino concentrador de deslocamentos, 

origina 20,6% dos deslocamentos, a maior demanda de origem da RMRJ, 

percentual que não está alinhado com a oferta de linhas para a região, que recebe 

apenas 8,9% do total; 
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  São João de Meriti também é grande eixo de origens de deslocamento com 

11,4%, percentual abaixo dos 3,5% de linhas provisionadas para a região. 

 

Tabela 16 - Transporte Rodoviário Intermunicipal 

 

Maia e Rodrigues (2009) apontam que na RMRJ existe uma sub-rede urbana articulada 

à divisão intra-metropolitana do trabalho, que tem como centro o Rio de Janeiro. Cunha 

(1995) correlaciona o fenômeno da migração no espaço metropolitano e o da 

intensificação dos movimentos pendulares, ao considerar que a expansão da população 

no espaço se dá em ritmo e abrangência bem maiores que os da atividade produtiva, 

devido a isso a mobilidade pendular ganha contornos de um fenômeno da mais alta 

relevância e interesse. 

Além da ocupação do subúrbio, se observou uma intensa ocupação à leste e à oeste da 

cidade do Rio de Janeiro, um espraiamento de “atividades”, “trabalho” e “população” 

que foram ocupando o espaço urbano metropolitano. À medida que a densidade 

populacional da periferia fique maior, tendenciosamente ocorrerá o incremento dos 

Município 
Linhas com Origem ou 

Destino 

Deslocamentos de 

Destino 

Deslocamentos de 

Origem 

Belford roxo 5,0% 5,4% 15,4% 

Duque de caxias 12,4% 11,2% 12,8% 

Guapimirim 0,7% 0,1% 0,4% 

Itaboraí 1,8% 1,8% 4,4% 

Itaguaí 1,6% 0,3% 0,5% 

Japeri 1,3% 0,1% 0,8% 

Magé 4,0% 1,1% 1,8% 

Maricá 1,0% 0,8% 1,3% 

Mesquita 1,9% 1,3% 4,5% 

Nilópolis 1,6% 2,4% 2,7% 

Niterói 10,9% 14,5% 4,3% 

Nova Iguaçu 11,4% 7,0% 6,7% 

Paracambi 0,7% 0,2% 0,3% 

Queimados 2,2% 1,3% 0,6% 

Rio de Janeiro 29,9% 38,6% 10,6% 

São Gonçalo 8,9% 7,9% 20,6% 

São João de Meriti 3,5% 5,2% 11,4% 

Seropédica 0,7% 0,7% 0,5% 

Tanguá 0,4% 0,1% 0,3% 

Total geral 668 100% 100% 
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deslocamentos de longa distância com a finalidade trabalho e outras atividades em 

direção ao centro.  

Enfim, relações sociais, econômicas, culturais e políticas são travadas entre o centro e 

os subcentros da RMRJ. Tais relações influenciam na morfologia de uma cidade e se 

manifestam através de fluxos de pessoas, mercadorias e informações que possam ser 

contabilizados através de viagens nos transportes coletivos intermunicipais. 

4.5.4 O Arco metropolitano do Rio de Janeiro 

A rede viária estabelecida ao longo dos anos já nos anos 1990 dava sinais de saturação, 

a Avenida Brasil, rodovia federal, foi incorporada ao espaço viário de deslocamentos 

internos da cidade do Rio de Janeiro e também se tornou um dos principais eixos de 

conexão rodoviária metropolitana.  

A Avenida Brasil é na atualidade, a via que recebe a maior variedade de veículos, de 

uma grande variedade de origens. Há trafego de caminhões, taxis, automóveis, ônibus, 

motocicletas, destes, muitos atendem a deslocamentos internos, outros a deslocamentos 

metropolitanos, outros apenas de passagem. Enfim, nos horários de pico a avenida passa 

a ter muitas dificuldades em conseguir fluir o trafego que se dirige a ela. Com o 

principal objetivo de reduzir o transito de passagem, se pensou em alternativas que 

pudessem melhorar a acessibilidade metropolitana, uma opção de via que pudesse ser 

utilizada pelo trafego que não tenha como destino o centro da cidade do Rio de Janeiro, 

mas que se deslocasse entre os eixos Leste-Oeste da RMRJ. 

O Arco Metropolitano, figura 40, um anel viário que contornará a Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro que ligará o eixo leste, onde está sendo construído o COMPERJ, em 

Itaboraí, e o eixo Sepetiba, onde se tem a instalação de uma unidade portuária, iniciou a 

ser implantado em 2008. O projeto prevê que 9 municípios (Itaguaí, Seropédica, Rio de 

Janeiro, Japeri, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Magé, Itaboraí e Guapimirim) sejam 

interceptados de forma direta e que outros 12 municípios (Mangaratiba, Paracambi, 

Queimados, Mesquita, Nilópolis, São João do Meriti, Belford Roxo, São Gonçalo, 

Tanguá, Niterói, Maricá e Cachoeiras de Macacu) recebam efeitos indiretos da 

infraestrutura em construção. 
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Figura 40 - Mapa da Área de Influência do Arco Metropolitano e o Traçado do Arco Metropolitano 

Fonte: PNAMRJ (2011) 

De forma geral, dois “vetores” principais constituem o Arco Metropolitano: 

· Vetor principal de aproximadamente 119 km de extensão, partindo do município de 

Itaguaí em direção ao município Itaboraí, conectando as rodovias federais BR-101, BR-

116 (Norte e Sul), BR-465, BR-040 e BR-493 (Segmentos A, C e D): 

- Itaguaí (BR-101) a Duque de Caxias (BR-040) – construção de rodovia, com 

aproximadamente 72 km. 

- Duque de Caxias (BR-040) a Magé (BR-493) – rodovia duplicada existente, com 

aproximadamente 22 km. 

- Magé (BR-493) a Itaboraí/Manilha (BR101) – rodovia a duplicar, com 

aproximadamente 24,9 km. 

· Vetor complementar (duplicação) com aproximadamente 43 km de extensão, ligação 

Itaguaí à Av. Brasil BR-101 (Segmento B). 

- BR 101 entre o final do trecho atualmente duplicado (município do Rio de Janeiro / RJ 

097) e Itacuruçá (município de Mangaratiba): duplicação em aproximadamente 43 km. 

Dentre os benefícios relacionados a melhoria da acessibilidade na RMRJ, há a previsão 

de que ocorra o redesenho dos padrões de mobilidade que descobrirá uma via 
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alternativa aos concorridos espaços viários do centro, também se prevê que as margens 

da nova via, sejam ocupadas por empresas e empreendimentos imobiliários. Além desta 

perspectiva, há a possibilidade que empresas, já instaladas, nos municípios que terão 

efeitos diretos e indiretos, se beneficiem. Os distritos industriais apresentados pela 

figura 41 também serão beneficiados, devido às melhorias logísticas e energéticas que 

as empresas da região passarão a usufruir. 

 

Figura 41 - Distritos industriais que receberão reflexo positivo quanto a implantação do Arco 

Fonte: PNAMRJ (2011) 

Segundo PNAMRJ (2011) Com base no previsto na Constituição Estadual — que 

estipula as responsabilidades compartilhadas do estado e municípios no âmbito das 

“Regiões Metropolitanas” e do “Desenvolvimento Urbano” — o estado pode e deve, 

articuladamente com os municípios, desempenhar um ativo papel no sentido de 

assegurar que o desenvolvimento da Região do Arco, parte importante da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro, ocorra de forma racional, integrada e sustentável. Isto 

requer sua ativa participação na definição de um modelo de organização físico-

territorial para a mesma. 

4.6 Elementos Conclusivos 

Um dos principais motivos que trouxe centralidade para a cidade do Rio de Janeiro, 

principal eixo urbano da RMRJ, talvez seja sua origem histórica, pois acomodou a 
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família Real e teve papel relevante como eixo de acessibilidade para a exploração das 

riquezas descobertas na época da colonização. Seguindo um processo natural de 

estruturação urbana da região que atendesse as demandas por moradia e transporte do 

período colonial, foram implementados investimentos em obras portuárias, ferrovia, e 

arruamentos que possibilitaram instalações econômicas e novas moradias. Entretanto, 

foi a partir da proclamação da republica que se registrou o adensamento ao sul e ao 

norte. O processo de ocupação ao norte, nos subúrbios, tomou, a princípio, uma forma 

tipicamente linear, localizando-se as casas ao longo da ferrovia e, com maior 

concentração, em torno das estações. Já a ocupação ao sul foi viabilizada, em boa parte, 

pelos bondes instalados, lá se instalou a população de maior poder aquisitivo. 

O centro, desde as obras implementadas pelo Prefeito Pereira Passos, alterou seu perfil 

urbanístico, se adensando e teve o uso do solo sendo mais intensamente explorado por 

atividades econômicas. Então, obras de infraestrutura viária tiveram que ser 

implementadas para comportar a elevação dos fluxos internos e os oriundos das regiões 

periféricas, recém-ocupadas. Tais obras permitiram que o centro da cidade do Rio, que 

se polarizava nas proximidades do largo da carioca, rua do ouvidor e praça tiradentes, 

pudesse se expandir para além destes espaços geográficos, e se hierarquizasse como o 

principal eixo econômico e social do estado, importância que se mantem até a 

atualidade. 

Fora do eixo central surgia a ocupação na zona norte, oeste e sul da cidade do Rio de 

Janeiro, e a ocupação ao oeste e leste da cidade. Assim, regiões como Madureira, 

Campo Grande, Copacabana, Nova Iguaçu, e Niterói foram sofrendo mutações 

morfológicas, principalmente porque o sistema de transporte viabilizou a ocupação, as 

áreas foram sendo loteadas, ficaram mais densas, principalmente com as moradias, 

sendo assim, centralidades periféricas foram se desenvolvendo.  

Alguns estudos convergem no sentido de que o transporte público viabilizou a 

transferência da população operaria e artesã do centro para áreas além de 10km de seu 

entorno, e que a expansão até o raio de 15km em relação ao largo da carioca foi 

viabilizado e ocorreu ao entorno das redes de trens e bonde instaladas. A gradativa 

ocupação urbana no raio de 15km a 25km e o baixo investimentos em transporte entre 

1930 e 1950 culminou que o sistema não conseguisse suportar o avanço urbano, e que 

as tecnologias dos bondes e dos trens, outrora solução, se sucateasse e recebesse muitas 
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criticas dos usuários e sociedade, sendo os bondes desativados na década de 1950. Nesta 

época ocorre a expansão do sistema rodoviário que surge como opção de transporte de 

melhor qualidade, contribuindo para a acessibilidade nas áreas cuja ocupação irradiava 

além do entorno das redes de bondes e trens. Na década de 1970 o sistema metroviário é 

implantado como alternativa de compor o sistema de transportes e garantir uma 

mobilidade de melhor qualidade para a população que se adensava fora do entorno do 

sistema ferroviário implantado, cuja demanda a capacidade rodoviária já não atendia. 

Enfim, o sistema de transporte foi o grande influenciador do surgimento de 

centralidades fora do centro. Na fase inicial da ocupação ao sul e norte do Largo da 

Carioca, centro do Rio de Janeiro, se estabeleceu um cenário de centralidade rígida ao 

redor da rede de transportes, configuração que foi se redefinindo a medida que o sistema 

de transporte rodoviário incrementou novas tecnologias, se expandindo, e garantindo 

acessibilidade à áreas mais distantes dentro do próprio município ou à municípios 

adjacentes que se adensaram no papel funcional de moradia aos trabalhadores do centro. 

O aumento do volume de oferta de transporte e a flexibilidade das novas tecnologias 

garantiram que as relações funcionais entre centro e os novos espaços ocupados 

pudessem ser estabelecidas, provendo o desenvolvimento de economias de 

aglomeração.  

A constituição jurídica da RMRJ em 1974 serviu para formalizar a relação funcional e 

geográfica que se estabeleceu entre a cidade do Rio de Janeiro e os municípios que a 

circundavam, uma estrutura de hierarquização monocentrica que passou por um 

continuo processo de concentração e descentralização, cenário que criou subcentros. 

Estabelecida a descentralização e o surgimento de subcentros, o desenvolvimento de 

economias de aglomeração fora do centro trouxe prosperidade econômica para alguns 

dos espaços constituídos apenas por moradias, estes novos locais testemunharam a 

expansão de atividades industriais, comerciais e de serviços.  

A expansão econômica fora do centro alterou a logica dos deslocamentos, os padrões de 

mobilidade se modificaram quando o centro deixou de ser o único local de trabalho e 

realização de atividades. À medida que o sistema de transportes se concentra em 

conexões com o centro, e não consegue atender a demanda entre outras direções sem 

que se passe pelo centro principal ou por um subcentro, emergem as disfunções, 

principalmente devido o tempo adicional gasto em trajetos saturados e com transbordos, 
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que passaram a existir devido aos novos e múltiplos pontos de origem e destino, 

diferentes daqueles cobertos pela rede que atendia a estrutura monocentrica. 

Com a tendência de alteração da estrutura monocentrica para a policentrica se altera a 

logica dos deslocamentos, cria-se demanda por acessibilidade que conecte novas 

centralidades que se hierarquizaram. O mapa da rede de transporte instalada ainda 

possui a cidade do Rio de Janeiro como passagem obrigatória para vários tipos de 

percursos. Além de que vários subcentros estão com suas redes saturadas, mas ainda são 

caminho de passagem para a população que reside em áreas hierarquicamente 

vinculados a eles, mas que não se dirigem a eles, que desejam se dirigir para outro 

subcentro ou o centro principal da RMRJ, a cidade do Rio de Janeiro. 

Como forma de lidar com a saturação dos deslocamentos em direção à área nobre da 

zona oeste, zona sul e centro, problema intensificado entre os anos de 2000 e 2010, 

soluções como o BRT e expansão da rede metroviária foram projetados e em 

implantação para alargar a capacidade de recepção da cidade do Rio de Janeiro. 

Entretanto, são obras que não tratam da acessibilidade entre pontos de deslocamento da 

RMRJ, mas enfatizam a cidade do Rio. Até mesmo a obra do arco metropolitano foi 

projetado para conectar o leste ao oeste da RMRJ com o objetivo de evitar o transporte 

de carga que apenas passa pela avenida brasil. Acessibilidade que desloca um tipo de 

mobilidade indesejada, contribuindo para a melhoria da qualidade do deslocamento no 

segmento da avenida brasil que atende um grande volume de deslocamento 

intrametropolitano e intramunicipal.  

A saturação viária e a recorrente falta de priorização ao transporte público evidenciam a 

incapacidade do sistema de transporte em lidar com a policentralidade.  Os dados de 

deslocamento globais da RMRJ apresentam que os deslocamentos não motorizados 

ainda são os que consomem o menor gasto de tempo para o deslocamento, e que dos 

deslocamentos motorizados, o automóvel e a motocicleta são os que consomem o menor 

orçamento de tempo. Os dados sinalizam que a população que não acessa aos 

transportes de massa só conseguirá redução no tempo de deslocamento para trajetos de 

longa distancia, se migrar ao transporte motorizado não coletivo. Isso significa que em 

regiões onde não existe ou é baixa a oferta de transporte de massa, é eminente o risco da 

elevação da motorização individual. 



153 

 

5 Motivo de viagem, tempo de 

deslocamento e modos no sistema de 

circulação da RMRJ 

A cidade contemporânea segue novas premissas de sustentação, novos elementos de 

centralidade, sub-centros baseados em atividades emergem. O espaço geográfico de 

circulação nas cidades se altera em função das atividades econômicas e a demanda por 

elas. Dados de “origem” e “destino” permitem analisar o espaço de circulação, de modo 

a melhor compreender a dispersão dos deslocamentos, e evidenciando de forma 

espacializada os segmentos de dados por deslocamentos totais, por motivo de 

deslocamento, por perfil de uso dos modais para cada região, e avaliando os graus de 

motorização e tempo de deslocamento até as centralidades identificadas. 

A releitura dos dados do PDTU da RMRJ permite uma visão sobre a efetividade do 

sistema de transporte nas centralidades, sobre como os destinos centrais e periféricos da 

região são alcançados, qual tecnologias e desempenho tem sido obtido no sistema. 

A análise permitirá reconhecer se há concentração de deslocamentos totais de destino 

em direção ao município do Rio de Janeiro, principalmente devido aos volumes 

originados e mantidos entre as zonas da própria cidade. Será verificado se o centro é o 

principal e único eixo de centralidades, enfatizando se os motivos de viagem podem 

contribuir para a materialização de forma dispersa de policentralidade e uso do sistema 

de transportes no espaço geográfico.  

Com os dados de mobilidade se pretende investigar se as áreas de maior centralidade na 

RMRJ estão espalhadas no tecido urbano ou se há concentração. Se os motivos de 

deslocamento apresentam padrões de deslocamentos diferenciados em sua forma e 

volume, característica que cria centralidades com perfis distintos, o que altera a 

demanda em relação ao serviço público de transportes desejado para que não ocorra a 

motorização individual. 
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5.1 Espacialização e estratificação dos deslocamentos de destino na RMRJ 

Os dados de deslocamento de destino do PDTU/2005 foram agrupados, espacializados e 

distribuídos, tendo a inspiração nos relatos de SCHNOOR (1975) sobre planejamento 

urbano. Assim, 4 vertentes de análise foram estabelecidas: a primeira tratou de isolar os 

dados a partir do centro histórico até um raio de 10km do centro, considerando apenas a 

cidade do RJ; também considerando apenas a cidade do RJ, o segundo estabelece um 

novo raio de até 15km; na terceira, podendo abranger dados de outros municípios da 

RMRJ, desde que estabelecidos a um raio máximo de até 25km em relação ao centro 

histórico da cidade do RJ; a quarta tratou as zonas sem agrupamentos e sem ponto de 

partida de análise, caracterizando-as mesmo que dispersas no espaço geográfico da 

RMRJ. 

Para avaliar os volumes de deslocamento em cada vertente, foram feitos experimentos 

de volume e faixas de modo a se segmentar classes de zonas que apresentassem 

diferentes níveis de aglomeração. Nas quantificações foram excluídos os deslocamentos 

de retorno a moradia existentes no banco de dados, e a prevalência de um único destino 

e modo de viagem principal sobre os intermediários, foram criadas 5 faixas de 

intensidade da centralidade, classificando as de maior capacidade de atração de volumes 

de deslocamento, como intervalo de centralidade superior, até as de menor capacidade. 

Entende-se que estas vertentes possibilitem uma primeira percepção de como os 

deslocamentos de destino ocorrem no espaço geográfico da RMRJ, se ainda temos um 

cenário de monocentralidade, ou um movimento de transição a policentralidade por 

haver o surgimento de algum novo eixo de deslocamentos, ou se já existem subcentros 

emergentes e distantes do centro da região em estudo. 

 

5.1.1 Primeira vertente de análise 

Com a espacialização dos dados do tecido urbano que compôs a primeira fase do 

processo de urbanização do Rio de Janeiro, figura 42, se tem 14 zonas que atraem mais 

que 49.000 dos deslocamentos, 12 zonas que atraem de 31.000 a 49.000, 15 zonas que 

atraem de 22.000 a 31.000, 16 zonas que atraem de 13.000 a 22.000, 36 zonas que 

atraem de 1.000 a 13.000. O conjunto geográfico isolado é composto por 94 zonas que 

comportam 25% dos deslocamentos de destino, sendo 21,3% dos deslocamentos por 
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motivo compras, 14,5% dos deslocamentos para estudo, 34,2% dos deslocamentos para 

lazer, 29,7% dos deslocamentos para saúde, 33,5% dos deslocamentos por motivo 

trabalho. 

 

 

Figura 42 - Deslocamentos de destino a até 10km do centro histórico 

 

Analisando os deslocamentos internos das zonas isoladas se destaca que ocorrem a uma 

média de 17,5 minutos. Já os deslocamentos de entrada em cada zona são realizados em 

53,6 minutos. 

 

5.1.2 Segunda vertente de análise 

Avançando mais na análise, figura 43, se isolou as 175 zonas que se localizavam na 

cidade do Rio de Janeiro em um raio de aproximadamente 15km do centro histórico. Ao 

tratar os dados de tais zonas, se tem 16 zonas que atraem entre 49.000 e 154.000 dos 

deslocamentos, 18 que atraem de 31.000 a 49.000, 19 delas que atraem de 22.000 a 

31.000, 41 que atraem de 13.000 a 22.000, 81 que atraem de 1.000 a 13.000. Este 

segundo conjunto geográfico isolado é composto por 175 zonas que comportam 36,7% 

dos deslocamentos de destino, sendo 32,9% dos deslocamentos por motivo compras, 

25,4% dos deslocamentos para estudo, 43,3% dos deslocamentos para lazer, 43,4% dos 

deslocamentos para saúde, 45,1% dos deslocamentos por motivo trabalho. 
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Figura 43 - Deslocamentos de destino a até 15km do centro histórico 

 

Outro dado a se destacar no mapa apresentado a seguir é que os deslocamentos que 

ocorrem no interior de tais zonas são realizados a uma média de 17,54 minutos. Já os 

deslocamentos de entrada às zonas, são realizados em 50,96 minutos. 

 

5.1.3 Terceira vertente de análise 

Em uma análise que avança além do município centro da RMRJ, mas tendo como 

referencia o seu centro e isolando zonas de trafego em um raio de até 25 km, se torna 

possível isolar 312 zonas, sendo 64% delas concentradoras de 62% dos deslocamentos 

totais, com 68% dos deslocamentos realizados em função do motivo compras, 49% dos 

deslocamentos para o estudo, 73% dos deslocamentos pelo motivo saúde, 68% em 

função do motivo lazer, e 70% em função do motivo trabalho. Destas zonas, 25 atraem 

entre 49.000 e 242.000 dos deslocamentos, 27 zonas atraem de 31.000 a 49.000, 34 

delas que atraem de 22.000 a 31.000, 67 zonas atraem de 13.000 a 22.000, 159 que 

atraem até 13.000 deslocamentos.  

Com relação aos dados de tempo de deslocamento interno são realizados a uma média 

de 16,57 minutos, sendo os de entrada nas zonas realizados a uma média de 46,5 
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minutos e os de saída de cada zona da zona selecionada ocorrendo a uma média de 41 

minutos. 

 

Figura 44 - Deslocamentos de destino a até 25km do centro histórico, incluindo áreas fora da cidade 

histórica do RJ 

 

As análises geográficas realizadas até o momento comprovam que não existe apenas um 

único centro na RMRJ, ou seja, que as zonas consideradas como principal destino 

estejam estabelecidas no centro histórico. O processo de policentralização está em 

curso, sendo possível perceber que os deslocamentos se destinam a diferentes pontos do 

espaço geográfico da RMRJ. Com base nas métricas experimentadas nos mapas 

anteriores poderíamos dizer que na primeira faixa, além 25 zonas consideradas intensas 

quanto aos deslocamentos de destinos, ainda existem outras 17 que se localizam em um 

eixo superior a 25km de raio em relação ao centro da RMRJ. 

Em uma leitura comparativa dos três gráficos apresentados anteriormente é possível 

notar que as zonas de maior demanda por circulação estão espalhadas pelo espaço 

urbano, entretanto a freqüência da intensidade dos volumes de destino reduz à medida 

que ocorre o afastamento do centro. Ou seja, nas áreas mais afastadas se registram mais 

zonas com menor intensidade de deslocamentos de destino do que se registram na área 

central, mas estas áreas periféricas também possuem destinos de alto volume, fenômeno 

que pode exigir uma leitura detalhada dos eixos de deslocamento da região.  
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5.1.4 Quarta vertente de análise 

Ao espacializarmos 100% dos dados das 485 zonas do PDTU/RJ identificamos 342 

zonas localizadas na cidade centro, Rio de Janeiro, que concentram 62,6% dos 

deslocamentos da RMRJ, e outras 143 zonas localizadas nas demais cidades da região, 

concentrando 37,4% dos deslocamentos. No estudo da intensidade dos deslocamentos 

de destino para cada faixa criada para as vertentes de análise, se tem que: 

 Na faixa com volumes superiores a 49.000 deslocamentos existem, localizadas 

na cidade do Rio de Janeiro, 23 zonas que concentram 17,4% de todo o 

deslocamento da RMRJ. Na mesma faixa existem outras 19 zonas fora da cidade 

do Rio de Janeiro que concentram 15,9% dos deslocamentos totais da RMRJ.  

 Na faixa com volumes entre 31.000 e 49.000 deslocamentos existem 48 zonas 

que representam 18,4% dos deslocamentos da RMRJ, sendo que 18 se localizam 

fora da cidade do RJ, compondo 6,9% e as demais 30 zonas se localizam na 

cidade do Rio de Janeiro, compondo 11,5% do total da faixa; 

 No conjunto de zonas que possuem deslocamentos entre 22.000 e 31.000, 

existem 57 zonas que representam 15,2% dos deslocamentos da RMRJ, sendo 

37 zonas localizadas nos limites da cidade do RJ, compondo 9,7% dos 

deslocamentos. As demais 20 zonas se localizam em outras cidades da RMRJ 

sendo destino de 5,5% dos deslocamentos; 

 Na faixa com volumes entre 13.000 e 22.000 deslocamentos existem 99 zonas 

que representam 17,2% dos deslocamentos da RMRJ, sendo que 30 se localizam 

fora da cidade do RJ, compondo 5,3% e as demais 69 zonas se localizam na 

cidade do Rio de Janeiro, compondo 11,9% do total da faixa; 

 Na faixa de até 13.000 deslocamentos existem 239 zonas que representam 15,9% 

dos deslocamentos da RMRJ, sendo 183 zonas localizadas nos limites da cidade 

do RJ, compondo 12,1% dos deslocamentos. As demais 56 zonas se localizam 

em outras cidades da RMRJ sendo destino de 3,8% dos deslocamentos. 

 

Ao somarmos os deslocamentos das duas primeiras faixas, tem-se 52% dos 

deslocamentos concentrados em 20% das zonas de trafego, entretanto a espacialização 

delas permite perceber que as principais zonas de destino estão dispersas no espaço 
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geográfico. Tal visualização corrobora para desmistificar o pressuposto de que o centro 

do Rio de Janeiro é o único eixo de destinos, um cenário de monocentralidade no qual o 

sistema de transportes públicos se estabelece. 

 

Figura 45 – Perfil de centralidade baseada nos deslocamentos de destino a 100% das zonas da RMRJ 

 

O mapa permite a identificação de zonas, áreas geográficas, que se configuram como 

sub-centros emergentes em diferentes graus de concentração no centro, em seu entorno, 

um cenário de monopolicentralidade evidenciado por existir regiões com distancias 

superiores ao raio de 25 km do centro da RMRJ, que se tornam eixos polarizadores, 

viabilizados pelas condições de circulação proporcionadas pelos sistemas de transporte. 

 

5.2 Espacialização e estratificação dos deslocamentos por modo e tempo de 

viagem na RMRJ a partir da quarta vertente de análise 

Os resultados provenientes da quarta vertente de análise exigem que o sistema de 

transporte e os tempos despendidos sejam melhor interpretados. O desempenho de um 

deslocamento pode ser resultado dos modos de transporte utilizados pelos usuários de 

uma região geográfica, mas estes podem ter desempenho variável em função do volume 

demandado e a saturação das redes de acessibilidade disponíveis. 

Os dados dos cinco intervalos de volume de deslocamentos totais de destino propostos 

na seção anterior foram isolados de modo a possibilitar um conjunto de análises a 

respeito das condições de acessibilidade. 
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Para o estudo da motorização, se tem que as zonas que apresentem valores acima de 

0,55 já experimentem um volume alto de veículos motores viabilizando os 

deslocamentos até elas ou dentro delas, as que tenham os valores de 0,45 a 0,55 estão 

em vias de motorização, já as com valores abaixo de 0,45 possuem a predominância dos 

meios não motorizados para a efetivação de seus deslocamentos. 

Para o estudo dos modais foram isolados os dados de deslocamento a pé, por 

automóveis, por bicicleta, via metrô, motocicleta, ônibus, trem, e van. Também se 

identificou quanto de cada meio de transporte foi utilizado nos deslocamentos, bem 

como o tempo médio despendido por cada modal para o alcance das zonas de destino 

inseridas em cada um dos cinco intervalos. 

 

5.2.1 Primeiro Intervalo de centralidade Vermelho 

O intervalo é composto por 42 zonas que concentram volumes superiores a 49.000 

deslocamentos. O estudo da motorização aplicado a este primeiro intervalo apresenta 

que 21 zonas possuem motorização superior a 75%, e que 30 das 42 zonas recebem, 

predominantemente, deslocamentos motorizados. 

 

Figura 46 - Motorização no intervalo vermelho 

 

Com a análise dos dados das 42 zonas se observa que os estoques do modo de 

transporte metrô são intensamente utilizados nas zonas do intervalo, 56% das 

utilizações totais ocorrem para tais destinos. Os modos de transporte automóvel, 
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bicicleta, motocicleta, ônibus, trem e vans apresentam uso das reservas de estoque 

balanceadas em relação aos deslocamentos totais de 33,4% processados aos destinos do 

intervalo. Dos deslocamentos a pé da RMRJ 26,5% ocorrem nas zonas do intervalo. 

Tabela 17- Tempo de deslocamento por modo de transporte no intervalo vermelho 

 A pé Automóvel Bicicleta Metrô Motocicleta Ônibus Trem Van 

Tempo de 

Deslocamento 
16,9 33,8 18,4 48,8 23,5 52,6 89,7 52,6 

Participação 

% no Modal 
26,5% 32,2% 31,6% 56,0% 31,5% 38,1% 35,1% 36,1% 

 

Quanto ao tempo de deslocamentos, os tipos não motorizados são os que dispendem 

menor tempo médio. Dos modos motorizados, motocicleta com 23,5 minutos e 

automóvel com 33,8 minutos são os que demandam menos tempo de viagem. Já o modo 

trem com 89,7 minutos se posiciona como o meio de transporte que mais tempo para os 

deslocamentos consome. 

 

5.2.2 Segundo Intervalo de centralidade Amarelo 

O intervalo é composto por 48 zonas que concentram volumes entre 31.000 e 49.000 

deslocamentos. O estudo da motorização aplicado a este primeiro intervalo apresenta 

que 19 zonas possuem motorização superior a 75%, e que 32 das 48 zonas recebem, 

predominantemente, deslocamentos motorizados. 

 

Figura 47 - Motorização no intervalo amarelo 
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Com a análise dos dados das 48 zonas se observa que os estoques do modal metrô e 

trem são intensamente utilizados nas zonas do intervalo, 20,7% e 20,3% das utilizações 

totais, respectivamente, ocorrem para tais destinos. Os modos de transporte automóvel, 

bicicleta, motocicleta, ônibus, e vans apresentam uso das reservas de estoque 

balanceadas em relação aos 18,4% de deslocamentos totais processados aos destinos do 

intervalo. Dos deslocamentos a pé da RMRJ 18,1% ocorrem nas zonas do intervalo. 

Tabela 18- Tempo de deslocamento por modo de transporte no intervalo amarelo 

 A pé Automóvel Bicicleta Metrô Motocicleta Ônibus Trem Van 

Tempo de 

Deslocamento 

17,4 32,1 19,5 62,2 25,6 52,8 40,2 85,1 

Participação 

% no Modal 

18,1% 19,2% 16,6% 20,7% 19,5% 17,9% 20,3% 18,6% 

 

Quanto ao tempo de deslocamentos, os tipos não motorizados são os que despendem 

menor tempo médio. Dos modos motorizados, motocicleta com 25,6 minutos e 

automóvel com 32,1 minutos são os que demandam menos tempo de viagem. Os modos 

van e metrô, respectivamente, com 85,1 e 62,2 minutos se posicionam como os meios 

de transporte que mais tempo para os deslocamentos consomem. 

 

5.2.3 Terceiro Intervalo de centralidade verde 

O intervalo é composto por 57 zonas que concentram volumes entre 22.000 e 31.000 

deslocamentos. O estudo da motorização aplicado a este primeiro intervalo apresenta 

que 16 zonas possuem motorização superior a 75%. E que 35 das 57 zonas recebem, 

predominantemente, deslocamentos motorizados. 
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Figura 48 - Motorização no intervalo verde 

 

Com a análise dos dados das 57 zonas se observa que os estoques do modal metrô é 

pouco utilizado nas zonas do intervalo. Os modos de transporte bicicleta e motocicleta 

se destacam com 18,7% e 17%, respectivamente. Os modos a pé, automóvel, ônibus, 

trens e vans apresentam uso das reservas de estoque balanceadas em relação aos 15,2% 

de deslocamentos totais processados aos destinos do intervalo. 

Tabela 19- Tempo de deslocamento por modo de transporte no intervalo verde 

 A pé Automóvel Bicicleta Metrô Motocicleta Ônibus Trem Van 

Tempo de 

Deslocamento 

16,3 31,3 19,1 70,6 25,9 51,5 42,3 89,7 

Participação 

% no Modal 

16,6% 16,5% 18,7% 10,1% 17,0% 13,5% 13,8% 16,3% 

 

Quanto ao tempo de deslocamentos, os tipos não motorizados são os que despendem 

menor tempo médio. Dos modos motorizados, motocicleta com 25,9 minutos e 

automóvel com 31,3 minutos são os que demandam menos tempo de viagem. Os modos 

van, ônibus e metrô, respectivamente, com 89,7, 51,5 e 70,6 minutos se posicionam 

como os meios de transporte que demandam grande estoque de tempo para os 

deslocamentos. 
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5.2.4 Quarto Intervalo de centralidade turquesa 

O intervalo é composto por 99 zonas que concentram volumes entre 13.000 e 22.000 

deslocamentos. O estudo da motorização aplicado a este primeiro intervalo apresenta 

que 23 zonas possuem motorização superior a 75%. E que 53 das 99 zonas recebem, 

predominantemente, deslocamentos motorizados. 

 

Figura 49 - Motorização no intervalo turquesa 

 

Com a análise dos dados das 99 zonas se observa que os estoques do modal metrô é 

pouco utilizado nas zonas do intervalo. Os modais a pé e por bicicleta se destacam com 

20,8% e 17%, respectivamente. Os modais metrô e trens apresentam baixo uso em 

relação aos demais modais que se apresentam um pouco mais balanceados em relação 

aos 17,1% de deslocamentos totais processados aos destinos do intervalo. 

Tabela 20- Tempo de deslocamento por modo de transporte no intervalo turquesa 

 A pé Automóvel Bicicleta Metrô Motocicleta Ônibus Trem Van 

Tempo de 

Deslocamento 

16,8 33,9 19,2 74,1 24,4 53,4 32,3 93,2 

Participação % no 

Modal 

20,8% 15,7% 18,0% 6,3% 15,9% 16,0% 12,8% 14,0% 

 

Quanto ao tempo de deslocamentos, os tipos não motorizados são os que dispendem 

menor tempo médio. Dos modos motorizados, motocicleta com 24,4 minutos e trem 

com 32,3 minutos são os que demandam menos tempo de viagem. Os modos van, 



165 

 

ônibus e metrô, respectivamente, com 93,2, 53,4 e 74,1 minutos se posicionam como os 

meios de transporte que demandam grande estoque de tempo para os deslocamentos. 

 

5.2.5 Quinto Intervalo de centralidade Azul 

O intervalo é composto por 239 zonas que concentram volumes até 13.000 

deslocamentos. O estudo da motorização aplicado a este primeiro intervalo apresenta 

que 73 zonas possuem motorização superior a 75%. E que 141 das 239 zonas recebem, 

predominantemente, deslocamentos motorizados. 

 

Figura 50 - Motorização no intervao azul 

 

Com a análise dos dados das 239 zonas se observa que os estoques do modal metrô é 

pouco utilizado nas zonas do intervalo. Os modais a pé e trem se destacam com 17,9% e 

17,1%, respectivamente. O modal metrô apresenta baixo uso em relação aos demais que 

se apresentam parcialmente balanceados em relação aos 15,9% de deslocamentos totais 

processados aos destinos do intervalo.  

Tabela 21- Tempo de deslocamento por modo de transporte no intervalo azul 

 A pé Automóvel Bicicleta Metrô Motocicleta Ônibus Trem Van 

Tempo de 

Deslocamento 

16,0 31,1 19,9 60,5 32,4 53,4 35,7 100,3 

Participação % no 

Modal 

17,9% 16,5% 15,1% 6,9% 16,1% 14,5% 17,1% 15,9% 
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Quanto ao tempo de deslocamentos, os tipos não motorizados são os que dispendem 

menor tempo médio. Dos modos motorizados, o automóvel com 31,1 minutos e a 

motocicleta com 32,4 minutos são os que demandam menos tempo de viagem. Os 

modos van, ônibus e metrô, respectivamente, com 100,3, 53,4 e 60,5 minutos se 

posicionam como os meios de transporte que demandam grande estoque de tempo para 

os deslocamentos. 

 

5.3 Espacialização e estratificação dos deslocamentos por motivo de viagem da 

RMRJ  

As diferenças de volume de deslocamento baseado nos diferentes motivos de viagem 

podem influenciar no grau e tipo de centralidade de uma zona, alterando importância e 

forma com que o planejamento da mobilidade de uma região precisa ser projetado. 

A tabela 22 possibilita notar que o balanceamento projetado na segmentação dos 

intervalos de destinos totais não alcança resultados semelhantes de volume acumulado 

quando analisados sob a perspectiva dos motivos de viagem. No intervalo 1, com 

aproximadamente 10% das zonas, os motivos de destino compras com 44,4%, saúde 

com 38,4% e trabalho 35,6% se destacam no intervalo por terem percentuais de 

incidência superiores ao percentual total do intervalo, 33,4%. No intervalo 2 se 

destacam os motivos estudo com 19,9% e saúde com 22,4%. No intervalo 3 o destino 

lazer com 18,3% se estabelece como relevante em relação aos totais de seu segmento, 

tal como no intervalo 4 se destaca o motivo estudo com 19,7% e no intervalo 5 se tem 

os motivos estudo com 17,6% e lazer com 17,2%. 

Tabela 22 - Deslocamentos de destino por intervalo de centralidade e motivo de deslocamento 

 

Os intervalos de dados segmentados sinalizam que o estudo das centralidades não deve 

ter os volumes de deslocamento totais como eixo único, mas que os padrões de 

Intervalos de 

centralidade 
Zonas 

Deslocamentos de Destino 

Totais Compras Estudo Lazer Saúde Trabalho 

Intervalo 1(vermelho) 42 33,4% 44,4% 27,2% 29,6% 38,4% 35,6% 

Intervalo 2 (amarelo) 48 18,4% 18,3% 19,9% 17,3% 22,4% 17,4% 

Intervalo 3 (verde) 57 15,2% 13,6% 15,6% 18,3% 10,7% 14,9% 

Intervalo 4 (turquesa) 99 17,1% 12,0% 19,7% 17,5% 17,3% 16,3% 

Intervalo 5 (azul) 239 15,9% 11,7% 17,6% 17,2% 11,1% 15,8% 

Totais 485 100% 100% 100% 100% 100% 100% 



167 

 

mobilidade através dos motivos das viagens podem contribuir para a formação e 

identidade das mesmas. Quando se identifica zonas como as do intervalo 1 que possuem 

mais do que o dobro dos deslocamentos pelo motivo compras do que os realizados com 

destino as zonas do intervalo 2. E que o motivo trabalho entre as zonas do intervalo 1 e 

2 também não apresentam semelhança em termos de proporcionalidade. São indicativos 

de que seja necessário tratar com base nos motivos das viagens as zonas que polarizam 

deslocamentos específicos e de forma não balanceada.  

Tais indicativos nos colocam frente a necessidade de ampliar o campo de análise para 

entender como os intervalos de centralidade se comportam a nível municipal. A seguir 

serão apresentadas seções que procuram fazer um tratamento especifico dos volumes de 

deslocamento por motivos de viagens das unidades municipais. 

 

5.3.1 Eixo Superior de centralidade e reflexos sobre a estrutura monopolicentrica 

O intervalo caracterizado como o principal eixo de atração da RMRJ possui 

representação em 12 municípios. Isto mostra a dispersão das centralidades na região 

estudada. A tabela 23 apresenta que, mesmo a nível municipal, ocorre um 

desbalanceamento dos motivos de viagem. É importante ressaltar que as zonas 

geográficas com o mesmo perfil de centralidade possuem composição diferenciada. 

Percebe-se que os motivos compras, saúde e trabalho se apresentam mais 

influenciadores que os demais, que o intervalo vermelho se torna um local de encontros 

com as mais diversas variedades de estruturas.  

O cenário apresentado neste intervalo ressalta a monopolicentralidade que se 

desenvolve em decorrência do habitat social fora do centro histórico que passa a ofertar 

atividades econômicas, e a influenciar o modo e o estilo de vida. Atividades econômicas 

são consumidas fora do Rio de Janeiro, mesmo ele concentrando uma parcela grande de 

áreas frequentadas de forma intensa. Há de se destacar que o lazer ocorre em outros 

municípios, mas 20,45% dos 29,78% deslocamentos ocorrem em direção ao Rio de 

Janeiro. Na outra direção se observa a tendência a dispersão da atividade ensino, visto o 

Rio de Janeiro concentra apenas 10,14% dos 27,29% que ocorrem na região. 
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Tabela 23 - Deslocamentos de destino do intervalo superior de centralidade e motivo de deslocamento 

  Atividades no intervalo VERMELHO  

MUNICIPIO Totais Compras ESTUDO LAZER SAUDE TRABALHO 

Belford Roxo 0,7% 0,81% 1,03% 0,54% 0,34% 0,44% 

Duque de Caxias 4,2% 6,62% 4,27% 2,29% 6,34% 3,27% 

Guapimirim 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Itaborai 0,6% 0,64% 0,63% 0,23% 1,03% 0,63% 

Itaguai 0,5% 0,56% 0,57% 0,35% 0,43% 0,42% 

Japeri 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Mage 1,4% 0,92% 2,22% 0,67% 1,80% 0,97% 

Marica 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Nilopolis 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Niteroi 2,0% 4,12% 1,23% 1,05% 1,73% 2,30% 

Nova Iguacu 2,4% 3,99% 1,94% 1,38% 4,20% 2,56% 

Paracambi 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Queimados 0,6% 0,12% 1,16% 0,34% 0,08% 0,44% 

Rio de Janeiro 17,5% 22,49% 10,14% 20,45% 18,62% 22,10% 

Sao Goncalo 1,3% 1,70% 1,45% 0,75% 2,67% 0,86% 

Sao Joao de Meriti 1,6% 2,46% 1,69% 1,43% 1,14% 1,41% 

Seropedica 0,5% 0,00% 0,95% 0,31% 0,09% 0,40% 

Total Geral 33,48% 44,43% 27,29% 29,78% 38,47% 35,80% 

 

 

5.3.2 Eixo Médio Superior de centralidade e reflexos sobre a estrutura 

monopolicentrica 

O intervalo caracterizado como o segundo eixo geográfico de atração da RMRJ possui 

representação em 10 municípios. Isto mostra uma dispersão moderada das centralidades 

do eixo médio superior na região estudada. A tabela 24 apresenta um balanceamento 

dos motivos de viagem maior que o registrado no eixo superior (vermelho). É 

importante ressaltar que as zonas geográficas aqui demarcadas como de mesmo perfil de 

centralidade possuem composição diferenciada. De forma relativa, se percebe os 

motivos saúde e estudo como mais influenciadores que os demais. Devido, ao cenário 

de dispersão das atividades e a intensidade existente fora do centro, o intervalo amarelo 

também possui os traços de local de encontros, citado pela ecologia humana, com as 

mais diversas variedades de estruturas.  

O cenário apresentado neste intervalo também evidencia a monopolicentralidade que se 

desenvolve em decorrência do habitat social fora do centro histórico. As atividades 

econômicas trabalho, lazer, saúde e compras são consumidas fora do Rio de Janeiro, 

mas prioritariamente na cidade histórica.  
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Tabela 24 - Deslocamentos de destino do intervalo médio superior de centralidade e motivo de 

deslocamento 

   Atividades no intervalo AMARELO  

MUNICIPIO Totais Compras ESTUDO LAZER SAUDE TRABALHO 

Belford Roxo 0,7% 0,52% 1,54% 0,92% 0,11% 0,26% 

Duque de Caxias 1,1% 0,37% 1,31% 0,15% 1,23% 1,06% 

Guapimirim 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Itaborai 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Itaguai 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Japeri 0,5% 0,24% 0,72% 0,46% 0,40% 0,21% 

Mage 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Marica 0,4% 0,16% 0,40% 0,60% 0,30% 0,36% 

Nilopolis 0,5% 1,59% 0,49% 0,14% 0,05% 0,43% 

Niteroi 0,7% 0,47% 0,57% 1,11% 1,42% 0,72% 

Nova Iguacu 0,8% 0,99% 1,03% 0,34% 0,32% 0,74% 

Paracambi 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Queimados 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Rio de Janeiro 11,5% 12,23% 10,78% 12,01% 15,38% 12,01% 

Sao Goncalo 1,6% 1,35% 2,00% 1,48% 2,67% 1,29% 

Sao Joao de Meriti 0,7% 0,41% 1,12% 0,22% 0,49% 0,42% 

Seropedica 0,7% 0,52% 1,54% 0,92% 0,11% 0,26% 

Total Geral 18,47% 18,34% 19,96% 17,43% 22,38% 17,50% 

 

5.3.3 Eixo Médio de centralidade e reflexos sobre a estrutura monopolicentrica 

O intervalo é caracterizado como um eixo médio de atração da RMRJ possui 

representação em 11 municípios. A tabela 23 apresenta que ocorre um 

desbalanceamento dos motivos de viagem. Percebe-se que os motivos lazer, estudo e 

trabalho se apresentam mais influenciadores que os demais. 

O cenário apresentado neste intervalo reafirma a monopolicentralidade que se 

desenvolve, evidenciando fragilidades na rede de circulação, pois os municípios 

Paracambi, Itaboraí e Guapimirim, surgem com intensidade média como opções de 

destino. Nestes eixos se percebe a baixa capacidade de atendimento às atividades de 

saúde e compras. Neste bloco, mesmo de média intensidade, as zonas do Rio de Janeiro 

se posicionam como de maior destaque. Por exemplo: Do total de 10,75% dos 

deslocamentos em função das atividades de saúde, 9,22% são registradas no Rio de 

Janeiro. Isto demonstra que as áreas menos centrais fora do centro tendem a atender de 

forma menos qualificada as demandas por atividades.  

 



170 

 

Tabela 25 - Deslocamentos de destino do intervalo médio de centralidade e motivo de deslocamento 

   Atividades no intervalo VERDE  

MUNICIPIO Totais Compras ESTUDO LAZER SAUDE TRABALHO 

Belford Roxo 0,3% 0,12% 0,44% 0,06% 0,07% 0,15% 

Duque de Caxias 0,8% 0,41% 1,14% 0,12% 0,05% 0,69% 

Guapimirim 0,3% 0,10% 0,42% 1,13% 0,04% 0,20% 

Itaborai 0,3% 0,11% 0,40% 0,91% 0,05% 0,17% 

Itaguai 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Japeri 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Mage 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Marica 0,3% 0,95% 0,25% 0,31% 0,06% 0,31% 

Nilopolis 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Niteroi 0,8% 1,19% 0,58% 1,54% 0,72% 0,98% 

Nova Iguacu 0,9% 0,00% 1,28% 0,74% 0,00% 0,61% 

Paracambi 0,2% 0,05% 0,36% 0,35% 0,19% 0,20% 

Queimados 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Rio de Janeiro 9,7% 9,77% 8,60% 11,83% 9,22% 10,23% 

Sao Goncalo 1,4% 0,76% 1,68% 1,38% 0,35% 1,24% 

Sao Joao de Meriti 0,3% 0,15% 0,53% 0,07% 0,00% 0,15% 

Seropedica 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Total Geral 15,23% 13,60% 15,68% 18,44% 10,75% 14,96% 

 

 

 

5.3.4 Eixo Médio Inferior de centralidade e reflexos sobre a estrutura 

monopolicentrica 

O intervalo caracterizado como eixo médio inferior de centralidade da RMRJ possui 

representação em 9 municípios. Isto reafirma a dispersão das centralidades do eixo 

inferior na região estudada. Com a tabela 26, nota-se um desbalanceamento com relação 

ao papel da atividade compras no conjunto. É importante ressaltar que as zonas 

geográficas, mesmo com um perfil de menor intensidade de centralidade possuem 

composição diferenciada. O motivo estudo se apresenta mais influenciador no papel de 

estabelecer o local de encontros com as mais diversas variedades de estruturas.  

O cenário apresentado neste intervalo identifica os elos mais frágeis de deslocamento, 

aqueles que na monopolicentralidade compõe a rede, viabilizadores do modelo e que 

contribuem, por exemplo, para incluir Magé como um habitat social fora do centro 

histórico, mesmo de forma não intensa que atrai deslocamentos. Há de se destacar que o 

lazer ocorre em outros municípios, mas 12,83% dos 17,56% deslocamentos do eixo 
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isolado ocorrem em direção ao Rio de Janeiro. O mesmo fenômeno ocorre com o 

trabalho, 11,84% do total de 16,15% do eixo ocorrem no Rio de Janeiro. 

Tabela 26 - Deslocamentos de destino do intervalo médio inferior de centralidade e motivo de 

deslocamento 

   Atividades no intervalo TURQUESA  

MUNICIPIO Totais Compras ESTUDO LAZER SAUDE TRABALHO 

Belford Roxo 0,7% 0,15% 1,60% 0,77% 0,26% 0,28% 

Duque de Caxias 0,2% 0,04% 0,12% 0,12% 0,70% 0,27% 

Guapimirim 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Itaborai 0,5% 0,01% 0,70% 0,58% 0,12% 0,42% 

Itaguai 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Japeri 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Mage 0,2% 0,26% 0,17% 0,23% 0,07% 0,09% 

Marica 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Nilopolis 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Niteroi 1,4% 1,17% 1,33% 0,51% 1,09% 1,65% 

Nova Iguacu 0,7% 0,17% 1,32% 0,25% 0,14% 0,50% 

Paracambi 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Queimados 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Rio de Janeiro 11,8% 9,02% 12,52% 12,83% 12,25% 11,84% 

Sao Goncalo 1,5% 0,95% 1,58% 1,85% 2,51% 1,01% 

Sao Joao de Meriti 0,2% 0,13% 0,31% 0,42% 0,18% 0,10% 

Seropedica 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Total Geral 17,05% 11,91% 19,65% 17,56% 17,32% 16,15% 

 

5.3.5 Eixo Inferior de centralidade e reflexos sobre a estrutura monopolicentrica 

O intervalo é caracterizado como um eixo inferior de atração da RMRJ possui 

representação em 14 municípios. A tabela 27 confirma a hipótese de desbalanceamento 

dos deslocamentos por motivos de viagem. Não há um padrão específico de formação 

da centralidade, principalmente no papel dos motivos de viagem, por exemplo, neste 

intervalo as atividades compras e saúde são pouco relevantes nas áreas fora do centro. 

Já na área central  

O cenário apresentado neste intervalo dá a certeza da monopolicentralidade que se 

desenvolve, evidenciando mais fragilidades na rede de circulação, os municípios fora do 

centro apresentam intensidade pequena de atração, mas representam opção de destino. 

Nestes eixos se percebe a baixa capacidade de atendimento às atividades de saúde e 

compras. Neste bloco, mesmo de média intensidade, as zonas do Rio de Janeiro se 

posicionam como de maior destaque. Por exemplo: Do total de 11,08% dos 

deslocamentos em função das atividades de saúde, 9,56% são registradas no Rio de 
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Janeiro. Isto demonstra que as áreas menos centrais fora do centro tendem a atender de 

forma menos qualificada as demandas por atividades. 

Tabela 27 - Deslocamentos de destino do intervalo inferior de centralidade e motivo de deslocamento 

  Atividades no intervalo AZUL 

MUNICIPIO Totais Compras ESTUDO LAZER SAUDE TRABALHO 

Belford Roxo 0,1% 0,00% 0,25% 0,00% 0,20% 0,04% 

Duque de Caxias 0,2% 0,04% 0,28% 0,07% 0,12% 0,32% 

Guapimirim 0,1% 0,02% 0,12% 0,18% 0,00% 0,03% 

Itaborai 0,2% 0,02% 0,26% 0,06% 0,01% 0,22% 

Itaguai 0,1% 0,13% 0,16% 0,07% 0,07% 0,08% 

Japeri 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Mage 0,2% 0,32% 0,32% 0,35% 0,05% 0,11% 

Marica 0,1% 0,00% 0,08% 0,60% 0,00% 0,07% 

Nilopolis 0,3% 0,42% 0,46% 0,12% 0,17% 0,24% 

Niteroi 1,1% 0,49% 0,84% 1,86% 0,73% 1,33% 

Nova Iguacu 0,4% 0,12% 0,52% 0,39% 0,00% 0,31% 

Paracambi 0,0% 0,01% 0,04% 0,19% 0,00% 0,02% 

Queimados 0,1% 0,02% 0,09% 0,00% 0,00% 0,06% 

Rio de Janeiro 12,2% 9,47% 13,07% 12,33% 9,56% 12,13% 

Sao Goncalo 0,7% 0,64% 0,85% 0,26% 0,16% 0,57% 

Sao Joao de Meriti 0,0% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Seropedica 0,1% 0,00% 0,08% 0,31% 0,00% 0,07% 

Total Geral 15,77% 11,72% 17,42% 16,79% 11,08% 15,59% 

 

 

5.4 Elementos Conclusivos 

A ocupação do solo fora do eixo central da constituída RMRJ, viabilizada pelo sistema 

de transporte, tornou o planejamento mais complexo. O planejamento de transporte 

criou acessibilidade entre as novas áreas e o centro que se descentralizou. Entretanto, a 

incapacidade do transporte público de massa em manter certos níveis de serviço fez 

emergir demandas por outros modos de transporte que melhor atendessem os requisitos 

dos usuários. De forma concomitante novas atividades emergiram fora do centro e 

alteraram o padrão de mobilidade outrora tido como referencia para o planejamento de 

transportes. 

O estudo desenvolvido no capítulo procurou evidencias sobre as centralidades que 

atuam na atual RMRJ tendo como base os dados de mobilidade. Em um primeiro 

momento se especializou os volumes de deslocamento de destino das 16 macrozonas do 

PDTU-RJ, ultimo documento oficial cuja amostra representa o universo da região. Para 

as análises foram isolados os volumes e o tempo despendido de deslocamento dentro 
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das macrozonas, no interior das zonas de cada macrozona, e na relação delas com 

outras. Como principais conclusões se tem que as macrozonas periféricas conseguem 

manter em seus limites geográficos altos percentuais dos deslocamentos originados. A 

macrozona centro se caracteriza como o destino que concentra o maior volume de 

deslocamentos. A zona sul é a região que mais se consome tempo nos deslocamentos 

externos em direção a ela. O deslocamento interno nas macrozonas pode dispender 3 ou 

4 vezes menos tempo em relação aos deslocamentos externos à macrozona. A zona da 

central é a macrozona onde ocorre a menor diferença de tempo despendido entre os 

deslocamentos internos em relação aos que a macrozona recebe.  

Os dados de mobilidade analisados possibilitam perceber que as áreas periféricas 

ocupadas fora do centro histórico não geram apenas deslocamentos para fora de seus 

limites geográficos. Nelas há a ocorrência de deslocamentos internos por motivos 

distintos. Em um cenário de centralidades funcionais tais regiões periféricas passariam a 

receber deslocamentos de destino, não apenas os de moradia, podendo ocorrer uma 

reprodução do padrão de uso da acessibilidade, similar ao que ocorre no centro, mas em 

diferentes escalas. 

De modo a melhor compreender as relações entre mobilidade, centralidades, 

planejamento urbano e sistemas de transporte. Buscou-se verificar o perfil dos volumes 

de deslocamento de destino nas áreas onde foi se estabelecendo o uso do solo da RMRJ. 

Foram estabelecidos 4 eixos de análise: a)raio de até 10km, b)até 15km, c)até 25 km, 

todos 3 segmentos tiveram o largo da carioca como referência, d) o último sem qualquer 

distinção geográfica. Os dois primeiros eixos consideraram como espaço de circulação, 

apenas as zonas da cidade do Rio de Janeiro, descartando outros destinos de 

deslocamento. A terceira permitiu que na delimitação geográfica fossem incluídos zonas 

fora da cidade do Rio de Janeiro que estivesses dentro do raio proposto. No quarto eixo 

de análise se permitiu que a totalidade dos espaços geográficos pudessem compor os 

intervalos estipulados de volume de destino, uma métrica utilizada para identificar as 

áreas mais ou menos relevantes. Dentre os dados mais relevantes se tem que:  

A primeira vertente apresenta zonas que recebem diferentes volumes de deslocamento 

de destino. Do total de deslocamentos da RMRJ, os concentrados na região do tipo 

lazer, saúde e trabalho são os que se apresentam de forma destacada. Se compararmos 

estes resultados aos da segunda vertente de análise temos que um raio adicional de 5km 

acresceu quase 12% no total de deslocamentos de destino, acréscimo que contou com 

incremento em todos os motivos de viagem, mas se observou um incremento superior 
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nos de motivo saúde e trabalho. A terceira vertente expandiu em 15km o raio do centro 

ao espaço circundante periférico, evidenciando um espalhamento de zonas com 

concentração de deslocamentos por diferentes motivos, os motivos se mostraram 

importantes nos diversos espaços de destino com a exceção dos deslocamentos para o 

estudo que tendem possuir pouca concentração no espaço geográfico incrementado com 

a vertente. A visão espacializada das 3 vertentes analisadas possibilita perceber que a 

intensidade dos volumes de destino direcionados as zonas estudadas, reduz a medida 

que ocorre o afastamento do centro, e que existem zonas periféricas com intensidade de 

volume de destino tão alto quanto aos existentes no centro. 

O quarto conjunto de análise comprova a cidade do Rio de Janeiro como a grande 

concentradora dos deslocamentos, mas evidencia a existência de espaços geográficos 

que atraem diferentes intensidades de deslocamento, e que há zonas com deslocamentos 

de alta intensidade fora do centro histórico da RMRJ. Como exemplo pode se destacar 

que existam fora da cidade do Rio de Janeiro 19 zonas que concentram 15,9% dos 

deslocamentos de toda a RMRJ. 

O capitulo avança em uma análise mais detalhada da quarta vertente, avaliando o grau 

de motorização em cada dos modos de viagem e os tempos dispendidos. Com relação 

aos modos de viagem se tem que nos intervalos de zonas mais intensos ocorre a 

predominância de motorização. Quanto menor a intensidade e os volumes destinados a 

determinada zona, menor importância passam a representar os sistemas públicos de 

transporte de massa. Também se percebe uma intensa motorização viabilizando os 

deslocamentos, mas os deslocamentos não motorizados ainda são os que consomem o 

menor volume de tempo, Já os deslocamentos motorizados individuais em áreas mais 

densas são extremamente mais competitivos do que os deslocamentos motorizados não 

individuais.  

Em especifico, o modo de transporte trem nas áreas menos densas se aproxima do modo 

automóvel em termos de eficiência no consumo médio de tempo para o deslocamento. 

Os dados sinalizam que nas áreas menos densas o modo de transporte trem tem sido 

utilizado para deslocamentos mais curtos e que nestas áreas o transporte motorizado 

individual deveria apresentar desempenho em termos de tempo médio de deslocamento 

mais eficiente que do que o experimentado nas áreas mais densas. Com relação aos 

motivos de viagem se tem que nas zonas mais densas os motivos compras, saúde e 

trabalho se apresentam como de grande relevância. A medida que as regiões se tornam 

menos densas reduz a importância dos motivo trabalho e compras. 
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A análise identifica que cada centralidade emergente terá uma composição diferenciada 

de deslocamentos de destino baseados em motivos específicos que estabelecidos devido 

ao processo de economia de aglomeração vivenciado por cada região.  

Outro dado comprova que a medida que a centralidade de compras se torna menos 

densa, menor é a dependência quanto aos modos de transporte público. O intervalo de 

atividades de estudos sinaliza os deslocamentos da atividade como mais dispersos dos 

que ocorrem com o motivo compras. A atividade tem sido relevante para o 

estabelecimento de certas regiões periféricas, principalmente fora da cidade do Rio de 

Janeiro. Outro dado comprova que as centralidades baseadas em estudo são mais densas 

fora do eixo histórico central da RMRJ.  

A atividade lazer possui a maioria das suas zonas mais intensas de destino na cidade do 

Rio de Janeiro. A atividade saúde apresenta centralidades de nível superior na cidade do 

Rio de Janeiro e outros 6 municípios. A atividade de trabalho se apresenta como a que 

prove o maior volume dos deslocamentos, mas não se apresenta a influenciar a 

monocentralidade, mas sim a policentralidade, pois vários são os pontos de destino fora 

do centro que se constituem como eixos de polarização. O mapa apresentado destaca 

que as áreas menos densas não estão apenas fora do centro. Nas áreas circundantes ao 

centro histórico do Rio de Janeiro há diversas áreas de pouca densidade. O transporte 

rodoviário apresenta um padrão no volume de atendimento da demanda em 

praticamente todas as regiões. O meio de transporte automóvel, apesar da flexibilidade 

que proporciona e do menor tempo médio dispendido, não se apresenta como principal 

modo de transporte para atender as centralidades baseadas na atividade trabalho.  

A seguir se realiza um estudo sobre os municípios da RMRJ. Se tem que a maior 

parcela das áreas de menor densidade se localizam na cidade do Rio de Janeiro, que a há 

a emergência de centralidades em diversos espaços geográficos dos municípios da 

RMRJ, com deslocamentos de destino que a classificam como áreas adensadas, 

guardadas as devidas proporções e generalizações. Por exemplo, fora do centro, há 

espaços econômicos em aglomeração para a atividade de:  

 compras em comércio tradicional ou shoppings nas cidades de Nova Iguaçu, 

Duque de Caxias, Niterói, e São Gonçalo;  

 estudo, principalmente os PGVs Universidade e escolas em Belford Roxo, 

Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçu, e São Gonçalo;  
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 Lazer com alguma intensidade relevante em Niterói, Nova Iguaçu e São 

Gonçalo;  

 saúde em Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçu e São Gonçalo, cidades que 

possuem hospitais públicos e particulares de porte que acabam por atrair 

usuários de municípios adjacentes;  

 trabalho gerado pelas atividades econômicas que se desenvolvem e também pela 

esfera pública constituída que gera empregos, principalmente nas cidades de 

Nova Iguaçu, Duque de Caxias, São Gonçalo e Niterói. 

A análise dos dados possibilitou perceber que as cidades da RMRJ precisam aprender a 

lidar com os efeitos da monopolicentralidade. O sistema de transporte público projetado 

para a RMRJ precisa acompanhar e estudar as especificidades de cada localidade de 

modo a evitar a redução da eficiência do sistema. Cada motivo de viagem tem a sua 

expectativa de desempenho de ser alcançado quando utilizada a rede, principalmente em 

casos de urgência, e quando não se prevê conexões dedicadas, determinados 

atendimentos ficam expostos à saturação do sistema.  

 

 

6 Considerações Finais 

Este trabalho caracterizou as centralidades existentes na RMRJ sob a perspectiva dos 

motivos, modos e tempos de viagem. Sob a perspectiva da formação das cidades se 

conclui que o habitat social influencia o modo e o tipo de deslocamento. A cidade se 

tornou um espaço no qual o sistema de transporte contribui para modificações na 

morfologia das cidades, interagindo com a realidade urbana. A análise documental dos 

dados de do PDTU 2005 permitiu o tratamento dos dados de destino, segmentando-os 

por zonas de trafego, tipos de modais utilizados, motivo dos deslocamentos e tempo 

despendido. 

O estudo permitiu entender o Rio de Janeiro como uma cidade que evoluiu em torno de 

centralidades que foram se constituindo. Desde a época medieval havia uma perspectiva 

econômica para as cidades, que se formavam a partir da concentração populacional em 

torno de um núcleo sob hierarquias politicas e religiosas, e uma complexa divisão do 
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trabalho. A evolução urbana, a dispersão e a concentração econômica vivenciada pela 

RMRJ desde o Império incrementou o número de cidades emancipadas e alterou suas 

formas, exigindo soluções de engenharia, principalmente no que se refere a energia e 

transporte.  

A RMRJ evoluiu e se adaptou às mudanças, se tornando espaço de encontros, onde os 

empregos e as atividades econômicas se concentravam, mas também de articulação, 

para onde as pessoas se deslocavam para acessarem meios de transporte que as 

levassem a destinos mais distantes.  

O espaço “cidade” da RMRJ se tornou lugar de pessoas, residências, indústrias, 

comércio, unidades de prestação de serviço e lazer. A relação entre o centro histórico e 

as áreas ocupadas fora do centro se alterou. Com o tempo, novas áreas geográficas 

atraíram deslocamentos de destino. À medida que novos destinos se consolidam, surge a 

policentralidade, um fenômeno que cria demandas de deslocamentos diferenciadas, o 

volume de deslocamentos totais não mais fica concentrado em um único ponto de uma 

cidade ou região, fato que alivia certas conexões, porém exige que outras conexões 

sejam criadas ou expandidas.  

O estudo sobre o sistema de transportes da RMRJ apresentou que a rede implantada não 

conseguiu se adaptar à nova dinâmica de fluxos de pessoas e negócios que se 

estabeleceu, o poder público apresenta lentidão na solução dos problemas das conexões 

mais complexas. A logica dos sistemas de transporte da região não esta atrelada à 

dispersão em curso, mas às escolhas por modos de transporte que possam possibilitar 

experiências de deslocamento mais adequadas aos interesses dos usuários.  

O cenário de policentralidade e as condições de acessibilidade dificultam a obtenção de 

padrões de deslocamentos espaço-tempo equitativos para todo o tecido urbano. As 

condições de deslocamento a determinado centro, ou entre áreas periféricas adjacentes 

ele, pode influir nas escolhas dos modos de viagem. Tal modelo evolutivo traz a 

discussão o modelo monopolicêntrico, citado por Bertaud (2002), e que evidencia as 

dificuldades do planejamento público em lidar com a diversidade de cenários sem um 

padrão definido. 

Tal diversidade de cenários é resultado da escolha por destinos e modos de transporte 

que podem variar em função do surgimento de novas centralidades baseadas em 
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motivos de viagem, fenômeno que pôde ser melhor conhecido quando do estudo da 

evolução morfológica de uma região e o tratamento dos dados de origem e destino. O 

estudo facilita no entendimento da gênese das centralidades existentes na RMRJ, desde 

o processo de urbanização da cidade e das ações desenvolvidas pelo estado para 

viabilizar a ocupação dos subúrbios.  

O sistema de transporte viabilizou em um primeiro momento o estabelecimento da 

noção de centro, depois ao que reconhecemos como redes de centros, composto por 

subcentros cada um com sua forma e interdependência em relação ao centro primário.  

O cenário evolutivo da RMRJ confirmou a existência de um núcleo histórico urbano, a 

cidade do Rio de Janeiro, cenário de monocentralidade que com o passar dos anos foi 

ganhando contornos de policentralidade, uma mudança no padrão de mobilidade que 

exigiu intervenção publica nas redes de transporte, como por exemplo, com o redesenho 

do sistema de transporte por ônibus que trouxe inovações, uma delas a implantação do 

sistema BRT em alguns corredores de circulação na região. Também foram implantados 

sistemas de integração tarifaria, além da expansão dos sistemas metro ferroviários e a 

construção de novas vias, tais como Av.Brasil, Via Light, Rodovia Presidente Dutra, 

Arco Metropolitano, Linha amarela, Linha vermelha.  

Uma serie de intervenções contribuíram para a melhoria da acessibilidade na RMRJ, 

entretanto cada centralidade possui sua própria demanda por acessibilidade. São 

demandas que sofrem constantes metamorfoses, por causa da dispersão no espaço 

geográfico do comportamento da população em termos de escolha do destino de 

deslocamento e da forma com que o destino será efetuado, variáveis importantes para a 

adequação de contratos e planejamento público de transportes. 

O estudo possibilitou uma análise do PDTU 2003 da RMRJ que envolveu uma área de 

estudo com 20 municípios com uma população de 10.894.756 habitantes conforme o 

censo do ano 2.000, para a qual foram definidas 485 zonas de tráfego. Do total, 342 

encontram-se no município do Rio de Janeiro e 143 nos demais municípios. 

No tratamento de dados identificou-se que há centralidades fora do centro histórico do 

RJ com alta capacidade de atração. De modo a avaliar se as principais centralidades 

ainda se localizavam nas áreas centrais, aquelas regiões históricas, onde os primeiros 

indícios de urbanização se localizam, foram executadas 4 vertentes de análise, a 
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primeira se isolou o centro histórico até um raio de 10 km, depois um raio de 15 km, 

depois em até 25km. E por fim, se tratou de todas as zonas sem distinção, mesmo que 

dispersas no tecido urbano. Em nenhuma das vertentes se detectou padrão em termos de 

volume de deslocamento baseado em motivo das viagens. Os resultados evidenciam que 

há centralidade com intensidade similar no centro histórico do Rio de Janeiro, e também 

fora do mesmo.  

O estudo do padrão de motorização nos segmentos da quarta vertente isolados 

possibilita interpretar que quanto mais intensos os volumes de destino a determinadas 

zonas, maior é a tendência a motorização, mesmo sendo estes, os meios que consomem 

os maiores estoque de tempo. O estudo da mobilidade baseada nos motivos de viagem 

possibilitou interpretar que o sistema de transportes não está apto a atender todos os 

motivos de forma equitativa.  

Os resultados apresentam variações de tempo de deslocamento e predominância no uso 

de modos de transporte motorizado nas densidades de deslocamento de destino 

identificadas pelos intervalos de centralidade. A redução da capacidade de atração de 

uma região tende a elevar o uso do transporte a pé e do individual, e que quanto mais 

central e densa, uma região ser, maior é a propensão ao uso do transporte público. 

O estudo possibilitou verificar que as centralidades da RMRJ não estão concentradas. 

Elas podem ser identificadas através da análise de dados de origem e destino, e podem 

ter diferentes perfis, ou seja, que o comportamento do usuário de transporte tem 

diferentes comportamentos. 

A análise dos motivos de viagem possibilitou verificar que os padrões de deslocamento 

no espaço geográfico da RMRJ não é uniforme, mas ainda há um forte centro histórico 

exercendo poder de atração, bem como fragilidades nas conexões de rede na periferia, 

constatando o modelo de monopolicentralidade proposto por Bertaud (2002). 

Atualmente, ele ocorre em várias direções e em formas diferentes, com algumas zonas 

conseguindo reter seus deslocamentos, outras retendo e conseguindo atrair grandes 

volumes de destino, bem como outros padrões que incitam pela reorganização do 

sistema de transporte como alternativa que viabiliza um planejamento adequado às 

demandas dos usuários finais. 
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De forma secundária, o estudo possibilitou verificar que em áreas com menores 

volumes de destino, há tendência a baixa procura por uso de transporte público, que o 

uso de automóvel já é realidade nos motivos compras, lazer, saúde e trabalho. É 

emergente repensar a oferta de transporte público como forma de reter a motorização 

individual e a perda de mercado que o transporte público tem enfrentado. 

Pretende-se como estudo futuro a investigação de como o transporte público conseguirá 

reter os usuários que tendem migrar ao transporte individual motorizado, bem como 

investigar que tecnologias poderiam ser implementadas pelo sistema de transporte 

público para melhorar a experiência de consumo dos diferentes perfis de demanda. 
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